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- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Chico Floresta):

• Chico Floresta (pn
• Chico Leite (pn
• Chico Vigilante (PT)
• Eliana Pedrosa (PFL)

• Paulo Tadeu (PT)
• Pedro Passos (PMDB)
• Peniel Pacheco (PDT)
• Rôney Nemer (PMDB)

DisplIc o caput do ar!. 3. da referida Lei que "o Programa será dirigido por um

Ccmselbo Deliberalivo c:omposto por doze represcntantcs de 6rgIIos públicos e seus respectivos

suplentes, nomeados pelo Governador do Dis1ritoFederal".

A redaçIo origiDa! da Lei n. 3.40412004, por sua vez, nominou apenas nove

órglos rcpreacntantca do Poder Público, o que agora, procura-sc corrigir com o proposto no anexo

Projeto de Lei, incluiDdo rcprcscntantca da Procuradoria Geral do Distrito Federal, da Defensoria

Pública e do recém criado Conselho Dis1ritaIde PromoçIo e Defesa dos Direitos Humanos para

compor o CONDEUDF e refOIÇ8fo desenvolvimento de suas atividades.

Na certeza de aprovaçAo, renovamos a Vossa Excel2ncia a mais alta estima e

distinta considersçAo.

Atenciosamente,

1.1 LEITURA DA ATA

- É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 688 Sessão
Ordinária.

1.2 COMUNICADOS DA MESA

~jt.oL-
MARIA DE wt'i'i&ES ABADIA

Governadora

- Mensagem na 312, de 2006, da Governadora do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei na2.486/2006.
- Projeto de Lei na 2.487, de 2006, de autoria da Deputada Erika
Kokay.
- Projeto de Lei na 2.488, de 2006, de autoria da Deputada Erika
~~. ~
- Indicação na 6.297, de 2006, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco.
- Indicação na 6.298, de 2006, de autoria do Deputado Peniei
Pacheco.
- Indicação na 6.299, de 2006, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
- Indicação na 6.300, de 2006, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
- Indicação na 6.301, de 2006, de autoria do Deputado Pedro
Passos.
- Indicação na 6.302, de 2006, de autoria do Deputado Pedro
Passos. ~
- Requerimento na2.407, de 2006, da Deputada Erika Kokay.
- Requerimento na2.408, de 2006, da Deputada Erika Kokay.

I'dENSAGEM
J'/" a 1.2- /2006

Senhor Presidente,

Brasllia, /5 de ~ de 2006.

Excclentlssimo Senhor
Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente da CImara Legislativa do Dis1ritoFederal
!:i.!l..liA

PROJETO DE LEI N••

Altera a Lei n. 3.404, de 02 de
agosto de 2004 e dà outras
providencias.

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Artl. O artigo 3. da Lei o" 3.404, de 02 de agosto de 2004, passa a vigorar com a scguinte
redaçlo:

"Art. 3° - ..............................•.............................................................................................................

1- um rcprcscntantc da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Dis1rito Federal;

x - um rcprcscntante da Procuradoria - Geral do Dis1ritoFederal;

XI - um rcprcscntantc da Defensoria Pública do Distrito Federal;

xn - um represcntanle do Conselho Dis1ritaI de PromoçAo e Defesa' dos Direitos Humanos -
CDPDDH".

Art r. - Esta Lei entra. em vigor na data de sua publicaçlo, revogadas as disposiçOcs em
contririo.

Submetemos à elevada spm:isçAo dessa Augusta CImara Legislativa, Projeto de

Lei que "Altera a Lei n. 3.404 de 02 de agosto de 2004", que institui o Programa de Protcçllo a

Vitimas, Testemunhas e Familiares - PROVITNDF.

DIÁRIO DA CÂMARA LEGISLATIVA
Órgão Oficiai do Poder legislativo do Distrito Federal

Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica da Presidência
Coorden.dor: Randal Martins Junqueira

Editora Executiva: Nelci Maria Stein - Reg. Prol. 147102/62 - MTb.DF

DI_amaç60 e Arta Final
Seç60 de Edltoraç6o: 3348.8963

SAlN - Parque Rural- 70 086.900 - Br•• ma.DF
www.cl.dl.gov.br

" MIl'"Projeto de lei n.
( DeDeputeda ErlkIIKokay)

DIsp6e sob.. e obrlgatorlsdade eis
dlvulgaçlo, pelos utBslscllllSntoII que
"JlKHlca, do núlllSro eisvag••••• rYlIdaa
em HU qulldro eis empregados panl
peaaoaa com cleftcl'ncla e d6 outraa
provIcllncl•.

Acem••• LaglslatJvado Distrito F•••• I dec••ta:

Art. 1 •• Os estabelecimentos comerciais, Indu8lrla1s e prestadores de l81Yiços ou de

qualquer ~ulnI natureza, em atlvldade no DIItrfIo Federal, deverlo dlwlgar o número de

vagasl1l88rvadas em seu quadro de empregados para pessoas com deflclêncla.

Parágrafo único. A Infonnaçlo a que se refera o caput deveré eapeclllcar o nlvel de

escolárklade e demais exl9Anclas para o preenchimento da vaga e seré dlwlgada peloll
seguintes meios:

http://www.cl.dl.gov.br
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I- Na Rede Mundial de Compuladol1lll - INTERNET, por melo da pllgIna mantida pela
Agência do Trabalhador, vinculada 4 Secr8tarla de ElIlado do Trabalho;
11- No slle da própria empl1lll8 na Rede Mundial de Computadol1lll - INTERNET,
quando for o caIO;
lfI • AftxaçIIo de c:artaz, em local vtsJvel e de fécIl leitura, com dlrnensoes mlnlmaa de
vinte e cinco centlme1los de altura por quarenta centlmatnla de lalgura, Informando
quantas vagas resetIIll em seu quadro de empragados para pessoas com deflclêncla e
quantas estio dllllOCllJNldas.

Art. 2". O d9llCUlT1p11menlodo disposto no artigo antertor, eujeIla os estabelecimentos
Infratol1lll,SlIC8ll8lvament, 4s penalldedes abaixo:

I - advertência, com a fixaçllo de pram de oito dias úteis para que a Irregularidade seja
sanada;
11-multa no valor de cinco mOreala para cada dia de atraso no atendimento do dlapolllo
no Incfso antar1or.
Art. 3". Compete 4 Seaetarla de FtscaIizaçêo de Atividades Urbanas fiscalizar o
cumprimento do dlspolllo nesta LeI.
Art. 40• O Poder ExacuIMl regulamentanl esta LeI n° prazo de noventa dias a contar da
data de sua publJcaçlIo.
Art. 5 o • Esta lei en1nI em vtgor na data de sua publJcaçlo.
Art. 6 o • Revogam-sa as dlaposlçllea em contnlr1o.

JuatIflcaçêo
O Projeto de Let ora apresentado tem por finalidade Instltulr mecanismos que

possam contIlbuIr para ampliar es oportunidades de contnllaçllo da pessoas portadoras de
daflclêncla e, 80 mesmo tempo, faclIllar o acompanhamento e a flscallzaçêo da legIslaç40
vigente, que lDrna obr1gat6rla a reseMl de vagas para tais pessoaa nas emprosas,
confonne o nlÍlll8lO de empregedos contratados. Com certeza, a ampla dlwlgaçllo das
vagas dlsponlvels nas empresas, destinadas 4s pessoas em questIIo, contrlbulJé nêo
apenas para Incentlvar a lnc/uslIo social dessas pessoaa, especIalmentll no mercedo de
trabalho, mas também para que as entIdedes que atuam na defesa dos dlrellDa das
pessoas com deficlêncla possam eX8lC8t'um controle mais aflltMl quanlD ao cumprtmento
ou não da Ieglslaçllo vigente e, quando for o caso, faz8r 08 devidos encamlnhamentDa aos
6rgAos competentes do MInistériodo Trabalho e 80 pnlpr10MInistérioPClbIIcodo Trabalho.

sem dWlda alguma, a medida ora proposla, em espec:lal a d/wlgaçllo das vagas
dtsponlvels por melo da INTERNT, Irá contrfbulr para potenclallzar a Inserçllo de pessoas
portadoras de necessldadea especiais no metClIdo de trabalho, contrfbulndo, asslm, para
combater o estigma e pl1lCllflC8ltoque, 4s _, 110 fortamenta ainda marcam essaa
pessoas.

ReglIlnl-se que a LeI Orgênlca do DI8lJ1lDFederal, em seu alt. 58, autollza a
Câmara Leglsla1lvll,com a sançllo do Gowmador, ressalvadas aqualas espec:fficadas no
alt. 60, a dispor 80bnl todas as matérlas de cornpetêncla do OlstrlloFederal.

Isso posto, espero conter com o apolo de todos os Deputados para a aPlOIIlIçlIo
do presente ProjelDde LeI.

Sala das 5esslles, de agosto de 2006.

éJf~""""
ERlKAKOKAY

DEPUTADA DISTRITAL - PTIDF

PlI"~
Projeto de LeI D.
( Da Deputada ErIIuI Kokay)

Ettabeltft _ para eoDtn~ de peaou eom
defldeD'" peloo estabeIedmeDtat que espedIIea
e clt 0"- provld"' •••••

A C••••••••LePlatlva do DlItrIto Federal c!-=

Art. 1 '. o. estabelecimentos comerciais, iDdusIriaise prestadores de serviços, em atiYidade110
Distrito FedcrBI,que receberem iIlceIllivoseccm6micos,fiscais, tarifirios, fiDaDc:eiroo,c:redidcioo
ou de quaIqucroulra natureza, sem prejaIz.odo disposto em lepJaçlo especifica,deverIo reoorvIIf
pelo III<IIIOSdez por cenIDdas vagas dispo1llveiaem ••••quadro de anpregados para conlIll1IIçIode
pessoas com deficimcia.

Art. 2". O clescamprimentodo disposto DO arligo 8Dlerior,sujeita 00 cstabdecim_ iJllnlma,
sucessiWDlellte,Aspenslidades abaixo:
1- advort6l<:ia,com a fillaçIo de pnlZIOde DOVeaIadias para que a imgularidade seja sacada;
D. multa 110 valor de clDeomil IelIispara cada dia de _ 110 ateIldimentodo disposto DOinciso
8Dlerior.
Art. 3°. Compele 1 Sec:retariade FiscaIizeçIo de AtividadesUrbanas fiIcalizar o CIIIIlJlrimentDdo
disposlDnesta Lei.
Art.4' -Esta Lei entra em vigor l1lidata de sua pablic:açlo.
Art. S •• Revogam-seas disposiçllesem COIIlririo.

Justificaçlo
O ProjelDde Lei ora apresentado ltJIlIpor fiDaJidsdccontribuir para ampliar as vagas

dispoDfVedDO mercado de lnIbaIbo ~ a pessoas com defici!ncia. No caso cspec:lfic:odo
prescDtcProjeto de Lei, ~ criar uma COIIlrllpIIrticlapara aquelas ""'1='8S que recebam, do
DistrilDFedcrBI,iIlceIllivosCICOII6micos,fiDaDc:eiroo,fiscais, tarifirioo ou de quaIqucr outra natureza,

que ficariam obrigadas a destinar a pessoas com defici!ncia um percentual de 10% das vagas
dispolÚveis em SCI1 quadro de empregados. A conlnlparticlaproposta é abso1utamentelI8lDnI1teDdo
em vista o Cl<pressivoganho CICOII6mioo-fiaanceiroe o inegável aumento de compctitividsdc que
essas empresas obt!m quando recebem tais iIlceIllivos.

Sem dúvida alguma, s inserçio de pessoas com deficieacia no mercado de tJsba\ho
represeata uma importante forma de iDcJusIo social desse segmento, c:ontribuindo,assim, para
c:ombstero estigma e preconceito que, Asvezes, tio fortementeaindamarcam essas pessoas.

RegistrHc que a Lei OrgAnicado Distrito FedcrBI,em SCI1 art. S8, autoriza a CIDun
Legis\ativa, com a saoçIo do Oovomador, ressa1vadasaquelas especificadasDOart. 60, a dispor sobre
lDdasas marériasde compct!ncia do DiotritoFederBl

Isso posto, espero _ com o apoio de lDdos00 Deputados para a aprovaçIo do pn:smie
Projeto de Lei.

Sala das Scsolles, de julho de 2006.

E:••\W.I-~
ERlKAKOKAY

DEPUTADA DISTRITAL - Pl'IDF

INDICAÇÃO N." lU UIlm.
(Do Deputado Penlel Pacheco)

Sugere ao Departamento de
Trinsito a blsbllaçlo de placas ,de
sblalizaçlo com dupla race nas
passagens de pedestres.

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do Artigo 143 do Regimento Interno, sugere ao Departamento de
Trânsito a instalação de placas de sinalização com dupla face nas passagens-' -
de pedestres.

JUSTIF1CAçAo

As placas de sinalização são um conjunto de sinais de trânsito e
dillpositivos de segurança colocados na via pública com o objetivo de
garantir sua utilização adequada, possibilitando meuior fluidez no trânsito e
'maior segurança dos veículos e pedestres que nela circulam. '

, É de fundamental importância que os motoristas que trafegam nas
vias do Distrito Federal disponham de uma boa sinalização, o que viabiliza
segurança não apenas desses motoristas, mas do conjunto da cidadania que
por elas transita.
.' Se as películas refletivas estivem em ambas as faceS das placas
Instaladas nas passagens de pedestres, certamente viabilizará significativos
avanços para a segurança das pessoas.
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.Pelos argumentos expostos, convidamos os ilustres parlamentares
para que, juntos, aprovemos esta indicação.

Sala das Sessões,em

INDICAÇÃO N" __ - I.,t_
(Do Deputado Penlel Pacheco)

Sugere a Secretaria d. Transportes do
Distrito Federal, a alteraçio do percurso
das linhas de 6nlbus que especifica, a fim
de que as mesm~ percorTllm a irea
Interna do Setor de Armazanagem e
Abastecimento Norte - SAAN.

Senhor Presidente da Cima,. legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do Artigo 143 do Regimento Interno desta Casa,
apresento aos nobres Pares, IndlcaçAo sugerindo à Secretaria de Transportes
do Distrito Federal, a alteracão do oercurso das linhas de 6nlbus nDO

: 261. 304.1
e 376.3 da Vlacão Planeta: 818 e 876 da empresa Riacho Grande: e 844. 845,
mA-e 203.7 da empresa Viplan, a fim de que as mesmas percorram a área
interna do Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte - SAAN.

JUSTIFICATIVA

Os usuários do transporte coletivo que trabalham. em
estabelecimentos no Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte ou
transitam pelo local, reivindicam especial atençAo do Poder Executivo, para
que seja alterado o percurso das linhas de ônibus nDO

: 261, 304.1 e 376.3 da
Viação Planeta; 818 e 876 da empresa Riacho Grande; e 844,845,203.6 e
203.7 da empresa Vlplan, a fim de que as mesmas percorram a área interna do
Setor de Annazenagem e Abastecimento Norte - SAAN, facilltsndo o acesso
aos .6nibus.

Atualmente os usuários de trensporte coletivo daquela localidade
percorrem uma longa distAncia do ponto de ônibus até as quadras do SAAN,
uma vez que as linhas de ônibus que atende o local, passam somente na DF-
003, nAo percorrendo a área interna do Setor. Tal situação tem gerado
constantes transtornos aos usuários como, por exemplo, cansaço f1slco,atraso
no horário de chegada do trabalho e perigo na salda.

. A alteraçAo deste percurso proporclonar'á melhor qualidade .de
vida para os usuários de transporte coletivo do SAAN.

Pelo exposto, conclamo aos nobres Paras. a aprovação da
presente Indicação, por sar justa e legitima raivlndlcação daquela comunidade.

Sala das Sessões, em

~LPACHECO
Deputado Dlstrltal- PD

INDICAÇAo NR • I.'IM
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sug.... ao Exc.lenUsslmo S.nhor
S.cretArlo d. Estado d. Infra-Estrutura •
Obras do Dlstrlto F.d.ral que promova a
lIumlnaçlo da Quadra d. Esport.s
localizada na Quadra 01. conlunto "C.,
at... da A"d.mla Agitado na R.gllo
Admlnlslrlt/va d. Sobradinho - RA V

A cAMARA LEGISLAnvA DO DISTRITOFEDERAL,nos termos do
art. 143, do Regimento Interno deste Casa. sugere eo Excelentlssimo Senhor
Sec:retário d. Estado d. Infra-Estrutura • Obras do Distrito Fed.ral que
promova a i1uminaçAo da Quadra de Esaortes lOcalizada na Qyadra 01
conjynto 'C' atrás da Academia ApitacAo na Repilo Administratiya de
Sobradinho - RA Y

JUSTIFICAÇAo

A feita de i1umiheçAona referida quadra de esportes á um pleito
antigo da comunidede d. Sobradinho, sobretudo. das crianças, jovens e
adolescentes.

É preciso que o S.nhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras do
Distrito Federal empreende esforços pera e i1umlnaçAoda referida quadra, de
forma a proporcionar m.lhores condi~ para a prática esportiva e o
aumento da qualidade de vida da comunidade.

Rasselte-se que a presente IndiceçAo é fruto da pedido de
pessoas daquela comunidade, Sr Marley Souza.

Cebe ao Poder Público alcançar SOlUçA0definitiva. para asse
pleito da comunidade. Sendo esse eito de relevente interesse público,
proponho aos nobres pares a aprov da presente IndicaçAo.

Sala das Sesatles, e ...

INDICAÇAO NIl • _'2••
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Excelentfulmo Senhor
Secretérlo de Infra-Estrutura e Obras
do Dfstrlto Federal, a Implantaçlo da
uma praça comunltérla na érea
eSD!clal localizada em frente a Capela
da Natlyldada! na ECNN 21/23, na
Cantndla Norte! Regllo Admlnlstratlya
de Celltndla, RA - IX,

A cAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao ExcelenUssimo Senhor Secretário
de Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal, a implantação de uma
praça comunitária na área eSPecial localizada em frente a Capela da
Natividade na EQNN 21/23 na Ceilêndia Norte RegjAo Administrativa
de Ceilêndia RA - IX,

JUSTlFICAÇAo

Os moradores da EQNN 21/23 pleiteiam a criação e construção de
uma praça comunitária na área especial em frente à Capela da
Natividade, de forma que a comunidade possa ter melhores condiçOes
de lazer e entretenimento, sobretudo as crianças, jovens e
adolescentes.

É imprescindfvel que o Senhor Secretário de Infra-Estrutura e
Obras empreenda esforços no sentido de atender a esse relevante
pleito, posto que o mesmo possibilitar. melhorias imediatas ne
qualidade de vida da comunidade de Ceilêndia Norte.

Ressalte-se que a presente indicaçAo é fruto de pedido de pessoa
daquela comunidade, o Sr, Celso Batjsta Barbosa.

A criação da praça comunitária, com a devida infra-estrutura, é
apenas umas das açOes a serem desenvolvidas para a melhoria da
qualidade de vida da população. Outras demandas dizem respeito à
intensificação de rondas ostensivas e ao aumento do efetivo policial, à
construção de postos de saúde e de dras poliesportivas.

Diante do exposto, rogo aos n r pares o apoio para a aprovação
desta Indicação.

""'uSU,":~::;~m~~L
AUTOR

INDICAÇAo ~ • 111112.
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Exc.lentfuimo Senhor Secretérlo da
Secretirla da Estado de Esporte e Lazer do
DI.trIto Federal, que promova a COO!truclo de
um circuito "portIyo Inteligente • uma pIsta de
Cooper próximo ao Centro de EducacIo Infantil e
l admlnlatrlejlo realonal, na Reqllo
Admlnlatrat!yl de Candangoltndla - RA XIX.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143 do seu Regimento Interno, sugere ao ElacelentissimoSenhor Secretário da
Secretária de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal, que promova a
construçAo de um cjrcuítOesoor1jyo inteligente e yma pista de Cooper próximo
ao Centro de Educaclo Infantil e à admjnjstraclo regional na Reqiao
Administrativa de Candanoo!tndia - RA XIX
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A presente Indicaçlo tem por objetivO sensibilizar o GDF sobre e
necessidade de se construir um cjrcuito inteligente e pista de cooper nas
proxjmjdades do Centrp de Ed! 'OOC'? Infantil e Admjnistraclo Reojonal. na
ReaiAo administrativa de Candaoo!Andia.de fomIa que os seus moradores
passem ter melhores condl~ de lazer e entretenimento, sobretudo as
crianças, jovens e adolescentes., '

~ imprescindrvel que o Senhor Secretério de Esporte e lazer empreenda
esforços no sentido de atender a asse reJeyante pleito, posto que o mesmo
possibilitará melhorias imediatas na qualidade de vida da comunidade da'
Candanoo!êndia.

Diante do exposto, rogo 80S ras paras o apoio para a aprovaçAo
desta Indicaçao.

Sala das SeSSOas, em .

PEDROP~
AUTOR/

IND'CAÇAo ft'I 111nnm.

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Sug.... iII Exce'entlu'ma Senhora
Governadora do DI.trlto Federal que
promova a suspenslo urgente da cobrança
de ta.a d. Instalaçlo d. e.goto ,nu
habltaçOa. do Setor HabItacional Mestra
D'Arma •• e da. E.Uncla. Me.tra O'Armas I,
li, 111,IV e V. na Regllo Administrativa de
Planaltlna - RA VI,

A cAMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO FEDERAl, nos termos do ert. 143,do
Regimento Intemo deste Cese, sugere A Excelentlsslme Senhora Governadora do
Olstrito Federal que promova a suspensAo urgente da cobrança de taxa de
Insta laçA0 de esgoto nas hablteçOes do Setor Habitacional Mestre O'Armes, e das
EstAncias Mestre O'Armas I, li, In, IV e V, ne RegiAo Adininistrativa de Planaltlna
-RAVI.

JUSnFlCAçAo

Ao Poder exeCutivo compete garantir o bem-estar da seus habitantas, ,
fornecendo condlçOes para qua S8 desenvolvam e tenham efetivado seus direitos,
pravlstos na Constituição FedereI.

A presente IndlceçAo empara-stl nas relvlndlcaçOes dos moradores do Setor
Hebitaclonal Mestre O'Armes e EstAncias I, li, 111,IV, V. A comunidade estA
reclamando que para a instalaçAo do esgoto, serviço essencial de urbanizaçAo, a
Companhie de Saneamento Ambientai - CAESB, estA cobrando o valor de 480
reais para cade moredor. AlAm diSSA,nerados com a taxa de esgoto, que
começou a ser cobrada nas contas de ua sem a efetiva implanta o do mesmo.
Ora, A justo e de direito que essas pe oa sejam contempladas m o serviço de

esgotamento, como todas as outras pessoas do DF, sem precisar pagar uma taxe
adicional para a insta laçA0 deste.

Os serviços de saneamento bAsico e urbanização silo obrigaçOes do
Estado, devendo este empreender esforços contlnuos pera sua concretizaçAo.

Além disso, a falta da rede de esgoto naquele localidade concorre para o
aparecimento de doenças em crianças e adultos. VArlos casos jA foram'
registrados nos postos de saúde dos arredores. Por Isso, urge que es autoridades
competentes encaminhem as providências necessArlas.

Sendo esse pleito de relevante interesse público, solicito aos nobres pares
e aprovaçAo de presente Indicação.

Sala das Sess&ls, em .

"'f4IJmII
RoquorImeDto u.
(D. Deputada Erika Kokay)

Requer • reaII:zaçIo de SeuIo Solene ao
próximo dia U de aaorto. li 10:00 ho •.••• ao
P1euúto des1a C_ om homeaaaem _ 50
ANOS DE CRIAÇÃO DA C1DADE
ECLÉTICA.

ExcelCDllssimo Sr. Presidoute da C4maru Legislativs do Distrito Feda'aI:

Com ampsro DOSarts. 99, IV o 124 do Regimento Iatemo desta Casa, VCIIho requaa- s
resJizaçIo da SossIo Solene DOJllÓximo dia 24 de agosto, As 10:00 horas, DOPlea6rio desta Casa,
em homcmagem aos SOANOS DE CRIAÇÃO DA CIDADE ECI.É11CA.

lUSlificaçllo

Em 1956, quando BnIsfiia DIo passsva de um projeto Da cabeça de oIgumss pessoas, sob s
'lidenmça de um mlstico. o Meslre Yobanam, 300 fimU1i8acIeWlrsm o CODfortodo Rio de lsaeiro
paIll se iDsla1ar uuma regiIo pralicammte deserta DOP1aDaJto CeutraJ. Alguns DIo suport8IIdo oa
dific:uldades desiJliram e vol-. mas quem ficou admiJa hojo • gnmde obra ....ti2ada: s
Fratcmidade Ecl~ca Espiritualista Universal. Mais ccmhec:ida Cidade Ecl~cs, locsIizada a 63
Km de BruI1ia, •••• comunidade mfsIica reYive DOSdioa ~ mesmo messiaDismo que levou
Aat6nio CouseIheiro, DOs6c:u10passado, a iDsla1ar-se em Canudos.

A Cidade Ecl~cs, CII1retaDto, vai mais loup. Ela se autocIenomina o I Saatwlrio Esaenio
do llrasiI o doa Am6ricss. Eis uma reve1açIo exlr1lordiDma AfiaaI, como é lIlSinado uaa escolas
oc:uIlislas, os ess&lios sIo os JIOSSUidores da tradiçlo csbslfstica que aplicam (ou aplicavam) a
iateIpRtaçIo dos Uvros Sapdos. ,

Mas o exlr1lordiDmo aiuda DIo acabou. Como llnlsIJia, a Cidade Ecl~ca tem uma hist6ria
equivs1mte. Embora Yokaanam a teIIba coucebido como idéia em 1929, acsbou-se descobriDdo
que AIIaa KanIac havia profetizado DOséculo passado quéi "o COID8IIdoespiritual do mlllldo se
vo1tlut deuIro em pouco e """ c:ealnIizacIo ~ uma dolltriDa cujo chefe espiritual surg;m DO
BrasiI progaIldo a UDificaçllo de todss •• religdlos e escolas do PIanota". Kanloc fiI1ava, por _.
de Yobariam e sua obra - pelo maIOS assim aaodilllm os membros da comunidade.

N. verdade, • Fratcmidade Ecl~ca DIo nasceu com a c:hegacJa desses peregriuos ao
PI8II81to Callral Emaoficialmmte eis <lliste desde 1942, quando Yohsnam iniciou a pnogaçIo
dos SOWI"ComaIIdos Ecl~CXlS Volantes", lIIrav6s da impn:ma e, Iop1meuto, quando iiisbiI •••• a
maIriz do movimlllto DORio de laue1ru, quaIro &DOSdepoi&

,AtuaImente, vivem Da comunidade maia de 600 pessoas, conhecidas como "obreiros
inlemos". Do lado de fora, mas em pennaumte COIl1lItllcom os traba1hos da orpnizaçIo, e:llÍSblID
os "oxtomoa". A Fratcmidadetem 12 filiais (ou "regiouaiaj em vários estados e maia duas fmado
BrasiI: uma Da AJgenIina e outra DOParaguai. CalcuJa.se em 3.000 o uúmero total de pessoal
ligadas ao 1IlOVimento.

Embora DIo se VIii. ueuhum sina1 de luxo, Da Cidade Ecl~ca '" uma ~ que
provid&cia o Docessúio para todos e sem que haja IlOCe9SÍdadede uIi1izar o dinhefro. Do acordo
com o lrmAo Izaiaa, um dos "public rclatioua" da Cidade, o obreiro inlemo tem direito A ••••
(e:llÍSblIDmaia de SO), alimentaçlo (que 8p8IIha uuma coziuha geral), e, Da medida do possIvel,
tudo maia que ~, Como DIo cmre dinheiro doutro da comllllidade (A semelhança de
Canudos), o obreiro devc:r6 JlS8llt tudo isso com 1I'IlhaIho, estabeJecido SOJI1IIIdosuas capacidades o
as IlOCe9SÍdades da organizsçIo. Ser um obreiro inlemo significa ter os mesmos direitos de
qualquer um, mas para chelIllr 14 é prcciao que o ptetendent.e, 8IItcS, se submcla s um esdgio de
sei. meses, fazeadO o 1rabaIlio diário, para efeito de adaplsçIo o avsliaçlo pelo grupo diriBqlle.

mo <lliste vfncuIo empregaUcio. A qualquer momento a pessoa pode deixar o lugar, mas
quem, fica pode desfrutar de alguiía benoficios existentes. A comllllidade tem quadras de espone,
aeroporto (homologado pelo Ministério da Aeronáutica), lavauderia gcraI, padaria, Escola Rura1 o
fszeDdo, um pequeno .alllo de festa. Um hospital atende gratuitammte aos membros da
comllllidade o li popu)açIIo que reside nas viziDhauçss. Existe ainda uma escola que tem couvWo
com a Socrelsria de Educaçao de GoiAs, que também fimcioDa como IUU intcruato para crisIlçu
- AliAs, fiIz parto do projeto da comllllidade, esse apoio intensivo As crillllÇllS _ Do
forma que, além do iDtemalo, uma boa parte das famfIiss dos obreiros aiuda adota crianças..

Iaao posto, vimos propor a reaJizaçIo da presente sessIo solene em homenagem aos 50
&DOSde criaçIo da Cidade Ecl~ca.

Sala das Sess6es, de agosto de 2006.

br1loJ1>l4y
ERlKAKOKAY

DEPUTADA DISTR1TAL - PI'/DF

Reqaertmeatoa.
(Da DeJl1ltacla BrUla Koby)

Reqaer O oace.lohe.oato de pedido
de iDIormaçIo • BIaaa. 8rL 80creUrla
de ERado de Bdiacaçio do DIatItto
".deraL

Com amparo nos arts. 15, lU; 39 .112".xn e 40 do Regimento Interno desta
Casa, venho requerer que seja encsminhado li Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal. por intermédio da Mesa Diretora, pedido de
infOrmaç40 consistindo em:
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CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA

dos

política

estrutura

sobre

eorganizaçãoa

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento
ao disposto nos art. 149, s: 3°, e 168 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, as diretrizes
orçamentárias para o exercício financeiro de
2007, compreendendo:

I - as prioridades e metas da administração
pública;

II
orçamentos;

IH - as diretrizes gerais e específicas
para elaboração dos orçamentos e suas
alterações;

IV - as disposições relativas às despesas
com pessoal e encargos sociais;

V a política de aplicação do agente
financeiro oficial de fomento;

VI as disposições sobre alterações na
legislação tributária;

VII as disposições
tarifária;

VIII - as disposições finais.

1) ReJaçAocompleta dos nutricionistas que trabalham nas escolas da Rede
Pública de Ensino do Distrito Federal, especificando, por região
administrativa, as escolas em que estão lotados, jornada de trabalho a que
estão submetidos, nO de crianças atendidas pela escola e as principais
atividades desenvolvidaspor tais servidores;

2) Demanda estimada desses servidores para atender plenamente às
necessidades das escolas da rede pública de ensino, indicandoem que mas
da Secretaria de EducaçAoa cmncia desses profissionaisé mais intensa;

3) O total estimado de alunos que recebe merenda escolar diariamente,
especificadopor turno, por regiãoadministrativae por escola.

Justificação

O presente Requerimento tem a fmalidade de coletar informaçõespara
que seja feita uma avaliação quanto à compatibilidade existente entre a
demanda da Secretaria de Educação, por nutricionistas, e a disponibilidadede
servidores com essa qualificaçãotécnica em atividadenaquele órgão. Comoé de
amplo conhecimento, o profissional de nutrição desenvolve um trabalho de
grande relevânciapara a Secretaria de Educação,que não se restringe apenas à
adequada orientação e supervisãoda merenda escolar oferecidaaos alunos, mas
também à própria orientação dos alunos para o desenvolvimentode hábito.
saudAveisde alimentação.

As informações ora solicitadas permitirão, portanto, sugerir a
implementação de medidas para corrigir distorções eventua1mentedetectadas
na alocação de nutricionistas na Secretaria de Educação, assim como para
suprir aJguma carl!ncia de pessoal com essa formação técnica que
eventua1menteseja identificada.

Ressalte-se, por oportuno, que o presente Requerimento está sendo
formulado em conformidade com os preceitos da Lei Orgânica do Distrito
Federal que, em seu art. 60, confereaos Deputados a prerrogativade fiscalizare
controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta,
assim como encaminhar-lhe pedidos de informação, configurando crime de
responsabilidade a recusa ou o não atendimento no prazo de trinta dias, bem
comoo fornecimentode informaçãofalsa.

Isso posto, e considerando a inegável importância do tema em apreço,
formulo o presente requerimento, esperando receber as informações ora
solicitadas no prazo estabelecidona legislaçãovigente

- Declara encerrada a sessão.

2 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Chico Floresta):

Art. 2° A programação da despesa constante
da Lei Orçamentária Anual para o exercício de
2007 deverá ser compatível com o Plano
Plurianual para o período 2004-2007 e conter as
prioridades e metas estabelecidas no Anexo de
Metas e Prioridades para 2007, em conformidade
com o disposto no s: 3° do art. 149 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

s: 1° A programação de que trata o caput
observará as diretrizes e objetivos de cinco
agendas estabelecidas, nas quais a ação
governamental estará sustentada: agenda social;
de desenvolvimento econômico; de infra-
estrutura; de ciência e tecnologia; e de gestão
pública, norteadoras do Plano de
Desenvolvimento Econõmico e Social PDES
(2007-2010) e do Plano Plurianual - PPA para o
quadriênio 2004-2007.

s: 2° As prioridades e metas identificadas
no anexo citado no caput terão precedência na
alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual
e na sua execução durante o exercício de 2007,
não se constituindo em limite a programação das
despesas.

s: 3° O Poder Executivo identificará, no
projeto de lei orçamentária anual, subtítulos
que contemplem as prioridades constantes do
anexo citado no caput.

de agosto de 2006.Sala das Sessões,

<:'fTll.o..""'~
ERIKAKOKAY

DEPUTADADISTRITAL- PI'IOF

Redações Finai_s _

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do
Interno, lavro a presente Ata.

PROJETO DE LEI N° 2.402, DE 2006

REDAÇÃO FINAL
CAPÍTULO H

DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

A Câmara
decreta:

Dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias
para o exercício
financeiro de 2007.

Legislativa do Distrito Federal

Art. 3° A elaboração do projeto de lei
orçamentária anual para o exercício de 2007, a
aprovação e a execução dos orçamentos fiscal e
.da seguridade social do Distrito Federal, serão
orientados para:

I evidenciar a transparência da gestão
fiscal, observando-se o princípio da
publicidade e permitindo-se amplo acesso da
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sociedade por meio eletrônico, inclusive na
forma de banco de dados, com atualização no
mínimo mensal, no site: www.seplan.df.gov.br.

rr - atingir as metas fiscais relativas a
receitas, despesas, resultados primário e
nominal e montante da dívida pública
estabelecidos no Anexo r desta Lei, conforme
previsto nos S;S;10 e 2 o do art. 4o da Lei
Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. As metas fiscais
estabelecidas no Anexo r desta Lei poderão ser
ajustadas no Projeto de Lei Orçamentária Anual,
se verificado, quando da sua elaboração, que o
comportamento das variáveis macroeconômicas e
da execução das receitas e despesas indique
necessidade de revisão.

Art. 4° Além da observância das prioridade$
e metas fixadas nos termos do art. 2 o desta
Lei, a Lei Orçamentária Anual e seus créditos
adicionais, observado o disposto no art. 45 da
Lei Complementar n. ° 101, de 4 de maio 2000,
somente incluirão projetos ou subtítulos de
projetos novos, se:

r - tiverem sido adequadamente contemplados
todos os projetos e respectivos subtítulos em
andamento;

rr - os recursos alocados viabilizarem a
conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma
unidade completa, considerando-se as
contrapartidas.

S; 1° As atividades de manutenção,
conservação e recuperação de bens públicos e as
açôes de conclusão de obras iniciadas terão
prioridade sobre os projetos de expansão e
implantação de novas obras.

S; 2° As informações previstas no parágrafo
único do art. 45 da Lei Complementar nO 101, de
4 de maio de 2000, serâo apresentadas em forma
de anexo integrante do projeto de lei
orçamentária an~a+ e identificadas, com
asteriscos, no programa de trabalho da unidade
orçamentária responsável por sua execução.

S; 3° No Anexo de Metas e Prioridades, de
que trata o caput, fica dispensada a inserçã~
das despesas relacionadas no Anexo de Despesas
Obrigatórias de Caráter Constitucional ou
Legal, constante desta Lei, e daquelas
relativas a projetos em andamento a atividades
de conservação do patrimônio público, que
integrarão o projeto de lei orçamentária anual,
na forma do disposto no art. 4o, S; 20, desta
Lei, no S;2° do art. 9° e no parágrafo único do
art. 45 da Lei Complementar nO 101/2000.

S; 4° Serão entendidos como projeto ou
subtítulos de projetos em andamento aqueles
cuja execução já tenha sido iniciada cujo
cronograma físico-financeiro ultrapasse o
exercício de 2006.

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, entende-
se por:

r - funçâo, o maior nível de agregação das
diversas áreas de despesa que competem ao setor
público;

rr subfunção, uma partição da função
visando agregar determinado subconjunto da
despesa do setor público;

rrr programa, o instrumento de
organização da ação governamental visando ã
concretização dos objetivos pretendidos;

rv - projeto, um instrumento de programação
para alcançar o obietivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações limitadas
no tempo, das quais resulte um produto que
concorra para a expansão ou o aperfeiçoamento
da ação de governo;

V atividade, um instrumento de
programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações
que se realizam de modo contínuo e permanente,
das quais resulte um produto necessário à
manutenção da ação de governo;

vr - operações especiais, as despesas que
não contribuam para a manutenção, expansão ou
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais
não resulte um produto, e que não gerem
contraprestação direta sob a forma de bens ou
serviços.

S; lOCada programa identificará as ações
necessárias para atingir os seus objetivos,..sob
a forma de projetos, atividades e operações
especiais, especificando os respectivos valores
e metas, bem como as unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

S; 2° Cada projeto, atividade e operação
especial identificará a função e a subfunção,
os programas e as ações, aos quais se vinculam.

S; 3° Os projetos, atividades e operações
especiais serão desdobrados em subtítulos, que
representam o menor nível da categoria de
programação, sem alteração da finalidade e da
denominação das metas correspondentes, para
especificar a localização geográfica integral
ou parcial.

S; 4o As categorias de programação de que
trata esta Lei compreendem os programas,
projetos, atividades, operações especiais e
respectivos subtítulos.

S; 5° As metas físicas serão indicadas em
nível de subtítulo e suas descrições e
;quantificações deverão ser agregadas segundo as
'respectivas ações e programas.

Art. 6° A alocação dos créditos
,orçamentários será feita diretamente ã unidade
orçamentária responsável pela execução das
ações correspondentes, ficando proibida a
consignação de recursos a título de
transferência para unidades integrantes dos
orçamentos fiscal e da seguridade social.

Parágrafo único. A vedação contida no
artigo 167, inciso vr, da Constituição Federal
não impede a descentralização de créditos
orçamentários para execução de ações de
responsabilidade da unidade descentralizadora.

Art. 70 O projeto de lei orçamentária anual
para o exercício de 2007, elaborado na forma da
Lei Orgânica do Distrito Federal e da Lei n. °
4.320, de 17 de março de 1964, e suas
alterações, deverá ser encaminhado pelo Poder
Executivo ã Câmara Legislativa, até três meses
e meio antes do encerramento do exercício
financeiro de 2006 e será constituído de:

r - texto da Lei;
rr - demonstrativo da evolução da receita

do tesouro e de outras fontes, nos últimos três
anos, segundo as categorias econõmicas;

rrr - demonstrativo da evolução da despesa
do tesouro e de outras fontes, nos últimos três
anos, segundo as categorias econômicas e os
grupos de despesa;

rv resumo geral das recei tas dos
orçamentos fiscal e da seguridade social,

http://www.seplan.df.gov.br.
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isolada e conjuntamente, por categoria
econômica e origem dos recursos;

V demonstrativo geral da receita, dos
orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, de acordo com a
classificação do Anexo I da Lei n.o 4.320, de
17 de março de 1964, e suas alterações;

VI - discriminação da legislação da receita
referente aos orçamentos fiscal e da seguridade
social;

VII resumo geral da despesa dos
orçamentos fiscal e da. seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria
econômica e origem dos recursos;

VIII demonstrativo das despesas por
Poder, órgão, unidade orçamentária, fonte de

recursos e grupo de despesa, dos orçamentos
fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente;

IX demonstrativo das receitas e das
despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, isolada e conjuntamente, por categoria
econômica, evidenciados os resultados correntes
de cada orçamento;

X demonstrativo das despesas dos
orçamentos fiscal e da seguridade social, por
órgão, unidade orçamentária, esfera
orçamentária e origem dos recursos;

XI demonstrativos das despesas dos
orçamentos fiscal e da seguridade social, por:

a) função, esfera orçamentária e origem dos
recursos;

b) subfunção, esfera orçamentária e origem
dos recursos;

c) programa, esfera orçamentária e origem
dos recursos;

d) grupo de despesa, esfera orçamentária e
origem dos recursos;

e) modalidade de aplicação, esfera
orçamentária e origem dos recursos;

f) elemento de despesa, esfera orçamentária
e origem dos recursos;

g) região administrativa, esfera
orçamentária e origem dos recursos.

XII - demonstrativo dos recursos destinados
a investimentos programados nos orçamentos
fiscal, da seguridade social e de
investimentos, por órgão e unidade
orçamentária, eliminadas as duplicidades;

XIII demonstrativo dos recursos do
Tesouro diretamente arrecadados, dos orçamentos
fiscal e da seguridade social, por órgão e
unidade;

XIV - demonstrativo da receita diretamente
arrecadada por órgão e unidade;

XV demonstrativo dos precatórios
judiciários incluídos na proposta orçamentária

e das fóntes de recursos a serem utilizadas
para o seu pagamento, observado o disposto nos
arts. 12 e 13;

XVI demonstrativo dos projetos em
andamento, na forma do art. 4°, ~ 4°, desta
Lei;

XVII demonstrativo das ações
classificadas como conservação do patrimônio
público;

XVIII - demonstrativo das despesas com a
programação referente à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino, nos termos do art.
241 da Lei Orgãnica do Distrito Federal, por

órgão, esfera orçamentária e grupo de despesa;
XIX demonstrativo da aplicação de

recursos em ações e serviços públicos de saúde,
de acordo com a Emenda Constitucional n°
29/2000 e com a Resolução n° 316/2002 do
Conselho Nacional de Saúde, por unidade
orçamentária, programa, fonte de recursos e
grupos de despesa;

XX - estimativa da margem de expansão das
despesas obrigatórias de caráter continuado;

XXI - autorização para aumento de despesas
de pessoal;

XXII - demonstrativo das metas físicas por
programa, ação, meta e unidade orçamentária;

XXIII detalhamento dos créditos
orçamentários dos orçamentos fiscal e da
seguridade social a que se refere o art. 149, ~
4°, I e 111, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, discriminada a despesa, na forma
estabelecida nesta Lei, inclusive com a
identificação da fonte de recursos;

XXIV demonstratívo do orçamento de
investimento, por órgão e unidade orçamentária;

XXV demonstrativo da programação do
orçamento de investimento, por:

a) função;
b) subfunção;
c) programa;
d) regionalização.
e) fonte de financiamento.
XXVI demonstrativo do orçamento de

investimento por unidade orçamentária,
detalhado por fonte de financiamento, conforme
desdobramento indicado no art. 33;

XXVII - demonstrativo dos investimentos por
órgão, função, subfunção e programa;

XXVIII detalhamento dos créditos
orçamentários do orçamento de investimento a
que se refere o art. 149, ~ 4°, 11, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, na forma
estabelecida nesta Lei;

~ l° A mensagem que encaminhar o projeto de
lei orçamentária anual explicitará:

I a compatibilidade das prioridades
constantes do projeto com as aprovadas nesta
Lei;

11 a comparação entre o montante das
receitas oriundas de operações de crédito
previstas para o orçamento de 2007 e o montante
estimado para as despesas de capital, à vista
do disposto no art. 167, 111, da Constituição
Federal, e no art. 12, ~ 2°, da Lei
Complementar n.o 101, de 4 de maio de 2000;

111 - os critérios adotados para estimativa
dos principais itens da receita para o
exercício de 2007, listados a seguir,
observado, no que couber, o disposto no art.
12, caput, da Lei Complementar n.o 101, de 4 de
maio de 2000:

a) receita tributária;
b) alienação de bens;
c) operações de crédito;
IV - a despesa programada com pessoal e

encargos sociais para 2007, com a indicação da
participação percentual na receita corrente
líquida do Distrito Federal, nos termos do art.
29 desta Lei.

~ 2 ° O proj eto de lei será acompanhado de
demonstrativos com as informações
complementares adiante, que estarão
disponíveis, também, em meio eletrônico:

I a execução orçamentária do Distrito
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informações descritas no
no inciso XVIII do art.
averiguação do pleno

publicidade e
em subtítulos
as dotações

com publiCidade

despesas com publicidade e
termos do parágrafo anterior,
ser suplementadas por meio de

despesas do setor saúde, para fins de
cumprimento da Emenáa Constitucional nO 29/2000
e da Resolução nO 316/2000 do Conselho Nacional
de Saúde, as despesas com pesquisa em ciências
da saúde e com capacitação dos servidores
públicos dos órgãos da Secretaria de Estado de
Saúde.

CAPíTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS E ESPECíFICAS PARA A
ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES

SEÇÃO I
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOS

ORÇAMENTOS

Art. 8° Fica assegurada, nos termos do art.
44 da Lei nO 10.257, de 10 de julho de 2001; e
do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a
participação dos cidadãos no processo
orçamentário de 2007, por meio de" audiências
públicas temáticas convocadas e realizadas
exclusivamente para esse fim pela Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

Art. 9° Para efeito do disposto no art. 7°,
os órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo
encaminharão, até 31 de julho de 2006, suas
propostas orçamentárias ao órgão central do
sistema de planej amento e orçamento do Poder
Executivo, para fins de consolidação, na forma
definida naquele dispositivo, vedado o
estabelecimento de limites além dos previstos
na Constituição Federal, na Lei Complementar nO
101, de 4 de maio de 2000, na Lei Orgânica do
Distrito Federal e nesta Lei.

cumprimento da legislação relativa à manutenção
e des'envolvimento do ensino, deverão ser
destacadas no Projeto de Lei Orçamentária
Anual, de forma a possibilitar a verificação de
compatibilidade através de consultas ao SIAC.

~ 4° Na programação de trabalho da Fundação
de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde -
FEPECS, somente poderão ser classificadas como

Art. 10. O Poder Executivo colocará à
disposição do Poder Legislativo os dados e
informações constantes dos projetos de lei
orçamentária anual e de créditos adicionais,
inclusive em meio magnético de processamento de
dados, bem como os detalhamentos utilizados na
sua consolidação.

Art. 11. Serão objeto de atividade
específica as despesas relacionadas com
publicidade e propaganda.

~ 1° Nos termos do art. 149, ~ 9°, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, deverão ser
objeto de dotação orçamentária específica as
despesas com publicidade do Poder Legislativo e
'dos órgãos ou entidades da administração direta
e indireta do Poder Executivo, observadas as
disposições da Lei nO 3.184, de 29 de agosto de
2003.

~ 2° As
propaganda, nos
somente poderão
lei específica.

~ 3° As despesas com
propaganda serão registradas
específicos, segregando-se
destinadas às despesas

remissões, subsídios e benefícios de natureza
financeira, tributária e creditícia, em relação
a receita e despesa previstas, discriminada a
legislação de que resultam tais efeitos;

VI - o valor dos gastos programados com
investimentos e demais despesas de capital, nos
orçamentos fiscal e da seguridade social, bem
como sua participação no total das despesas de
cada unidade orçamentária, eliminada a dupla
contagem;

VII - o detalhamento das fontes de recursos
dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjunta~ente, por unidade
orçamentária e grupo de despesa;

VIII - o quadro de detalhamento da despesa,
por unidade orçamentária de cada órgão, fundo e
entidade que integram os orçamentos fiscal e da
seguridade social, especificados, para cada
categoria de programação, a natureza da despesa
por categoria econômica, o grupo de despesa, a
modalidade de aplicação e o elemento de
despesa, bem como a respectiva fonte de
recurso;

IX - a compatibilização da programação dos
orçamentos com os objetivos e metas constantes
do anexo de metas fiscais;

X demonstrativo dos recursos a serem
aplicados no amparo e fomento à pesquisa, para
fins do disposto no art. 195 da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

~ 3° Todas as
demonstrativo citado
7°, necessárias à

Federal apresentada nos moldes do relatório de
desempenho físico-financeiro por programa de
trabalho elaborado pela Secretaria de Estado de
Planejamento, Coordenação e Parcerias, até o
terceiro bimestre de 2006;

II a despesa efetiva com pessoal e
encargos sociais, por unidade orçamentária,
executada nos exercícios de 2003, 2004 e 2005;
a despesa originariamente autorizada para 2006;
a execução até junho de 2006'; a projeção da
execução para os meses restantes de 2006; e a
despesa programada para 2007, que deverá conter
a indicação da representatividade percentual do
total da despesa mencionada em relação à
receita corrente líquida do Distrito Federal,
destacados, em demonstrativo à parte, os gastos
com pessoal inativo financiados com recursos
provenientes de contribuição dos empregadores e
dos trabalhadores para seguridade social, bem
como da compensação previdenciária entre o
regime geral e os regimes próprios de
previdência de servidores;

III a situação do endividamento do
Distrito Federal e de suas entidades,
evidenciados, para cada empréstimo, o saldo
devedor e as respectivas projeções de pagamento
de amortizações e de encargos financeiros
correspondentes a cada semestre do ano da
proposta orçamentária;

IV a regionalização por região
administrativa, da aplicação de recursos em
cada projeto, atividade, operação especial e
respectivos subtítulos dos três orçamentos do
Distrito Federal, identificadas as despesas por
grupo, fonte de recursos e unidade
orçamentária;

V - a identificação e a quantificação dos
efeitos decorrentes de isenções, anistias,
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institucional daquelas destinadas à publicidade
de utilidade pública.

Art. 12. Obedecidas as disposições da Lei
Complementar nO 666, de 27 de dezembro de 2002,
as despesas com o pagamento de precatórios
judiciários correrão à conta de dotações
consignadas com esta finalidade e serão
identificadas como operações especiais, não
podendo ser canceladas por meio de decreto para
abertura de créditos adicionais com outra
finalidade.

~ l° os recursos destinados ao pagamento de
precatórios judiciários e de débitos oriundos
de decisões transitadas em julgado, derivados
de órgãos da administração direta, serão
alocados na Secretaria de Estado de Fazenda;

~ 2° os recursos destinados ao pagamento de
precatórios judiciários e de débitos oriundos
de decisões transitadas em julgado, derivados
de órgãos da administração indireta, serão
alocados nas unidades orçamentárias
responsáveis pelos débitos.

Art. 13. Para fins de atendimento ao
disposto no art. 7°, XV, as unidades
orçamentárias referidas no artigo anterior
encaminharão ao órgão central do sistema de
orçamento do Poder Executivo, até 14 de julho
de 2006, relação dos débitos constantes dé
precatórios judiciários a serem incluídos na
proposta orçamentária de 2007, nos termos do
art. 100, ~ 1°, da Constituição Federal e da
Lei Complementar n° 666, de 27 de dezembro de
2002, discriminada por órgãos ou entidades
devedoras e por grupos de despesas, por ordem
de precedência e por natureza jurídica,
observado o detalhamento constante do art. 25 e
especificando ainda:

I - número do processo;
11 - número do precatório;
111 - data da expedição do precatório;
IV - nome do beneficiário;
V - valor do precatório a ser pago.
Parágrafo único. No caso das requisições de

pequeno valor, na forma do ~ 3° do art. 100 da
Constituição Federal, as dotações serão
consignadas em ação específica, distinta da
ação de pagamento de precatórios.

Art. 14. Na programação de despesas, são
vedadas:

I fixação de despesas sem que estejam
definidas as respectivas fontes de recursos e
legalmente instituídas as unidades executoras;

11 inclusão de despesas a título de
investimento regime de execução especial,
ressalvados os casos de calamidade pública e
comoção interna, na forma do art. 167, ~ 3°, da
Constituição Federal;

111 classificação como atividade de
dotação para o desenvolvimento de ações
limitadas no tempo;

IV - destinação de recursos para atender
despesas com:

a) início de construção, ampliação,
reforma, aquisição, novas locações ou
arrendamentos de imóveis residenciais de
representação;

b) aquisição de mobiliário e equipamento
para unidades residenciais de representação
funcional;

c) pagamento, a qualquer título, a servidor
da administração direta ou indireta, por

serviços de consultoria ou assistência técnica,
custeados com recursos provenientes de
convênios, acordos, ajustes ou instrumentos
congêneres, firmados com órgãos ou entidades de
direito público ou privado, nacionais ou
internacionais;

d) manutenção de clubes e associações de
servidores ou outras entidades congêneres,
excetuadas creches e escolas de atendimento
pré-escolar;

e) aquisição de veículos de representação,
ressalvadas as aquisições para substituição de
veículos com mais de 05 (cinco) anos de uso
para atendimento ao Governador, ao Vice-
Governador, ao Presidente da Câmara
Legislativa, aos Secretários de Governo, ao
Procurador-Geral e ao Presidente do Tribunal de
Contas do Distrito Federal.

Parágrafo único. Os serviços de consultoria
somente serâo contratados para execução de
atividades que comprovadamente não possam ser
desempenhadas por servidores ou empregados da
administração direta e indireta do Distrito
Federal, publicando-se no Diário Oficial do
Distrito Federal, além do extrato do contrato,
a justificativa e a autorização da contratação,
do qual constará, necessariamente, quantitativo
médio de consultores, especificação e custo
total dos serviços e prazo de conclusão.

Art. 15. É vedada a inclusão, na Lei
Orçamentária Anual ou em seus créditos
adicionais, de dotações a título de subvenções
sociais, ressalvadas aquelas destinadas a
entidades privadas sem fins lucrativos, de
atividade continuada, que tenham atualizadas e
devidamente aprovadas as prestações de contas
dos recursos recebidos do Distrito Federal e
que preencham as seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto ao público,
de forma gratuita, nas áreas de assistência
social, saúde ou educação e estejam registradas.
no Conselho Nacional de Assistência Social ou
no Conselho de Assistência Social do Distrito
Federal;

11 - atendam ao disposto nos art. 220 e 243
da Lei Orgânica do Distrito Federal, bem como
na Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

lI! - sejam qualificadas como organização
da sociedade civil de interesse público, na
forma da Lei n.o 9.790, de 23 de março de 1999.

~ l° É vedada, ainda, a inclusão de dotação
global a título de subvenções sociais e
auxílios, exceto as que se destinam à execução
do programa de descentralização de recursos
financeiros, às escolas da rede pública de
ensino do Distrito Federal.

~ 2° A execução das despesas atenderá,
ainda, ao disposto no art. 26 da Lei
Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000.

~ 3° Para habilitar-se ao recebimento de
subvenções sociais, a entidade apresentará
declaração de funcionamento regular nos últimos
três anos, emitida no exercício de 2005 e
comprovante de regularidade do mandato de sua
diretoria.

Art. 16. Sem prejuízo das disposições
contidas nesta Lei, a alocação de recursos para
entidades privadas sem fins lucrativos
dependerá ainda de:

I publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal, pelo Poder Executivo, de
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normas a serem observadas na concessão de
subvenções sociais, auxílios e contribuições,
prevendo-se cláusula de reversão no caso de
desvio de finalidade;

11 identificação do beneficiário e do
valor transferido no respectivo convênio ou
instrumento congênere;

111 contrapartida, nunca inferior a
cinqüenta por cento do custo do objeto do
convênio, quando se tratar de auxílios.

Art. 17. Serão admitidas na Lei
Orçamentária para o exerc~c~o de 2007 a
inclusão de atividades de cunho religioso
voltadas ao desenvolvimento social e cultural,
principalmente as que constem do calendário
oficial de eventos do Distrito Federal.

Art. 18. As receitas diretamente
arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias,
fundações, empresas públicas, sociedades de
economia mista e demais empresas em que o
Distrito Federal, direta ou indiretamente,
detenha a maioria do capital social com direito
a voto, somente poderão ser programadas para
novos investimentos e inversões financeiras
depois de integralmente atendidas suas
necessidades, relativas a custeio
administrativo e operacional, inclusive pessoal
e encargos sociais, bem como a pagamento de
juros, encargos e amortização da dívida e a
destinação de contrapartida de operações de
crédito, observado o disposto no art. 4° desta
Lei.

Art. 19. É obrigatória a destinação de
recursos para compor a contrapartida de
convênios e empréstimos internos e externos, e

para o pagamento de amortizações, juros e
outros encargos, observados os cronogramas
financeiros das respectivas operações.

Art. 20. As entidades integrantes da Lei
Orçamentária Anual só poderão destinar recursos
financeiros ao desenvolvimento de ações nos
municípios da região integrada de
desenvolvimento do Distrito Federal e entorno -
RIDE, indicados na Lei Complementar n° 94, de
19 de fevereiro de 1998, se observado o anexo
de metas e prioridades para 2007, e se houver
contrapartida desses municípios ou dos governos
estaduais.

Art. 21. A elaboração e a execução da Lei
Orçamentária de 2007 deverão ser realizadas
obedecendo a diretriz de redução das
desigualdades inter-regionais.

Art. 22. Serão admitidas emendas ao projeto
de lei orçamentária anual ou aos projetos de
créditos adicionais que os modifiquem, desde
que:

I sejam compatíveis com o Plano
Plurianual e com esta Lei;

11 indiquem os recursos necessários,
admitidos apenas os provenientes de anulação de
despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e encargos
sociais;

b) serviços da dívida;
c) precatórios;
d) programa de integração social e

contribuição do fundo de formação do patrimônio
do servidor público - PIS/PASEP;

e) despesas relativas à concessão de
benefícios a servidores;

111 - esteiam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões;
b) com os dispositivos do texto do projeto

de lei.
~ l° Não serão admitidas emendas ao projeto

de lei orçamentária anual, bem como aos
projetos que modifiquem a Lei Orçamentária
Anual, que transfiram:

I dotações cobertas com receitas
diretamente arrecadadas por órgãos, fundos,
autarquias, fundações ~ empresas públicas e
sociedades de economia mista para atender a
programação a ser desenvolvida por outra
entidade que não a geradora do recurso;

II recursos provenientes de convênios,
operações de c.rédito, contratos, acordos,
.ajustes e instrumentos similares vinculados a
programações específicas.

~ 2° Os recursos destinados diretamente
para aplicação no desenvolvimento científico e
tecnológico, previstos no art. 195 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, não poderão ser
remanejados para atender outras atividades.

~ 3° É vedada a aplicação de receita de
capital derivada de alienações de bens e
direitos que integram o patrimônio público para
financiamento de despesa corrente, na forma do
art. 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

~ 4° O Poder Executivo encaminhará, anexo
ao projeto de lei orçamentária para 2007, o
demonstrativo da metodologia de cálculo da
estimativa das despesas constantes dos itens
relacionados no inciso lI, deste artigo.

~ 5° Fica vedado ao Poder Executivo
cancelar dotações orçamentárias e modificar
fontes constantes de subtítulos incluídos na
Lei Orçamentária de 2007 pelo Poder
Legislativo.

~ 6° O Poder Executivo encaminhará,
juntamente com a proposta orçamentária, anexo
de custos padrões de obras e serviços de forma
a subsidiar a elaboração das emendas ao Projeto
de Lei Orçamentária pelos parlamentares.

~ 7° A execução financeira da programação
de trabalho da Lei Orçamentária, decorrente de
emendas de parlamentares, orientar-se-á no
sentido de conferir tratamento isonômico.

Art. 23. Os recursos que, em decorrência de
veto, emenda ou rejeição de artigo do projeto
de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas
correspondentes, poderão ser utilizados,
conforme o caso, mediante créditos especiais ou
suplementares, com prévia e específica
autorização legislativa, nos termos do art.
150, ~ 10, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

SEÇÃO 11
DAS DIRETRIZES ESPECíFICAS DOS ORÇAMENTOS

FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 24. Os orçamentos fiscal e da
seguridade social, previstos no art. 149, ~ 4°,
I e 111, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
compreenderão a programação dos poderes,
fundos, órgãos, autarquias, fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público,
empresas públicas, sociedades de economia mista
e demais entidades que recebem recursos do
tesouro.

Parágrafo único. Excluem-se do disposto
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neste artigo as empresas que recebem recursos
do Distrito Federal apenas sob a forma de:

I - participação acionária;
11 - pagamento pelo fornecimento de bens e

pela prestação de serviços;
111 pagamento de empréstimos e

financiamentos concedidos.
Art. 25. A despesa será discriminada por

unidade orçamentária, segundo a classificação
funcional, detalhada por categoria de
programação em seu menor nível, com suas
respectivas dotações, especificando, para cada
categoria, a esfera orçamentária, a modalidade
de aplicação, a fonte de recursos, a região
administrativa e o grupo de despesas.

Art. 26. O orçamento da seguridade social
compreenderá as dotações destinadas a at.ender
às ações de saúde, previdência e assistência
social e contará, entre outros, com:

I - receitas próprias dos órgãos, fundos e
entidades que integram exclusivamente o
orçamento de que trata este artigo;

11 - recursos oriundos do tesouro;
111 - transferências constitucionais;
IV - recursos provenientes de convênios,

contratos, acordos e ajustes;
V - contribuição dos servidores, utilizada

para atender a despesas com encargos
previdenciários do Distrito Federal;

VI - recursos provenientes da compensação
financeira de que trata o art. 4° da Lei nO
9.796, de 5 de maio de 1999.

Art. 27. Serão destinados ao setor saúde no
mínimo 30% do orçamento da seguridade social,
assegurando a vinculação de receita de tributos
em consonância com a Emenda Constitucional n.o
29/2000, regulamentada pela Resolução n°
316/2002, do Conselho Nacional de Saúde.

Art. 28. A reserva de contingência será
constituída de, no m~nJ.mo, três por cento da
receita corrente líquida no projeto de lei
orçamentária, e a um por cento na lei, sendo
considerada como despesa primária para fins de
apuração do resultado fiscal.

Art. 29. Considera-se receita corrente
líquida o somatório das receitas tributárias,
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de
contribuições, de serviços, de transferências
correntes e de outras receitas também
correntes, deduzidas a contribuição dos
servidores para custeio do seu sistema de
previdência e assistência social e as receitas
provenientes da compensação financeira citada
no art. 201, ~ 9°, da Constituição Federal.

Parágrafo único. Serão computados no
cálculo da receita corrente líquida os valores
pagos e recebidos em decorrência da Lei
Complementar n.o 87, de 13 de setembro de 1996,
e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 30. Na destinação dos recursos
relativos a programas sociais no projeto de lei
orçamentária, será conferida prioridade às
áreas de menor índice de Desenvolvimento Humano
e que apresentem maiores índices de violência.

Art. 31. Para fins de eliminação da dupla
contagem da despesa pública, deverá ser
observado que as operações orçamentárias que
envolvam a aplicação direta de recursos entre
órgãos, fundos e entidades. integrantes dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no

âmbito da mesma esfera governamental, serão
realizadas mediante classificação na modalidade
de aplicação 91.

Parágrafo único ..Quando a operação a que se
refere este artigo for identificada apenas na
execução do orçamento anual, antes da. emissão
da nota de empenho, a unidade orçamentária
procederá à troca da modalidade de aplicação na
forma prevista no ~ 2° do art. 39, desta Lei.

SEÇÃO III
DAS DIRETRIZES ESPECíFICAS DO ORÇAMENTO DE

INVESTIMENTO

Art. 32. O orçamento de investimento,
previsto no art. 149, ~ 4°, 11, da Lei Orgânica
do Distrito Federal, compreenderá o orçamento
de investimento de cada empresa pública,
sociedade de economia mista e demais entidades
em que o Distrito Federal detenha, direta ou
indiretamente, a maioria do capital social com
direito a voto.

~ 1° As empresas cujas programações constem
integralmente do orçamento fiscal ou do
orçamento da seguridade social não integrarão o
orçamento de investimento.

~ 2° O orçamento de investimento a que se
refere o caput deverá ser detalhado em nível de
projeto/atividade.

Art. 33. A despesa será discriminada por
unidade orçamentária, segundo a classificação
funcional, detalhada por categoria de
programação em seu menor nível, com suas
respectivas dotações, especificando os grupos
de despesa e as fontes de financiamento
previstas no artigo seguinte.

Art. 34. O detalhamento das fontes de
financiamento será feito para cada uma das
entidades referidas no art. 32, de modo a
identificar os recursos:

I - gerados pela própria empresa;
11 oriundos de transferências dos

orçamentos fiscal e da seguridade social;
111 - decorrentes da participação acionária

do Distrito Federal e outros órgãos;
IV - decorrentes da participação acionária

entre empresas;
V oriundos de operações de crédito

externo i

VI oriundos de operações de crédito
interno;

VII - decorrentes de contratos e conven~os;
VIII - oriundos de outras fontes, desde que

não ultrapassem dez por cento do total da
receita de cada unidade orçamentária, casos em
que serão individualmente especificados.

Art. 35. A programação prevista .no
orçamento de investimento, à conta de recursos
oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, inclusive mediante participação
acionária, observará valor e destinação
constantes do orçamento original.

Art. 36. Não se aplica às empresas
integrantes do orçamento de investimento o
disposto no art. 36 e no título VI da Lei n.o
4.320, de 17 de março de 1964, e suas
alterações.

~ 1° As despesas com a aquisição de
direitos do ativo imobilizado serão
consideradas como investimento, nos termos da
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Lei n..o 6;.404, de 15 de dezembro de 1976.
~ 2° "Os projetos de lei que solicitem

autorização para que empresas participem do
capital de outras empresas, somente serão
deliberados se acompanhados de estudos que
comprovem a viabilidade do ponto de vista
técnico, econômico e financeiro das"partes.

SEÇÃO IV
DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Art. 37. Os projetos de lei de créditos
adicionais apresentados à Cãmara Legislativa
para aprovação e os decretos de créditos
suplementares editados pelo Poder Executivo
obedecerão à forma e aos detalhamentos
estabelecidos na Lei Orçamentária Anual.

~ l° Os projetos de lei de créditos
adicionais, bem como suas modificações, serão
acompanhados de demonstrativos por projetos,
atividades, operações especiais e respectivos
subtitulos, contendo a dotação inicial, os
cancelamentos e suplementações efetuadas, a
dotação empenhada, a despesa realizada e a
justificação das alterações propostas.

~ 2° Os decretos de crédito suplementar,
autorizados na Lei Orçamentária Anual,
observados os limites e detalhamentos por ela
fixados, serão publicados com demonstrativos
das informações necessárias e suficientes para
a avaliação dos acréscimos e cancelamentos das
dotações neles contidas e das fontes de
recursos que os atenderão.

~ 3° Os créditos adicionais destinados a
despesas com pessoal e encargos sociais a serem
submetidos à Câmara Legislativa deverão ser
encaminhados por meio de projeto de lei
especifico para esta finalidade, observado o
disposto neste artigo.

Art. 38. Os recursos provenientes de
transferências da União, mediante convênios,
acordos, ajustes, protocolos ou outros
instrumentos congêneres, consignados na Lei
Orçamentária Federal, ressalvados os
decorrentes de repartições de receitas
.previstas na Constituição Federal e em
legislação especifica, somente poderão ser
incorporados ao orçamento da unidade
beneficiada por meio de decreto de crédito
adicional se os projetos, atividades, operações
especiais e respectivos subtituloscontemplados
pelas transferências estiverem incluidos na Lei
Orçamentária Anual.

Art. 39. Mantidas a classificação
funcional, a estrutura programática, a
categoria econômica, o grupo de despesa, a
modalidade de aplicação e as fontes de
recursos, as unidades orçamentárias do Distrito
Federal ficam incumbidas de promover as
necessárias alterações de recursos entre os
elementos de despesa, em todos os grupos de
despesa, de seu quadro de detalhamento de
despesa - QDD, mediante autorização prévia de
seu titular.

~ 1° A alteração mencionada no caput será
operacionalizada pelo interessado diretamente
no Sistema Integrado de Administração Contábil
- SIAC.

~ 2° À exceção dos subtitulos inseridos na
Lei Orçamentária Anual pelo Poder Legislativo,

bem como dos projetos, atividades e operações
especiais previstos na Lei Orçamentária Anual
para os órgãos do Poder Legislativo, as
alterações em nivel de modalidade de aplicação
e de fontes de recursos e em relação aos
acréscimos referentes ao elemento de despesa 92
serão procedidas pelo órgão central de
planejamento e orçamento do Distrito Federal.

~ 3° Qualquer alteração em nivel de grupo
de despesa, modalidade de aplicação, fonte de
recursos e elemento de despesa, vinculada ao
quadro de detalhamento de despesa da Câmara
Legislativa, somente será admitida mediante ato
próprio da Mesa Diretora publicado no Diário da
Câmara Legislativa.

Art. 40. As alterações decorrentes de
abertura e reabertura de créditos adicionais
integrarão o quadro de detalhamento da despesa.

Art. 41. O detalhamento da Lei Orçamentária
Anual, relativo aos órgãos do Poder
Legislativo, assim como suas alterações no
decorrer do exercicio financeiro, em nivel de
elemento de despesa, serão aprovados por atos
dos respectivos presidentes e processados
diretamente no Sistema Integrado de
Administração Contábil SIAC, observado o
disposto nos arts. 39 e 40 desta Lei.

Art. 42. Os créditos adicionais aprovados
pela Câmara Legislativa do Distrito Federal
serão considerados automaticamente abertos com
a sanção e publicação da respectiva lei.

CAPíTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM

PESSOAL
E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 43. A despesa total com pessoal, em
cada periodo de apuração, não poderá exceder a
55% (cinqüenta e cinco por cento) da receita
corrente liquida, obedecidos os seguintes
critérios:

I seis por cento para o Poder
Legislativo, incluido o Tribunal de Contas do
Distrito Federal;

11 - quarenta e nove por cento para o Poder
Executivo.

Parágrafo único. Excluem-se dos limites
estabelecidos neste artigo as despesas
relacionadas no ~ 1° do art. 19, da Lei
Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 44. Observados os limites a que se
refere o art. 43, somente poderão ser admitidos
servidores, a qualquer titulo, se:

I estiverem previstos cargos vagos \na
tabela de cargos de provimento efetivo;

11 - houver vacância dos cargos ocupados
constantes na tabela de cargos de provimento
efetivo;

111 houver dotação orçamentária
suficiente e especifica para o atendimento'da
despesa.

Art. oiS. A concessão de vantagens, aumento
de remuneração, criação de cargos, alteração da
estrutura de carreiras, bem como admissão de
pessoal, a qualquer titulo, por órgãos e
entidades da administração direta ou indireta;
inclusive fundações instituídas ou mantidas
pelo Poder Público e empresas estatais
dependentes, observará o que dispõe a Lei
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Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000, e
demais disposições legais pertinentes.

5 10 Respeitados os limites de despesa
total com pessoal, de que trata o art. 43, fica
autorizada a inclusão, na Lei Orçamentária
Anual, das dotações necessárias para se
proceder, nos termos do art. 37, X, e art. 169
da Constituição Federal, à revisão geral da
remuneração dos servidores públicos do Distrito
Federal.

5 20 Os atos administrativos autorizando as
vantagens previstas no caput, no âmbito do
Poder Executivo, deverão ser acompanhados de
manifestações da Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa, da Secretaria de Estado de
Fazenda, da Secretaria de Estado de
P~anejamento, Coordenação e Parcerias e da
Procuradoria Geral do Distrito Federal, sem
preJu~zo de suas respectivas áreas de
competência.

5 30 A Câmara Legislativa do Distrito
Federal e o Tribunal de Contas do Distrito
Federal assumirão, em seus âmbitos, as
atribuições necessárias ao cumprimento do
disposto neste artigo.

5 40 Para atendimento do disposta no caput,
os atos administrativos serão acompanhados de
declaração do proponente e do ordenador da
despesa, com as premissas e a metodologia de
cálculo utilizadas, conforme estabelecem os
arts. 16 e 17 da Lei Complementar nO 101/2000.

5 50 Para fins do disposto no caput, as
despesas com pessoal com acréscimo autorizado
deverão constar de quadro anexo à Lei
Orçamentária Anual, especificadas por poder e
órgão, contendo, também, as estimativas de
força de trabalho e despesas correspondentes.

5 6° Para viabilizar a elaboração do anexo
de que trata o parágrafo anterior, os órgãos
responsáveis pelas informações dos Poderes
Legislativo e Executivo do Distrito Federal
deverão submeter ao órgão central do sistema de
planejamento e orçamento, até o dia 15 de abril
de 2006, a relação dos acréscimos mencionados
no parágrafo anterior, com as correspondentes
demonstrações orçamentárias projetadas para os
três exercícios seguintes, com o respectivo
impacto sobre a folha de pessoal e encargos
sociais, bem como os benefícios a serem
concedidos com as novas admissões ou
contratações.

5 7° Fica a Câmara Legislativa do Distrito
Federal autorizada a consignar, na Lei
Orçamentária Anual, as dotações necessárias à
implementação da Progressão por Maturidade
Profissional do Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração de seus servidores.

Art. 46. Os órgãos competentes do Poder
Legislativo e do Poder Executivo farão publicar
no Diário Oficial do Distrito Federal, até 31
de agosto de 2006, discriminadas por órgão da
administração direta, autarquias e fundações,
as seguintes informações:

I - quanti tativo dos cargos de provimentO
efetivo, discriminados:

a) o número de cargos ocupados e vagos;
b) o número de servidores efetivos que

ocupem cargos comissionados ou que exerçam
funções de confiança;

c) o número de servidores efetivos em
exercício em outros órqãos ou entidades da

administração pública distrital, federal,
estadual ou municipal, relacionados os casos em
que o ônus remuneratório tenha sido atribuído
ao órgão ou entidade cedente;

d) o número de servidores requisitados de
outros órgãos ou entidades da administração
pública distrital, federal, estadual ou
municipal cujo ônus remuneratório tenha sido
atribuído ao órgão requisitante;

e) número de servidores em licença sem
vencimentos, e em disponibilidade.

11 - o quantitativo de inativos, incluídos
os reformados e os pensionistas;

111 - o quantitativo de cargos ou funções
de confiança existentes, com o número de cargos
ocupados ou funções exercidas por servidores
sem vínculo com o serviço público, excluídos os
conveniados;

IV o quantitativo de servidores
conveniados;

V o quantitativo de servidores
contratados temporariamente.

Parágrafo único. O disposto neste artigo
aplica-se às empresas públicas e sociedades de
economia mista que recebam ou venham a receber
recursos do Tesouro do Distrito Federal para
atender parcial ou totalmente a despesas com
pessoal e encargos sociais.

Art. 47. O Poder Executivo, por intermédio
da Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa, procederá mensalmente à
apuração das despesas com pessoal e encargos
sociais de todos os seus órgãos e entidades,
incluídas as fundações, as empresas públicas e
as sociedades de economia mista, cujas despesas
com pessoal sejam pagas, parcial ou totalmente,
com receitas correntes do Distrito Federal,
para subsidiar decisões relativas a:

I - admissão de servidores ou empregados a
qualquer título;

II - criação de cargos;
III - alteração de estrutura de carreiras;
IV - concessão de vantagens;
V - revisões, reaj ustes ou adequações de

remuneração.
5 10 À apuração das despesas mencionadas no

caput serão associadas as seguintes
informações:

I participação relativa na receita
corrente líquida do Distrito Federal;

II - total de recursos autorizados na Lei
.Orçamentária Anual e a sua adequação às
despesas previstas.

5 20 As disposições deste artigo aplicam-
se, no que couber, às decisões que venham a ser
tomadas pelo Poder Legislativo relativas às
ações enumeradas nos incisos I a V.

CAPÍTULO V
DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO

OFICIAL DE FOMENTO

Art. 48. O agente financeiro oficial de
fomento direcionará sua política de concessão
de empréstimos e financiamentos,
prioritariamente, aos programas e projetos do
governo do Distrito Federal, especialmente aos
que visem:

I - buscar a desconcent:r;ação espacial das
atividades econômicas; .
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CAPíTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO

TRIBUTÁRIA

11 - financiar ações para o incentivo e a
atração de novos investimentos;

111 apoiar as ações para o
desenvolvimento de mercados para os produtos e
serviços do Distrito Federal, aos níveis
nacional e internacional;

IV - promover empreendimentos produtivos em
todos os segmentos da economia, de maior efeito
multiplicador do emprego e da renda;

V - estimular o desenvolvimento econômico
sustentado, principalmente por meio de apoio às
micro, pequenas e médias empresas, aos pequenos
e médios produtores rurais e aos
empreendimentos associativistas;

VI promover a modernização gerencial,
tecnológica e mercadológica das micros,
pequenas e médias empresas, bem como sua
articulação em redes de negócios capazes de
alavancar sua competitividade estrutural;

VII - promover a pesquisa e a capacitação
tecnológica e a conservação do meio ambiente;

VIII fomentar a produção cultural
distrital;

IX incentivar o desenvolvimento do
entorno;

~ 1° Os encargos dos empréstimos e
financiamentos contratados com recursos
próprios do agente financeiro não poderão ser
inferiores aos respectivos custos de captação.

~ 2° As operaçôes com recursos do Fundo de
Desenvolvimento do Distrito Federal - FUNDEFE e
do Fundo para a Geração de Emprego e Renda do
Distri to Federal - FUNGER-DF serão realizadas
em conformidade com a legislação que rege a
matéria.

~ 3° Fica vedado conceder a um mesmo
empreendimento incentivo creditício previsto na
Lei nO 3.196, de 29 de setembro de 2003,
superior a:

I 5% (cinco por cento) das dotações
orçamentárias do FUNDEFE consignadas na Lei
Orçamentária Anual de 2007; . .

11 - 70% (setenta por cento) da est~mat~va
de recolhimento do imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Tran~porte
Interestadual e Intermunicipal e de Comun~cação

ICMS que o beneficiário pretende ver
incentivado.

~ 4° Os incenti vos creditícios concedidos
com recursos do FUNDEFE serão realizados
obrigatoriamente na proporção de:

I 60% (sessenta por cento) para
financiamento do ICMS;

11 40% (quarenta por cento) para
financiamento do ISS.

Ar~. 49. O agente oficial de fomento
poderá, dentro de suas dis~onibilidades,
conceder crédito escolar educat~vo e bolsa-
auxílio financiados com recursos próprios.

à Câmara
até 2 de

contendo os

de valores venais dos
para efeito de lançamento
Propriedade de Veículos

11 da pauta
veículos automotores
do Imposto sobre a
Automotores - IPVA.

~ 1° Anexo a cada projeto de que tratam os
incisos I e 11 deste artigo, o Poder Executivo
encaminhará relatório analítico comparativo da
variação entre os valores de 2006 e os
propostos para 2007, discriminado por região
administrativa e natureza do imóvel no caso do
IPTU.

~ 2° Os valores constantes das pautas a que
se refere este artigo não poderão ser
superiores, em i.!ação aos valores fixados para
2006, ao índice Nacional de Preços ao
Consumidor INPC, calculado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e
apurado nos doze meses anteriores ao mês de
encaminhamento dos Projetos à Câmara
Legislativa.

~ 3° O IPTU e o IPVA serão calculados com
base nos valores definidos nas pautas de 2006,
se o projeto de lei respectivo:

projeto de lei em tramitação.
~ 1.° Anexo ao projeto de lei orçamentária

anual, será apresentado demonstrativo contendo
a estimativa da receita prevista com a
majoração ou a criação de tributos constantes
de proj etos de lei ainda não apreciados pela
Câmara Legislativa,

~ 2. ° Havendo a rejeição total ou parcial
do projeto de lei que crie ou majore tributo ou
não sendo ele convertido em lei nos prazos
fixados nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias,
a receita estimada será diminuída do valor
correspondente à rejeição ou à não-conversão em
lei.

Ar~. 51. Ocorrendo alteração na legislação
tributária, posterior ao encami~hamento do
projeto de lei orçamentária aoual à Câmara
Legislativa, que implique excesso de
arrecadação à estimativa de receita constante
do referido projeto de lei, os reCursos
adicionais serão objeto de crédito adicional,
no exercício de 2007, com autorização da Câmara
Legislativa.

Ar~. 52. O projeto de lei que conceda ou
amplie benefícios ou incentivos de natureza
tributária, para ser aprovado pela Câmara
Legislativa do Distrito Federal, deverá atender
às exigências:

I - do art. 14 da Lei Complementar Federal
nO 101, de 4 de maio de 2000;

11 do art. 131. da Lei Orgânica do
Distrito Federal;

111 - do art. 94 da Lei Complementar nO 13,
de 3 de setembro de 1996.

Parágrafo único. A concessão de incentivo
ou benefício de natureza tributária não pode
ensejar, pela diminuição da receita corrente
líquida, a necessidade de redução da despesa
total com pessoal de qualquer órgão do Poder
Público do Distrito Federal.

Ar~. 53. Serão encaminhados
Legislativa pelo Poder Executivo,
outubro de 2006, os projetos de lei
valores:

I - da pauta de valores venais de terrenos
e edificações do Distrito Federal para efeito
de lançamento do Imposto sobre Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU;

Na estimativa das receitas do
lei orçamentária, poderão ser
os efeitos de propostas de
legislação tributária e de outras
que sejam objeto de proposta do

Ar~. 50.
projeto de
considerados
alterações na
contribuições
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I não for encaminhado à Câmara
Legislativa até 2 de outubro de 2006;

II - não ,for convertido em lei publicada
até 31 de dezembro de 2006.

Art. 54. Salvo nas hip6teses previstas
nesta Lei, bem como nos casos de alteração
tributária efetuada pela legislação federal ou
de propostas advindas do CONFAZ, a Câma:a
Legislativa s6 apreciará, no exercíc~o
financeiro de 2006, projetos que versem sobre
aumento ou instituição de tributos, se
encaminhados à sua apreciação até 2 de outubro
de 2006.

Art. 55. O projeto de lei que fixar o valor
da Taxa de Limpeza Pública TLP, para o
exercício de 2007, será encaminhado. à Câmara
Legislativa pelo Poder Executivo até o dia 31

de agoSto de 2006 e d~volvido para sanção até
25 de setembro do mesmo ano.

Parágrafo único. A Taxa de Limpeza Pública
para 2007 será igual à do exercício de 2006,
atualizada pelo índice Nacional de Preços ao
Consumidor INPC, calculado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e
apurado nos doze meses anteriores ao mês d~
encaminhamento dos projetos à Câmara
Legislativa, se o projeto de que trata est,e
artigo não for convertido em lei até 2 de

.outubro de 2006.
Art. 56. Até maio de 2007, o Poder

Executivo encaminhará à Câmara Legislativa
projeto de lei fixando novos critérios par,a
definição do valor da Taxa de Limpeza. Pública,
com base na produção ,de lixo, efetiva ou
potencial.

CAPíTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ,A POLíTICA TARIFÁRIA

Art. 57. A política tarifária dos ,serviços
públicos, dÊ! responsabilidade exclusiva do
Distrito Federal, compatibilizará os princípios
de:

I cobertura dos custos com justa
remuneração do capital investido;

11 - capacidade de pagamento em relação a
cada segmento s6cio-econômico de usuários;

lI! - concentração de esforços no ,aumento
da eficiência com redução de custos.

Parágrafo único. Quaisquer subsídios
tarifários incluídos no orçamento ficarão
'expressamente vinculados às categorias
específicas de usuários de baixa renda,
ressalvados os casos previstos em lei
específica.

CAPíTULO VI II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 58. O Poder Executivo colocará à
disposição do Poder Legislativo, no mínimo
trinta dias antes do prazo final para
encaminhamento de suas propostas' orçamentárias,
os estudos 'e as estimativas das recei'tas para ó
exercicio subseqüente, inclusive da receita
corrente líquida, eas respectivas mem6rias ,.de
cálculo, nos termos do disposto no 'art. 12, ~
3°, da Lei Complementar nO ,101, de 4 :de maio de....I 2000.

Art. 5'. Na hip6tesedeo 'projeto' de lei
o,rçamentária anual não ter sido'convertido em
lei até 31 de dezembro de 2006, a 'programação
dele constante poderá ser executada, em cada
mês, até o limite de um doze avos do total de
cada dotação, na forma da proposta ,éncaminhada
à Câmara Legislativa, até a publicação da lei.

~ 1° Considerar-se-áantecipação de crédito
à conta da Lei Orçamentária Anual a utilização
dos recursos autorizados neste artigo,.

~ 2° Ficam excluídas do previsto no caput
as dotações relativas a .projetos, atividades,
operações especiais e respectivos subtítulos
que não estavam em execução em 2006.

~ 3° Ficam excluídas do limi'te previsto no
caputas dotações para atendimento de ,despesas
com pessoal e encargos sociais e com o
pagamento do serviço da dívida.

~ 4° Os eventuais saldos negativos apurados
em decorrência do disposto neste artigo serão
ajustados, ap6sa publicação da Lei
Orçamentária Anual, pela.abertura de créditos
adicionais, com base no .remanej,amento de
dotações, cujos atos serão publicados antes da
divulgação do quadro de detalhamento da despesa
a que se refere o artigo seguinte.

Art. 60. A Secretaria de Estado de
Planejamento, Coordenação e Parcerias, no prazo

de 'trinta dias ap6s a publicação da Lei
Orçamentária Anual , divulgará, por unidade
orçamentária de cada órgão, fundo e entidade
que integre os orçamentos fiscal e da
seguridade social do Poder Executivo, o quadro
de detalhamento da despesa, especificarido, para
cada categoria de programação; a natureza da
despesa e fonte, de .recursos, com ~ respectiv,a
dotação.

Art. 61. O relat6rio de desempenho físico-
financeiro previsto no ari. 153 da Lei Orgânica
do Distrito Federal será publicado até o
trigésimo dia ap6s o encerramento de cada
bimestre e apresentará a ,execução dos projetos,
atividades, operações especiais e respectivos
subtítulos constantes dos orçamentos fiscal, da
seguridade social e de investimento,
especificando a categoria econômica ,e o grupo
de despesa por 6rgão, unidade orçamentária,
função, subfunção e programa, e apresentará,
ainda, o valor constante da Lei Orçamentária
Anual;' o valor autorizado, considerados a Lei
Orçamentária Anual, os créditos adicionais e os
cancelamentos aprovados; o valor -empenhado no
bimestre e no exercício; o valor realizado no
bimestre e no exercício; e a indicação sucinta
das realizações no período.

Art. 62. O Poder Executivo colocará à
disposição de cada membro do Poder Legislativo,
para. fins de consulta, mediante acêsso a
sistema informatizado, todos os dados,
informações e demonstrativos relativos à
execução orçamentária, financeira, contábil e
patrimonial do Distrito Federal, créditos
adicionais e controles dos limites da Lei
0rçamentária Anual, bem como todos os
subsistemas e programas de pesquisa desses
dados e informações.

Art. 63. Quando doencaminhainento à sanção
dos autógrafos dos pr6jetos de lei orçamentária
anual e de créditos adicionais, o Poder
Legislativo enviará ao' Poder Executivo,
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no caput, o Poder Executivo comunicará -.a~-Po-der
Legislativo o montante que caberá a cada um na
limi tação do empenho e da r,lovimentação
financeira.

~ 2° Os POderes, com base na 'comunicação de
que trata o parágrafo anterior, publicarão ato,
até o final do mês subseqüente ao encerramento

do respectivo bimestre, estabelecendo os
montantes disponíveis para empenho e
movimentação financeira em cada um dos
conjuntos de despesas mencionados no caput.

Art. 67. Para os efeitos do disposto no
art. 16 da Lei Complementar nO 101, de4 de
maio de 2000, deverão ser considerados:

I que as especificações nele contidas
integrarão o processo administrativo de que
trata o art. 38 da Lei nO 8.666, de 21 de junho
de 1993, e suas alterações, bem como os
procedimentos de desapropriação de imóveis
urbanos a que se refere o art. 182, ~ 3°, da
Constituiç!o Federal; e

11 como despesas irrelevantes, aquelas
cujo valor não ultrapasse, para bens ,e
serviços, os limites constantes do art. 24,
incisos I e 11, da Lei nO 8.666, de 21 de junho
de 1993, e suas alterações.

Art .. 61. Para os efeitos do disposto no
art. 42 da Lei Complementar nO 101, de 4 de
maio de 2000, considera-se:

I - contraída a obrigação no momento da
formalização do contrato administrativo ou
instrumento congênere;

'lI - compromissadas, no caso de despesas
relativas a prestação de serviços já existentes
e destinados a manutenção da Administração
Pública, apenas as prestações cujo pagamento
deva verificar-se no exercícic financeiro,
observado o cronograma pactuado.

Art. 69. Até trinta dias após a publicação
dos orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá
'a programação financeira que garanta o
cumprimento das metas fiscais estabelecidas
nesta Lei, observado o que estabelece o art. 8°
4a Lei Complementar n. ° 101, de 4 de maio de
2000. .

Art. 70. Fica assegurado a todo cidadão
acesso ao Sistema Integrado de Administração
Contábil} - SIAC ,e aos demais sistemas da

Administração Pública, para fins de consulta,
por meio eletrônico no site
www.distritofederal.df.gov.br e nos postos -Na
Hora" de auto-atendimento ao cidadão, até o
prazo improrrogável de 1° de janeiro de 2007.

Art. 71. O Poder Executivo promoverá ampla
divulgação dos orçamentos regionalizados de
.cada região administrativa, no prazo máximo de
30 (trinta) dias após a publicação da Lei
Orçamentária, nos jornais de grande circulação
e por meio eletrônico no site
www.distritofederal.df.gov ..br , detalhando-o por
proj'eto/atividade e fonte de recurso.

Art. 72. O Poder Legislativo dará
continuidade à ampliaç!o do programa de
comunicação social, estabelecendo diversos"
canais de interlocução do Legislativo com a
sociedade, inclusive efetivando os
procedimentos necessários à continuidade do
funcionamento da TV e à ampliação da Rádio
Legislativa, com o. intuito de facilitar o
acompanhamento e a divulgação dos trabalhos e

de despesas
gratificaçãode

pagamento
férias e

inclusive em meio magnético de' processame'nto
eletrônico, relat6rio contendo:

I -os totais dos acréscimos e decréscimos
realizados pela Câmara Legislativa do Distrito
Federal, em relação a cada categoria de
programação e fonte de recursos objeto de
alteração;

11 - as novas categorias de programação,
com os detalhamentos fixados no art. 25, bem
como aquelas relativas a cancelamento parcial
ou total; e

III - a autoria da respectiva emenda.
Art. 64. Os recursos financeiros

correspondentes às dotações orçamentárias
destinadas aos6rgãos do Poder Legislativo,
inclusive os créditos suplementares e
especiais, ser-lhes-ão entregues até o dia
vinte de cada mês, nos termos do art. 145 da
Lei Orgânica ,do .Distrito .Feder.al, de acordo com
os seguintes crit'érios:

I - os recursos destinados a despesas de
capital serão repassados ao Poder Legislativo
segundo cronograma financeiro acordado entre os
Poderes Executivo e Legislativo até o final do
primeiro trimestre do exercício finánceiro;

11 os recursos destinados'. às demais.
despesas serão repassados na proporção de um
doze avos do total das dotações consignadas no
orçamento.

~ 1° O valor das dotações orçamentárias
consignadas aos órgãos do Poder Legislativo
ficará integralmente disponível para empenho a'
partir do primeiro dia útil do exercício de
2007.

~ 2° Além dos recursos previstos no inciso
11, serão repassados aos órgãos do Poder
Legislativo, mediante requerimento~ os recursos

necessários, ao
decorrentes de
natalícia.

~ 3° Os recursos adiantados na forma do
parágrafo anterior serão descontados dos
duodécimos a repassar, segundo cronograma
financeiro acordado.

Art. 65. O Poder 'Executivo, por meio do
6rgão central do sistema de planejamento e
orçamento, atenderá" no prazo máximo de dez
dias úteis, contados da data do seu
recebimento, solicitações encaminhadas pelo
Poder Legislativo, relativas à qualquer
categoria de programação ,ou item da receita,
sobre aspectos quantitativos e qualitativos que
justifiquem os valores orçados, e evidenciem a
ação governamental e o cumprimento desta Lei.

Art. ,66. Caso seja necessária a limita'ção
do empenho das dotações orçamentárias e da
movimentação financeira para atingir a meta de
resultado primário ou nominal, conforme
. determinado pelo art. 9° da Lei Complementar nO
101, de 4 de maio de 2000, serão fixados,
separadamente, percentuais de limitação para os
conjuntos de projetos, atividades e operações
especiais, calculados de forma proporcional à
participação de cada um dos poderes, no total
das dotações iniciais constantes da Lei
Orçamentária Anual de 2007, em cada um dos
citados conjuntos, excluídas as despesas
destinadas ao pagamento de pessoal e encargos
sociais e as despesas que constituem obrigação
constitucional ou legal de execução.

~ 1° Na hipótese da ocorrência do disposto

http://www.distritofederal.df.gov.br
http://www.distritofederal.df.gov
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das atividades parlamentares.
Art. 73. Nos anexos constantes desta Lei

deverá constar, em espaço apropriado, se os
valores grafados encontram-se em moeda corrente
e/ou constante, especialmente aqueles que
tratam demais de um exercício financeiro.

Art. 74. Esta Lei entra em vigor na data de ,
sua publicação.

Sala das Sessões, 04 de julho de 2006.
(Republicado por ter saldo com incorreção no Suplemento do DeLde 01/08/2006)
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RA VI_ PlANAL TINA

" - OlSffllTO fEDE RAL

01 • PL.ANO PaOTO

01. RA l-PLANO PILOTO

10 000 PE~ 1l'III_ DISTRITO FEDERAL

)ti,ooo IETROS fIO - DISTRITO fEDERAL

~.OOO ll'I2 01 • Pl.ANO PflOTO

10.000 MfTROS 89 - OISTRlTO FEDERAL

lClO RA V ~ SOBRADINHO

0Sl- CEILAHõíA

..........

DIOC0NS7

Clllll-ESCOlA~-M2

E8CCIlA REFORMADA

E""""''''''''''''''''

IB,101 "O-PROC'JIVlMAAPOIADO

10.101 "_ESOOLAMAN11Do\_UNICM.De I

Clllll-EBallAfE~-M2

".101 PAEõiõCONS'riiVItiCiM2

ALUNOS 00 NOTURNO E DO a-J MtDIo

rMPlNfTAÇAõ 00 PAUl; '-""'f: UTUDMTlL

MAHiJiiNÇlõ ~EêlILí&ÇJIõ~NO
""""""FEDE •••.
MPlANTAÇAõ 00 PAOGAMIIlill. DE ttiUêiAÇAõ
FlHAHCEtRA NAS ESCOlM
APOlO A IMPLANTAÇJJõ DO ~ Q,ASSES_ ....
tMPlNfTAÇAiJ 00 PROORMM"AZ fWS ESCOl.A8

OONSTRUÇAõ DE QUADRA DE ESPORTE

DEP

nw<sPORT> DE AWHOS

MANUTENÇXõ DA eOO&Çllõ PAOFISSICINAl

MANUTENÇXõ DA ãiUêAÇXõ DE JOYENS E
AtM.=
APOIO Á 1WP\NfT0\Çllõ DO PAClOAIllIIM. CLMtIES- ....
IMPl.AHTAÇXõ DO PROClRMIA PAZ NA8 ESCOI.A8

õõNS'TiiJÇAõ DE OUADM POUESPORTtYA.....-
"000.
~ E Nii>iJAÇlõ Dê l.IN1tW:IE DE ENSINO

REFOAIM E AMPiJAÇXõ DE UHttMDE DE ENSN)
"000
REfORMA E AMPiJAÇXõ DE l.JKItWJE DO ENIM)
""'010
REf()AM4 E AMPiJAÇAõ DE UNIDADE 00 ENiNõ

EOUCANDO

EDlJCANDOSE~ NOVA

ESCOlA DE 7DOOS
NÓS
ESCOl.ADE
NÓS
ESCOLA DE TODOS
NÓS
EstOlADETOOOS ,.
NÓS
ESCOLA DE llXlOS
NÓS
ESCOlA DE TOCOS
NÓS
eSCXll.ADE TODOS
NÓS
~DETOOOS lQ61

ESCOl.A DE TCXlOS
NÓS
E8CClt.A DE TOOOS
NÓS
ESCOlA DE TOOOS
NÓS
ESOCllA DE TODOS mo
NÓS
E8COl.A DE TODOS
NÓS
ESCOl.A DE TODOS
NÓS
ESCOlADETOOOS M72
NÓS

.--n..,..--- ...r .....-:+~_- ...- --- ..• ,. • - .~ . ,- - .•..,.._r~~>I!...~.::.-.--.-yo:-;-;r-:!'":;:;:: .~...~
• • ~. i"õor .-,.

0142

•...
..•.

.,,.

•.•.

.,..

....

~. 8ETOR COfoCP'LEMEHTAR
DE IND, E ABASTECtNENTO

oe - Pt.AHAL TINA

89. DISTRITO fEOERAL

05 - REGIXõ V-

""""""NHO
• - DISTRITO FEDERAL

1$. REGiXõ xv - RECANTO•••....•
20 • AGüAS a.ARAS1.100W

.......

......

''''0' E8OOl.A OOH9TAl.JIOI'

em. E800lA CONSTftilOiii'O

•...

=.-----,ESCOlA==DE=TCCOS=,--,=~c:oHS=T1lüÇO\õ===DE~AUllI7=~óRíõ=-----=õõHi'riiUÇJIõ===oo=....,...,=== ••=E= •••••=~aASSE=~~'~.=' ••~21=.~ • ....,.,==COHSTIltJ===Iiíõ~-~=~-~.-~RE~GíAõ==IX~-=CE=ii:XNõíA=~-
~ M~~
~ DE TClOOS _ COfC8l'iiíÇlõ DI: CENmO DE fNSlNO ESPt:ClAl. êXJiIiSi'iiJÇiõ DE c::BITAO Dê IEMIINO ElPEcw.. ",101 210. PREõiõ iXiiSTRiJffiõ

ESCOlA DE 1'OOC)8 ~ CONSTRüÇAIõ De CENTRO DE EM6IND êóNiriiOlÇiã DE cemlO DE u.NOESPEaAL PAfii5 CONS'riiIiiõ
~ EM~n
ESOCIlA DE TODOS Mee êóNSTRUÇJlõ DE CENTROS DE EHSIHO c::cNB'riiüÇIiIõ õE ClEJmIOe DE E'" NO '1.101 PAE:DIO OOH9Tii1iiõ

NÓS """"""_ESCOlA DE TOOOS _ CONSTRüÇliõ DE CENTROS DE EHSiHo êõNiTiiJÇIlõ DO c:en"O DE ENIH') ESPEaAL 11- ESCOLA CiõfIliSTRUIõi
N6s NONiCMITODMElIIM
ESCClA DE TODOS CCNSTRlJÇXõ DE UNlEWJES DO ENSINO êãNi'riiüÇiõ c-= êiiri1i) DE ENSINO 011. eSODU. CiõfIliSTRUIõi
NÓS F\lHtWENTAL ~M.fMk1IJM Q.AIlM
~ DE TODOS ==.DE UNlOAOES DO ENSHJ êãNi'riiüÇiõ ta ueau. DE ENSINO

~DE10D0S ~~DElJNI(WOOOENStNO ~:m~

..•.

.,..

11.101 ESCOlAOONSTRlJIOlI'

1'.101 O81-ESCOl.AêóIiii'i'RiJII> 10.OQDm2

01 • PlANO PILOTO

2!l. AAXXVllI- rrAPôlO
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~ -. ~.. -. ~ n •.• 'f' .~,.".,. v~ - ~- ~~~~

•.• " • • • • ~~ - Tõ", ,. j .-.""-.r .--, ... -r;. '" •

2-RE li-GAMA,

l1-Rft.)Q

11 • CRUZEIRO

21 - RIACHO FUNDO li

•• REGIAOIX cel~

1 • RE I - PlANO piLõTõ

11.RA-XI

01 - PLANO PILOTO

13- SANTA MARIA

1 • RE t - PLANO PiiõTo

•. RE VI- Pl.ANAlTlNA

'.000

".""
ao

&0-1100m2 te •DISTRITO FEDERAl
10 UNICWlES '" - tMSTRITO FEDERAL

100 ~ '" - DfSTRITO FEDERAL

ISOO,", REGWJADMJNISTAATlVAOO
GAMA-MO...•... .

1l!1.101 017 - EICOlA êiiiSTFiiJIDi ,...•.•.
PREDtO õêiWTAütõõ

ao-",
oa7 .E8COC.A 1.700M2

E8CCIlA CONSTAUIõit. M2

"-£ICiCJlA~ 1.000"12

22.101 -12-'''' ., -CRECHE CONS -'"
17.101 CIlECHE

17.llO2 al.a£CtE

17 .• •.•• CAECHE CONST

•. 113 CIlECHE

•.•...
•.•... CONSlRlDO

•. 113 GN.Pllõ CiõN811iiõõ • ta

14.101 CENTllO DOOlUNIT
<XlOSTJIUloo

•. 101

11.101 ••• - CENTllO

".101 210.PfEDK>CONSTRiiõõ
".101 """""_ADO

NO

NOCIIllIIl 17.., "-CAECHE

EM

DO •••••

CClNS DE CAEOES c:eJMl"IlIfT 00
"-PLOTO

DE CAEQ1ES CiCM.MIT•........-
CON DE CREOES COtIII.NT
CRUZE'RO

CóHSTRUÇJlO DE GALPJIõ COMUNlTAFió PARACIe
CEHTFlOS DE SAÜDE 00 CRUZEIRO tEPPI

DO CClNS DOaMRODE~~ DO
'T'RABAL.HADOAE PFKlOUTOR NJIW.

OOAEST~CCIIIUrI't

DECAECHES~IT

De

DE CfNTAO DE

CONSTRUÇAO DE CAECHES OOMUNIT

CONSTRUÇAO DE CREotES COMlJNtT IAS

OONSTRUÇAO DE OALP COMUNIT

DE CENTRO DE IA DE DE CENTRO DE "AM.
IOO8ClIMCEI..ANl:M.

êIlJNSTRUêAõ DEPREõiõS E PA6PRiõS êõNãTRüCAõ DE POSTOS POUCWS
MOJETO DE ECD1'URlSMO NO Dl8TRrTO FEDEFW. NI'OlO /IID PAOJIETO DE ECOTURl8MO DO DlSTNTO

fEDE •••••

FlINDMENfAL
_ M"LANTAÇAõDE E8CDlA TECNlCA

t1CNA OONSTRUÇAO DE AUDlTófiõ

NCNA CONSTRUÇAO DO C£NTAO DE UNGUAiI NO
CRUlElAOl£PP)

NOVA FlEFORIIADEESOOlADEMUSICA

"15 c:cws11iJÇAO DO SAilõ COIiIJNlTARiõ

DE CRECHES COMlJNlT

DECRECHESCOIlkJNIT

DE CAEotE8 OOUUNIT

.,..

0111.,.,
PlANEJAMENTO DA *2 PROJETO DE ECOTlJIISMO NO DISTRITO R:DERAL INCEHTlVO N) ECOTURIBMO E N) TURIIMO AlJfW. 8.101 PROEJETO INCaffJVADO
POI...ínc:A DE DO DlSTRITO feDERAL
"''''''MODO
DlSTAlTO FEDERAL

100 UNlDIROES • - DtSTRITO FEDeFW.

PROMClÇAO .., APOlO A ~NTOS EM BRAS •••••
NACIONAl. E
INTE"""""'NAlDO
PRODUTO
TURisncGDE•...••.....
PRóMõÇIIõ •• APOlO 1RêAüiAÇAIO DE eveNTOS
NACIONAl. E
INTE"""""""'-oo
PRODUTO TURfS

APOlO A PARA(», 0l.8TS DE 2001

'0.101 IEVENTOAPQWX)

17.101 EVENTOAFQADO

20 RA-.

1 • UMlW:lE " • DISTRITO FEDeRAL

M-.
DISTRITO FEDÊ.w.--

111 - DISTRITO FEDERAl

lO-DF

te - DlSTfUTO FEDERAL

12 LIf1DAOES

•.•...•.

.....•.•..

..
1 • lJNIDADe •• OlSTl'lITO FEDERAl

27.101 111

".1D1 11 •• EVENTDN'OIADO

•. 101 UTUlO-.....00 ..- AEGiAóADM1NlSTRATlVA DO
OlMAÁ-AAX.10' _. CltWJE õãNiTALtii ,."" '" • DISTRITO FEDERAL

,,- lO • CEHTRO êiii8TRUbó -ma 7. AEõlOlIóVI'T:--PAiWi:iA-.., _-CENTROciiii'riiJiõõ ...-
,,- <>lOOlÇA-"'" ~1 • Pfa.»JI RA ••

•. Bfi'iiilPi AaIIST1EM •• REãiIJIõ IX - cEliANDIA..,---. .._.
• - DtS11UTO FEDERAl

CONIT. POSTO DE &MIJE NO 1MettORaG) • ., aII\ _
CENTRO E ENTAE AS QC E AI a.

lMPLNfTAÇAO DO PROJETO PIIZ NO TAANilTO

APOO lO REAl.lZAÇAO DE EVENTOS

8011 APOlO A RtiiJZAÇIIõ DE EVENTOS

AEALIZAÇN) DE ESTUOOS e PfSOUlSA8
DnlER80S

NOVA MPlANTI\ÇAõ DA ClDo\DE DO SERVIDOR

•...

PAOMOÇH)
NACIONAL E
INTERNAClONAlDO
PRODUTO
TURlSTlCOoe
_luA
POliCIAMENTO E
FI~OE
' ••••••••0
POUaAMENTOE
FlSCALlZAÇ400e
TRANsiTO
POLtaAMENTOe
FI~OO
'RANsrro
oesTÃo URBANA

AOS" NelA
'_lInCA

S1STEMAOE
PlANEJAMENTO
lJflllN«lE

=~socw.A 1310
INOlVfllUOSE,_...
PAOTEÇAO SOCIAl. A 1310 êõNSTFiIÇAõ DE CENmOS DE
lNDlViouos E DESEJM:llVlMEHTO soc:w.,-..o
PROTEêk) 8OC&AlA 81. iiNiJTiNÇAIóOOATENDlIEHTOINMNTL
~ E CAIAHÇAI DE 02 A 12 AHOI;==~ANOYA ÃÇ&aiê5êiõ"EilüêATlVASOOIIIFAMILIAS,-...

.,.

"'"

....
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".[]F

..

".[]F

..

10 _REGIAO X - GUARA

3.700 M2 15. RECANTO DAS EMAS

5OD-M2 16-REGilO)(IJ.•..•....

"" ...

1 UNIDADE • DISTRITO F£DEIW..

115.000 fi-Df

200

'" ..

"" ...23.801

23.801

200

POSTO DE 8AlJDE OONST'AUloo

"...., ..cJ6TO DE SAUOE CONSTRUIDO

CENTAOêêii8TRiJlDO

131l- t«)SPfTAL CONSTRUIõõ

23.101 SERVIDOFl lHElNADO

.•...., SISTEMA IMPlANTADO

M.l05 llEfMDOfl .•••• """'"

:M.105 SERVIDOR TN:INADO

24.105 SEfMDCR TREINADO

:M.l. 8EAVIDOA TREINADO

13.un SEIMODA ..-aADO

la.l0l ..-lEJ&oaADO

22.101 II8TEIM IWl.ANTADO

..•.. lSf8TEMAIMPl..ANTADO 1~ 9liI- QlSTAITO FEDERAl

SISTEMA NPLANTAOO "......,. 81- DISTRITO FEDERAl

".200 PUlNO DlAETOft ElABORADO 1 ......,. fi - DISTRITO FEDERAl.

22.101 •• -CICl...CJ',M~ ..•.. 88 - DISTRITO FEDERAL

01.101 ...,..... MEU«lIIADO 01(~ 88 - OlSTRITO FEDERAL

01.101 SElIMDOl'I TREINADO '" " - DISTRITO FEDERAL

!ERVIDOR TREINADO "_ DISTRITO FEDERAl

01.101 AÇAõ •••••••••••• 81 - DISTRITO FEDERAL

DE AlWJlTM DECURSOOEFO
lNTEuotNciA
CURSO SUPeflOR DE

RêALiíAÇAó 00 CURSOEIfIECW. DEPõUêiA

~.EM~~

êêiIiilliIÇAÕ DE fIIOfiO DE UiUDE EMNCNA
lXlUNA

êêiIiilliIÇAÕ DE POITO DE BN.IlIE NAI'ERCAL

CONCE DE PlANO DE IM.IDE
CCJMFILEIIEIrfTARAOSIERYI:IOIIlUI».
ADMINISTFlAÇÁODIRETA.N.JTAIIl:tuM::AE-PAGAIiENTO DOS VALOAEI ATAMADOI DO
BENEFiclo AUMEHTAÇÃO, ~ *-
SERVIDORES 00 GDF (EPP)
IMP\ANTAÇAO DO SISTE ••••.DE c.:ofWIlEDDIE8 DE
TRANSPORTE COlET1V'ODO OIST'NTO FBIEML •
PROGRAMATRANSPORTE RAClOtW.

IMPlANTAÇlO DO SISTEIM tE COfWEtx:lMI DE
TFlAHSPOATE DO DISTRITO FEDEfW.
IMPl..Nfl"AÇNJ DE PõUTiCADE ~
URBANAclcl.ov1ÁRlA DE lNCENlM) IIID ~ CM
BICIClETA•

CONITRUÇIIõoe POSTO DE MUDE. 0fWiUA
DOTORlO

êiiiiiiWÇIõ DE II'OWTODE lAlDE •• 0lJlllIDRA".ClClNSTiiJCIIIõ DE fI08TOI DE ULaE NO mITRITO...,.....
CONIiiiOiÇIIó DE CENT1IIQeDE MUDE fIO

""""""' ...•-
APOIO A êõiiiriiJÇJõ DO HOIPlTAL lEGIDfrW....-
CONSTAíJÇN5 DE /lU. DE lECIlJMNÇA NO
H09PffAL DO PAfWIrtOA

DE RECURSOS HI.JMN«)S

DE RECURSOS HUMANOS

CAPACIT

CAPACIT

CAPAClTAÇAõ DE RECUASOS HIJMAHOS

CONCES DE ltUIINODE SAUDE A08
_D0AE8

ODNSTRUÇlõ DE POSTOS DE MUDE

CONSTRUÇAO DE CENTROS DE 6AUOE

CONSTRlJÇAO DE POSTOS DE 8AUOE

CONSTRüÇXõ DE POSTOS DE MUDE

CONSTRUÇAO DE POSTOS DE SAUOE

CONSTRLIÇADDE HOSPITAL REGIOf'W.

MELHORIAD4S ESTtWTURAS FlslCAS DAS
UNI[W)ES 04 SECRETARIA DE 8AÜOE

CONSTRIJÇAó DE P08T08 DE SAlU

Ht:NA IMPlANTAÇlõ ~ CENTRAl. DE REGliAÇOIIO DOS IMPl.ANTAÇAIC)EMCEN1lW. DE IECiiíiIÇlIIIõ DOI
~OE"~DlAEALTACOMPLEXlllMJEEM ~:IlIÉtMEN.TACOIF\..£XlDlIlDEIot

CAPAClTAÇAõ DE RECUAIOS Hl.IIW«)S CUMO DE CN'AClTiÇiõ BII iiiõfiIiiffiêA

VALORIZA~DA NtNA PAGAMENTODO BeNEFiao AUMENTAÇAõ
FUNÇÁO PUBlICA A_

",..""""'" IMPt.AHTAÇAODO SlSTElM DE OORflEOORES DE
RACIONAL TFWtIPORTE COlET1YO DO DISTRITO FEDEfW.

TRANSPORTE IMPLANTAÇAO00 8ISTEW. DE CORAIEOOAESDE
RACIONAl T•••• """"'"TRANSPORTE IMPlANTAÇJIIõ DO 81STEMADE CIa.OYtM NO
RACIONAl DtSTRlTOFEDERAl.

TRANSPORTE • DE PLANO DIRETOR DE
RACIONAl. TRANSPOOTES
TRANSPORTE NtNA REVJT DECla..DVIA
RACIONAL
A 1411 MOOE'" DO SISTEMA DE I T1CA
LEGlSlATIVA
ATiJAÇAó CAPACITAÇAC)DE RECURSOS HUMANOS
LEWSLATlVA
ATUAÇlO "" CAPAClTAÇNJ DE RECURSOS HUMANOS
LEGISLATIVA
AfuAÇkí FUNCIONAMENTODA FUNõAÇXõêAiiMA
LEGlSLATlVA LEGilLATlVA

• •• ~ ~ •• O("~ •• ~V ••• -~~_-.~!_ ~ ...
• •.•..• •.•• r. ...~ ";;I ••.••....•••..• 1, • ~. tO < •
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• •.• r.- I II ••," -.~ •

l1li- DISTRITO FEDERAl.

"_ DISTRITO FEDERAL

l1li- DISTRITO FEDERAL

118 - DISTRITO FEDERAl

90 _ DISTRITO FEDERAl

looo.UNII».DE 12.REGIAOXIl-•.•...•.•..•
1000 METROS Q 02 - GAMA

15.000 1lIETRCl6 • _ OlS"mITO FEDERAL

250 • PESSOA ", DISTRITO FEDERAL

1 l..IMDADE ". DISTRITO FEDERAL

CENTRO DE SAUDE CONITRUloo

204 _ POSTO DE MUDE
DONSTRUloo

~. EQUIPAMENTOMJOUIR1DO

...•...••.••
1'UllJCOWlE' .....-...•...••.••
•••.•. JCtDII'DEE"'lJP~...•...••.••
1ICL8A"""""""
PREõiõ CON6T'fiiiX)

N'OIO AS AÇões DEIENIfOlVIDAS PELO NUCLEO
DE elT1JD08 E ~ P_OSAClDENTES
EVIOl..I:NaA~AV)

AQUiiiÇAiõ DE MATERW. ~TALAR PARA O
HOl!PITALDE WIIMMEAIA

êõNSTiiJÇlIõ !Xl CEtfTRO DE MUDE H" 4 DO•••••

~LEoaAT1YA
~NTOeM TV LECJIIlA11VAeMêMilUiA
1£0IaATlVA
Pt.aJaDADE E PAOP~ eM êJíiIiIiíIIiUO
LEc..AllVA DO DIITAITO FEDERAL
õêiiêüiIlõ DE lOlSAS DE esnJDO A06
IEfWlCWJIIIEIMClDF
~eMIEDE eMêIlIiIWiiLEOISl.ATlVA
DODIOTIllTOFE>EML
~DE~DE8Al..IDENOINCRAIII
CEIIo.ANl:MEEM~11

CONSTRl.IÇAO DE CENl'R08 DE SAUDE

PUSUClOADE E PROPAGIINIM.

CONCE&SlIó DE BOL.SA8DE E8TUOO

CONSTRUÇlõ DE PAEDlO PUIUCO

CONSTRUÇAO De POSTOS DE BAUDf

AÇóÊs DE ASSISTENCIA MEDloo-HOSPrTALAR

PUBUClDADE E PROP'~

ZONEAMENTO EêlõHCiIiICo:ECõCO

LeOISIATN'A
ATUAÇÃÕ
LEGISLATIVA
ATUI\ÇlO
LEGISlATIVA
ATiJAÇJlO
LEGISLATIVA
ATUAÇÁÕ
LEGISLATIVA
ATENOlMEHTO••• "'CO-
HOSPITALAR E
AMBULATORIAl..
ATENDIMENTO 2154
MÊDlc()'
HOSPITALAR E
AMBULATORIAl..
ATENDIMENTO
M£Dlco.
HOSPITAlAR E
AMBUlATOAIAI.
ATENDIMENTO
MEo1co-
HOSPITAlAR E
AMBULATORIAl..
ATENDIMENTO••• "'CO-
HOSPITALAR E
AMBUlATORIAl.
CERRADO: NOSSO :'JI1T7
MEIO AMBIENTEDE
DESENVOlVIMENTO
SUSTENTÁVEL

• - DlSTRITO FEDERAL

RAXXII-
SUOOESTEIOCTOGONAL
01.RAI-PlANOPILOTO

03 - RA UI- TAGUATlNGA,
10 _AEGIAO x _ GUAAA

"- DISTRITO FEDERAl..

01 UNIDADE 06 _ SOBRADINHO

111.000METROS 88 - DISTRITO FEDERAL

10"'""1•• ~ NFOAMiIIDO

PESSOA ATENDIDA

tI.l0l 171-PNlIQUEW\NffADO

11.101 171 PARQUE M'lANTADO

REFORMA E AiIi"LiiIÇk) DOS HOflf>fToWP'\a.IOl» 23.101 OBRA REALIZADA
DO D&8TRITOFEDEfW.

IMPlANTAÇIlIõDOPARaUEEIOeO'.EDOaooEIl£ 11.101 178-PAAQUEIIlPtNfTADO

lMA.ANTAÇk) DO PARQUE BURLEMARX

IMPlANTAÇAõ PARQUE JK

RECUPERAÇJõ DO PARQUE HEZEOUIAS
HERINGER NO CJt.IAAA

IMI"lANTAÇAODE PARQUES

lMPlANT AÇAõ DE PARQUES

ATENÇAO'" BAUDEBUCAL CONSTRlJÇAO DE POLíêi1NiêA DE SERVIÇOIi DE
PRÓTESE, ORTOOOfrITlA,EfrrIXX)ONTlAE
CIRURGiAS BUCAIS DO DlSTlllITOFeDEMI.

IMPlANTAÇAõ DE SERVIÇOS IlM.TlOlSClPLlNARES 1WPLANTAÇAi)DE SE~ DE A~
A06 ADOLESCENT'ES MUL.TIDISClPUNAA A06 #IIDOlUCENTEI

NOVA AMPUAÇAõ DE HOSPITAL REGIONAl..

ATENDIMENTO
MÊDloo.
HOSPITALAR E
AMBULATORIAL
ATENDIMENTO••• "'CO-
HOSPITALAR E
AMBULATORIAl
ATENDIMENTO
MEDICO-
HOSPITAl.ARE
AMBUlATORIAL
CERRADO: NOSSO
MEIO AMBIENTE
CERRADO: NOSSO
MEIO AMBIENTE
CERRADO: NOSSO
MEIO AMBIENTE
CEARADO: NOSSO
MEIOAMBIENTE DE
DESENVOLVIMENTO'
SUSTENTÁVEL'

CERFWlO: NOSSO 3IMII IMPL.EMENTAêAõ DOS PROGRAMAS DE PADTEÇAO REVlTALí2AÇXõ E DESPOLiJiÇAO DO CCSRRtoo DE 21.101 2216: PROJETO lEAUlADO
MEIO AMBIENTEDE DE MANANCIAlS 808RAD1NHO
DESENVOlVIMENTO
SUSTENTÁVEL

0500
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CERRADO:NOSsO '1. iMPlANTAÇAOECONSOLIQl'ÇJlõD09PAAOUES APOlO1M>LAHTAlÇlãE~DA. 21.101 PND.JE8IMPlANTADOSE 3Ol*IEWlES .-Dl8TRfTOFEDEMI.
MEIOAMBIENTEDE eCOlÓGlCOSEDEUSOMULT1PlOOOOF N'M-E8TRl.ITlJMooe~~ ~
OESENVOLvtMENTO
SUSTEHTÁVEl

CERRADO:NOSSO NOVA E1A8ORAÇÃDDOPlANODEMANEJO00
111£10 AMBIENTEDE CORREDORECOlÓOJCO
OESENVOLVlMEHTO
SUSTENTj,VEL

elMOFlAÇlo-oo PlANODElIIIlNf.jQDO
CClAREDQINeCOlÓGICOo..PENIulA ICJRTE

•• - fEIEJWA ClCNiOl.KwM. 1 - ~ ••• DtSTRITOFEDEIIW..

O!IM CERRADO:NOSSO NOVA eRiAÇXõDElRêAS DETRANS8ORDODElIXO IMPlANTAÇAõDEHDVAWA DE~ 2UD7 nw.eoRDO IWlANTAOO 1 UNlOo\DE 15. SOBRADINHO
MEIOAIiIBIENT£DE DElIXOEMS08RADINHO
DESENVOlVIMENTO
SUSTENTÁVEL

fMPlANTAÇÃODOPARQUEOEBIOTECHOI.COIA~N;XõOOPAAOUEDEBIOTECNOt.OlIIA 40.101 PAOJETOIllflLANTAOO 01UN1OADE 8lI-DlSTRITOFEDEIW..

CURSODECAPAClTAÇAOEMiNFOiiIiAncA êõHSTRiJÇlõ DETELECEHTFlOSCOMOJMO DE 40.101 T'El£CENTJIDIêóN9TiiJIõóSJ 20 •• _ CMSTRfTOFEDERAl
lIlF<lAMI.ncA ......,.

IM'PlANTAÇAóD.-.COlETAselETlVADEIJ)(() IMPlANTAÇAIóDACOlETA8ElE11YADEUGEIII ~ m.COlETADElIXOREAl..1ZIlIDo\ 172.500M:!I ".OI8TAffOFEDERAl
TOCOo CMSTRnoFEDERAL.DEFORIM. .
M81ENTAUENTECORRETA

~AÇÃO DOPAAOU£DEEXCEi£NCiAEM IMf':'.AHTAÇlIõDOPAAOlEDEEXêãEfii::íA EIII 40.101 PAO.ETOIW\ANTADO 01 UNIDADE li _DtaTRITOFEDfIW.......,. .....,.
IWLANTAÇAODOPROJETODEiHêUJSAóDIOlTALIMPLAHTAÇAõ00 PAO..IETODEiiiUiUiõ I*ilTAL 40.101 PROJETO..-a..NfTADO 30 UNl(W)ES • DlSTftlTOFEDERAL

••• DlSTRJTOFEDERAl

•• -=-DlSTRITOFEDERAl

30UNl~S 8lI. DISTRITOFEDeRAL

3.0001ltl

0'UNl<WlE

l8) - c::ENTRõCONSTAlJlDO

PfIICÜETOIllPl.NfTADO

211.101 PAOJETOIfilC8fT'lYADó

ooPMOuE DE TEa«l..OCM IM.-IMPlANTAÇAODECENTRODEPAOCESSAIiENTo lMPLANi'-AÇJODOCEN'TRODEPAOCESIMENTO
DESUCATA OESUCATAAl.J'I"C*011VAEDEAPNEJCII

EI.ETRClDOMf:S11COSDODISTRITOF£DEM..

OESENVOLViiiiEHToSUSTENtAva INCENTIVOA UTlUlAÇAODEIIEIOBDE
l'RANSPClATEcou TECHCllOCMAMi8lDTAL
SUSTENTÁVEl

REFLORESTAMENTODEMARGENSDEêóRFEGOS AEFLOAESTMENTODEMARaENSDECiOiW:ac. 21.101 151. MAACIBlDECOiiiiõõ E 500MA •• DlSTRrrOFiDEJIW.
EMS ÁREASDENASCeNTES e MS ÁREASDE!WICENTEIQUEFOMIIHIA ÁIfENl DEMSCENTEI

BAaA00 RIOsAo FRANCl$CONODIITJII'I'O AEFLORESTAM
FEDERAl

CONSTRUÇAODEATERROSANfTAfOO IMPlANTAÇAODEATERROSAMTlRiõ 22.207 1•• 08M fIIIEAl.IZAIM 10.000M2 0Sl. ceiLANõiA
NelENTAUiENTE CORRETO

PAClJETOOEOESENVOlVIMENTO PAOJETODEDESENIIOlVlMEHTO 14.101 PAOJETOWlANTADO 1 -- - '-PLAfW.TlMo\
AOAOlNOUSTRlAL/RURAlDOAlOPRETO AGAOlNDU8TRlAlIRURALDORIOPRETO

DESENVOlVlMEHTODAAS!USTENClATECNlCAE OESENVOLVlMEHTODAASSíã1ENCIATiãiêi E 14.101 PE8MM ~ 7.500 ll8- DISTRITOFEDERAL
EXTENSÃORURAL EXTENSÃORlJRAL

DEseNVOlVIMENTODAASSISTENaATECNlCAE DESENVOLVIMENTODAASSISTENClA'T'Ei:M:AE 1•.203 1•• PE..-AS8ISTlDA 7.sao •• _DISTRITOFEDERAL
EXT'ENSAoRIJfW.. EXTENBoAoFUW. IM. EMATER.DF

DE8E.NVOt.VlMEHTOsoaALRUfW...PfiliiUfW: OE8EHVCLWIENTOSOClALRUfW.-PAóiiiilIíL 14.2ID 22I.~M"l..AHTADO o 118-D&STRITOFEDERAL
&OClAl BOCW.NAEtMTER. DF

:=DOPAAOUEDETECNCllOGIADA

CERAAClO:NOSSo NOVA
"''ODE
DESENVOlVIMENTO
SUSTENTAVEl
CERRADO:NOSSO NOVÃ
MEIOAM8IENTEE
DESENVOlVlM£NTO
SUSTENTÁVEL~
UA1lAN1ZADA •
GARANTIADEBEM
ESTARSOCIAL
ClOAOELIMPAE
UAllANl2AOA .
GARANTIADEBEM
ESTARSOCIAl.
Cttw:JEllMPAE

U""""""",, .GARANTIADEBEM
ESTARSOCIAl.
DESE~M32
ClENTIFlCOE
TECHOLóGK:o
DESEN'l/OlVlMENTO5l!L13
CIENlÍFICOE
TECHOlOGlco
DESENVOLVIMENTO5N4
C1ENTiFtcoe
TECHOLóGK:o
DESENVOLVIMENTO5AlS
CENTIFlCOE
TECNOLÓOlCO
DESENVOlVIMENTONOVA
ctENTiFlCOE
TECHOLóGK:o
~NTOl423
DOS
AGRONEGÓClOS
DESENVOlVIMENTO2173
DOS
AGAONEOÓClOS
OESENYOLVlMENTO2173
DOS •
AGRONEGÓClOS
DESEHII'OLVlMENTO237ri
DOS~
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0700
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ZD07 PAl:JMl)ÇJQbEA1MlWlEICULTUIWlI M'QC)NJEVENTOFNJNIA alDl 120-E\IEHTOPlII:JIIDIlIIII 1 Q2.AEGiXõll-QAMA

fi -DtSTRlTOFEDERAL--

• - DISTRITOFEDERAl

•• - DlSTRrTOFEDERAl

• - DISTRITOFEDERAl

•• - DISTRITOFEDERAL

_.DF

ie---=DiSTRITOFEDERAl

iii-DF

I .-DtSTRiTOFEDé~

12•. 000

14.101 E\/EHTO~

1.... 112 - PROJETO...uNTM:lOMeJõE:-RNlZAÇAOTEQiiJü)(iC.íi; *iIiiiiMÇIiõ 'iiêfiibliiêi MOIltoTEJII.OI'"

IMPlAHtAÇAóDEPARalE DEEXPó8iÇiO 1F\NrfT~ DE~AAQUEDEãêPõ8iÇJã .,.. PAADt.EêlêiWriiiIXi 10.0lDn' REOIAOADMiNtSTRAllV"AoO
AGAOPEcUÀRlA00 QMtA.P£RfODANfIllM ~ DO CMIIM,PBn'O DANrIfllM GAMA- RAII
"lATAM' '\AT,,- .
lMPlANTAÇAODEPARQUEDEEXiiõiiÇ6ü """"@DE ~AfUJE lEêiêAiíiiô&s 14.101 ~MQUE CiiiSriiJiõõ
••••••• CUÂAWI •••••••••••••••

DOS
AGRONEOOclOs
DEseNVOlVIMENTO2413 --~DE EVEHTOeAClROPlóMiiõi Piii*)ÇJõDE£'VENfOI~
DOS
AGAONEGÓClOS
DESENVOlVIMENTO3M5
DOS
AGRONEGÓClOS
OESENVOlVlU£NTO324$
DOS
AGRONEGÓClOS
OESENVOI,.VlMENTOMIl êõHSTRiJÇlõOE~DECiMkiAlJiiIÇiõ ~DE~DE"""""!wÇAõ 1•. '01 1"08TOõêiiií'RüiXi 7GO'"
DOS DEPRODUTOSAORicoLM DEl'NJOU'TOeAaNccN.M
AGRONEGÓClOS
DE8ENVOlVlMEHTO.72 tIIlPLANTAÇAõDE_TE •••. DEiFõiiiiiiQóEI DO ••••.•••. 01iÇiõDE..-raM DEiFõiiiiiiQóEI DO lUID..,. a.1'EfM M'LANTADO
DOS MERCAOO~ .-..cMlO~_ilMTEJIl.DF
AG""""GÓClOS
DESêMIólVlMENTO 3n1 fEAülAÇXõDEE'4NfDeFWlA""""'AÇAõao FEALií.ilÇiilõaEE'IEIfTl»PAM,........,.iÇlíótl) 14._ 121.EVENfOM'OINJIO 100 ll8-DlSTRlTOFEDERAL.
D08 PfÓfLlfW.. NOCAMPO P"fII6..fuw. NOCMIIPOa-. ElMlUt •DF
AGRONEo6c>os

DESEN'IIOt.VlMENTO3718 lMPLANTAÇÃÕDOfíóLõoePAõí5üÇAõ 1lI"Ultfr000000aoii&.õDEPAõí5üÇAõ ''''101 P&:õ"""'-MX)
DOS INT'EGRADADAOIt'MeA ~~QOIMA
AGRONEGÓClOS
DESENVOLVIMENTO3IliI:tO
DOS
••••••• GÓClOS

DESENVOlVIMENTOllO71 N'OtOAAüülAÇJiõDEFElMAQIIIDPEóJAiiÃ APOK)A~DEFI!IMNiiJPêãiliiiIIi 1• .203 EVENTOAf'OWX) I •• DlSTRlTOFEDERAl
DOS DAIIM.T!".DF
AGAONEOÓCIOS
DESENVOlVIMENTOum...•~-CRIAçAODEIETOAU HMfTAC1DJW8 CófIrii'riiJÇAI DOS 1ETORE8HqrTo\QCIfWI DE 28.101 lIETORCfMDO

Al£XNClIEGUIIMo. ~CN=t EM

DESEfrNOL~O 1213 COteTRílOiÇAõDEUNIWJEIHlWITACIONAISPAAA~~':v.rAClOfW8PAM •. _ UflIDMEêóNiTAUiiIi 121.000 .:-DF
HABlTACK»W. 1IERVIDORIE8DO0l::NBW0 DODl8TRfTOFEDEML •••••••••• DOGCMNrIOao lIIITlWTOFEDEM.

DESENVOlVIMENTONOYA CófIrii'riiJÇAI DEl.NlJADE8HoNII1'AQ0tW8f'#lAA~ DE\JMIW]U HABn'ACIONAlSPAM __ LNItwIE êóNiTAUiiIi
HMlTAaONAl. SEIMOOAU DAREDEDEE*INO fl"ÍaJCO DODF aElWmDRY a-. MIJE DEENIINO~ DOOI'"

DESENVOLVIMENTONOYA êóHiiRüÇAIõ DE~ KQfTAaOMf8 PAM êêiIi8riiOiÇJiI DELIiIDMlU HMlTACOWI.... .._ l.NEWJE êóNiTAUiiIi 125.00D
HA8lTAaONAL 8&AVlDCJR!1DANEm DE~PtaucoDO DF l!lERVlDDMIDAREDEDE~ P'ÚIUOOOOOl'"

DlFlJSAõE .- êiiiÇlõDACAMDEcu.TlJIIIlIt. ~ DECAMDlEa.l.:n'-fC)QMM •. 104 2tO lMOM:l 2
P!lClMOÇÁC
C<JLTUIW.
oo:UüóE ,_ CiMÇAõIMCMADEcu.11JM êêiIi8riiOiÇJiIDACllMIiEcu.'Tt.MADE 22.101 C*-CEJfTROêlêiWriiiIXi 5GOCM2) •
P!lClMOÇÁC ••••••••• -
CULTUlW.

õíFüSAõe 1_ êXJNS'i"AüÇAõDACABADECULTLlRADOGAMACOtIlSTRüÇllõDACAMDEcu.TURADOOMIA .'eM PfEtijêlêiWriiilXi '.500'" REGíÃÕA'*INlSTRATrvADO
PACMJÇAo GAMA- RAIl
ClA.TUlW.

DlFüSJIõE 1_ êRiAÇXõDACASADECULTURA êiõNiriiiJÇIlõDil'CAMDEcu.lUMfC)QMM 1•.•• CAMêóNiTAUiiIi 2....... REolAlõADMWlSTRATrvAoo
PAOtIIOÇ4o GAMA- RA11
ClA.TUIW.
CWüSAõE 2007 PiiJili)ÇAóDEATMDMlEIOJLTUAAIS APCIIOA"CAUZAIJrAEI1Tl.JDMTI.-MM, altl 121-EVENTOAEAlJZADO 011ri11111 OI-REOíAó
PROIIlOÇAo REAUZAÇAoooWUTNaITO" ADMINlSTRATlVAlX-
CUlfURAL CElLÀNOIA
DlFüiiAlõe 2Df17 PiiJili)ÇAóDEATJYIMDE8CULTUfWS N'OIOAFESTACULTUfW.DEiIiõ... tt.1D1 EVENTOfIiiiIijri)ó Ot~ 13-SANT"AMARlA
PFQIIC)ÇAo OPERÃJUOEMINfTA MARIA
ClA.TUlW.

~ .7 PiiJili)ÇAóDEATMDIIIIDEIcu.TUMlS APOIOMJEVENTOêAlNTõAEiDi__ .t. 1.-EVENTOPAClIICMDO I 07.AêõílJlõVlI-pARANõl

QJl.TUlW.
õii'üiiJõE
P!lClMOÇÁC~

'>DO

,...

'>DO

"..
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". DlSTR:TOFEDERAl.

08-. REGW)Dc. ceu..ANotA

3llOOm2 15• REGIÃOVI- PLNW. TINA

OIl.lN1DAOES 05---= SOBMOINHO

'e .••.• 1•• EVENfOPAOIICMDO

APOIOA8fESTASWl.MCM.~, ._-EWIfTO~
RDSÁfIO DE:FAlM'.'" JE.8U8. ÚlD VICEIfTE.
s.to MATEUSE DM fEGlOEs •

CULTURAl.
••••r-o, ••.••• '" 2001 PRõiliõÇAõDEATMlWlEIICLl..1'UfW8. ENCONTAODEFOUADEREa 14.'" EVENfOf"Al:»IICMOO 4.UNIDADE RA.II

•••. 1\1••••
•.••co•••I••., •••_ """••••..••t"In•.••.•••••Tm ••.••.•••TI ,-. ~ •• ,'7..,.:Jilnnn ••• AAiii... 1&.101 ClflBlA,IIIIIIEWfALlZADO 1UNII»DE 01 PLANOPILOTO

~~_~ ._ . . a._ AO'>~"" •• 1.. •••.• _._ ••••••~~ 01. REGíAõvn. pARAilIóii

"'-'-1\1•••.•••1•• ", _I •• .....,~ •.•••.•• lD.... ....:IFI ••••••••••~I'"l.TI_ nn_~ ., •• __~a.TiiJIÕO 400(rn2) :)

"'-'-1\IRAl.
••..1.... I••"""".•.•.••"••••"""".................... •••.•vgw •••.••••,.~ ,•.••.•EVENTO~ O,lNDo\DE ._otSTRJTOFEDERAl.

~~ ._1_ • a. ....l •••••.••••.•••••.....,•.••• TII•••.••"""" ••• roiiriW'll~íiI'Yl _m2 s.AElliAõv SOBRAOlHHO

êt~ _ _ _1__ 1 •••••• •••• ~ .,.,_.... .,., '20.EY!HTO~ , •• DlSTROOFEDERAl.

(;IJI,.1URlU.. BIISLlOlt;I,õAUU~
••••••• n11Ol,m"" •••••••• ClTI:IO•••.:tn •••••rJ:NTAnr':l.n'Aa.1 l":IWRI1IlJl":JC)roFlIPAmCl..a-ruAaLm •..••• :no."*IiJCONS1lIJIDõ 400(m2) 9

••••.••• ~~ 'XWI'l' ~:IHrw:"TMn&nI=!I.CUlTURAlgl:::" PAõUõêXõOOCANMVALDERUA.FeIT" •••••••••• '11 _ "TM»IDE~ 01...... OSl-AEGíAõ
ADMINISTRATIVAIX-
<EII."H"'"

500METROSQI,;' - PLANOPILOTO

•••• 1\1•••••_ •••• _1...... lft""""•.TIUtn ••"""" •••••••••• ,....... --. •••• I:\/I:UTn~ __na t.-.EVEJIIOPRDIIMIJliIIIO , 14-REGíAõxrv.SA,O
SEIlASTlÃO

"'-'-1\IRAl.
•••••• ntC1•••In.. In"""""T """"•••.••"........... .....~ •.••.•••.••_ISallA. __ ,'ft.~PAOMDVIDO 1 02. RÊGiAõIl. BlUILto

1300

1300 no~lml: •• :IH •••••"TlVOn.t.n

AI' • - DtSlRrTo FeDERAL

015- PiANAL TINA

• - DISTRITOFEDEM.

•• CElLÃNOlA

• - DISTRITOFEDEFW..

RAl_PLANO PILOTO

.-DiSTRiTOFEDEF¥.L

Mil - To4lIOlM.TINGA

OI. CEllÃHOIA

911- DlSllUTO FEDERAl.

RAIH - TAOUATlNCM

AA,II-GAMA

ÃA xx - ÁQUM CI.ARAS

.~ÕlSTRlTOFEDERAl.

M9ii-- DISTRITOFEOEFW.

RAltr:'-l'ÃGIJo'11NGA

UNIOAllE

120- ~ PAOMOII1DO
UNIDADE

120-~~-

""""""

120- EVENfó.PfiOMoVtDo--.......,.
,»=: EVENTo PfIDIICNlDO -.......,.

-

,2O=-EVEiiti'OPRoMoVIoo--

.-
11.101~

1•• 101 I..NOMJE

1•. 10' -'.-!VENTOPROIIIOVOO-.....,.

IDE

•••••••••••••••••_••••...••••••••••••,,00•••• "".101•• "1•••_...•EVEH1D"""" •••••••• 00-
UHIlWlE

.,..APOIO'"'_DE

APOIOÀ AEAl..llAÇICEIDA. feITA lttOW DI\ F! tM
IGREJAlfTENiMCIGMIlllDI\ CINÇA

PROMOÇÃO-DEEVEN'rOS-RELiGlõsos

PROUOÇAoDE EVENTOSREUGlOSOS APOIó A ~ DO NJDE1Dc:iii:JiliIoEL

APOIOÀ REALIZAÇÃODAFE~i»:IGREJA N'OlO
PENTECOSTALMISSÃODA Ft -IPMF - LEI PENTECOIT.
3.2-4212003 ~BI
pFiêiIiõêlõ DEEVENTOSREUQlOSOS Af"m).....•

PROMOÇÃO DEEVENTOSFEUGIOSOB

5403 ~ DE EVENTOSREUcn0só8

...,

OIfUSÃOE

""""""'"•••. 1\1••••
DlFUSAó!" S4e3 PAêiióÇÃÕDEEVENTOSREUGlOSOS APOIOXiiEALiiiÇiiI1õQllF£eTADE.-a 1•. 101 '20-EVÊNfuPROlMMDO- RAX-G\W\40P"""""",,, .......,.
CUl1\lRAl.
OlFUSXõe M83 PRõiI1õÇXõ DEEVENTOSREUGlOSOS N"OfO X~ DA.FEITA DOtIA DO
PROMOÇÃO evANClléuco
CUl1\l ••••
DlFUSAOE

""""""'"CUl1\l •••.
iJiFüSXõE
P~
CUl1\lRAl
D1FUSAOE , 5413 PRõMõÇXõ DEEVENTOS RElIGIOSOS AI"ao X PEALiZiÇIõ DO~ DE
pF1OMOÇo\o MOCIDADEDM---.t:1Ae DEDE~. COMCIlD
CUl1\l ••••
DIFüSXóE S4I53 PRõiIiêlÇAODEEVENTOIIREl.IGIOSOS' APOOXA6iJiAÇiIõDOE"JBfT'O~DE 1e.l"":.o EYENTOPROMDV.DO-
PROMOÇÃO FOGO l,IIIItlWJE
CUlTURAl.
orFUSAOE

""""""'"CUl1\l ••••
õifiJSÃOE
PA<lMOl;ÃO
CUl1\l ••••
OIFUSAOE
P~
CULTURAl.
DlFUSAOE 5403 CONGRESSOINTERNACIONAl.EMCêlUiAS NO CONGRESlIOINTEFIW::IOIMLEMcau::M Mo
pROMOÇÃO OOVERNODOS DOZE• LEIN"3.NmOCl3 GOVERNODOSDOZE- LEIN' 3.•••• NO
CULTURAL Dl9TROOFEDERAL.
DlFUSAOe S4e3 CONORES80 NAClOfW.EMcaUlAS NO aJHGFE880 NAClOfrW.EMCiüiAi NO
pACltr.tOÇÃO GOVERNODOS DOZE. LEIH"'3.242J2U)3 GOVERNODOI DOZE. LElfr~ NO
CULruRAL DlST'FlITOFEDERAL
OlFUSAõE S4e3 CONGRESSOREOlONAlEMCeÚJLASNO êXiiêiiEiSó ~ EMCiEüiAi NO
PRClMOÇÃO QO\IERNODOSDOZE. LEI"'3.242JD3 G(MAJII) DOSD02E. LElfr3'- NO
CULTURAl. DISTRITOFEDEfW.
DlFUSAOe S4e3 CONVENÇIlIõDA.ASSOCIAÇAOMlSSlóNAAiA c:oNENÇAõtM~~ ''''01 UNIWlE 1 08.ceu::ANõiA
pFlOMOÇÃO evAHGâJcADA.AlÊRlCADO&UL'LEl32lllW3 evANGllillcADI'MIlAlcADO •••• LEI-..EII
CUl.TURAL ceLlMM
DlFuSAóe 50M3 CONVENÇAODAIGREJACRUZADACRlSTA COtNENÇAIODA.KllEJAc:RlIlADIlCMTX ''''01 IMIWJE 1 .-CEiLXNõiA
PROMOÇÃO PENTECOSTAL.LEtN"'UQ'lIlClS PENTEC08TAL-lEIN"~BlI~
CUlTURAl. .
OlfUSAOe S483 CóNVENÇlõNACIONAl.DAIGREJAAPOCAI.PSC CóNVENÇlõNACOMl.tMlOIlIlE.M1II'OC:M.PIE 1&.101 IMDM:IE
PROMOÇÃO PENTECOSTAL.IAP. LEI32OlW3 PENTEOOSTAL.IAP. LEI_ RI CEll..AMM
CUL1\IRAl.
DlFUSAõE 5413 CRUZADAevANQEUSTlCADE PLANALTlNA.LEI CRUZADAEVANGEUSTlCADEfI'I.AlIIW.'QM-LEI
PAOMOÇÃO 108111W '-"1"'-'-1\1•••.
OIFUSXóE 54&3 CULTODA lNOEPEIiiENClADA.Jl3REJADEDEUS. c:u..TODA.lNõEPENêiNaAlMtCJREJADEDEU8- , •. 101 ~
PROMOÇÃO LEI N" ~ LEI N" 3.2Q'2OO3 NO Dl8TJUTO FEDl:IW.
CUl1\l ••••
DIFUSAõ"ii S4e3 DIADO evANGluco -LE18t3181S DIADOevANi3Eüêõ. LEI'- NO.-rRlTO
PROMOÇÃO FEDEIW.
CUlTURAl. ,
õIFUSlõe 5403 FEITADOSTABERNAêüLOSDAIGRE.lABATlSTA FESTADOSTABERNAciiOSOl'IlIAE.M.MT1IT" 1•. 101 iIiliiDi\õE 1 08.CêtLANõiA
~ INDEPENJENTEDEBRA8ÍUA.LEI32llCW3 NJEPENJENTE DEBRASiuA. LEI_ Sll
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APOlO Á fEAlJZAÇJIO DE PAOaRAMM CUl T'UAAlS APOlO NJ CIRCUITODM Cll.MDN.HU Jl.INlfMe DA.
UGA~DM~

APOlO DE PAlJGAofilIMaCU:ruFWS APOIO /lO CIRCUfTOIIIJFW. DETEATAOS DE
BONEC08 0AGANIlAD0 PElA AUOClAÇAo
CANtW«JA DE TEATJII) DE 8ONEc:oa

APOlO Á RÊÁÜiAÇAÕ DE PROGRMIAS CUl.TUfWS APOlO Ali ESCOLAII DE ~ DO Df' PARAA
~OODE&FLE DOCAANAVAl..

APOlO Á RÊÁÜiAÇAÕ DE PROGRAMAS CULTUfWS RÊÁÜiAÇAÕ 00 FESTIVALDE BAAãliJIiODO
TEATRO BRASILEIROP'ELO lPC8

DA lTEJ - LEI301112OD2 DA l1EJ _ LEI .,,'- BlI T~TIIM

~ PAClMOÇAONJ EVENTO DAOIWCE fUTADA PAêiJiõÇlIõNJEWNTOIMCJfIWCE FEITA DA
CAlANÇADA-LE''''71»:1l. C~-L£t"7'-EMT""'TJflIBA

CONSTRUÇAODABaJOTECA CCMNr_ r. õêiIiSiiiIÇJIõ IM. -..cJTKA CICMMT'- DE
SANTAMARIA MNTA MMM.

REALll.AÇ)lõoe FEIMS, CONORESSOSE APOtOABA11'lt1DII'DU E ll'AOJETOI ooWiliió
EVENTOS AECAEATNONWDCAON6- GfWll-CHP.t""

05.006.7OMlOO1.11 NO~ FEDERAL.

- .-T~TMaA

•. "1-_...... ..... fEêiifiõ~TNiiDE
SAN1'A••••••••. -MJUII

EVI!lITOMMIlADO,- .. DlSTRfTO FEDENll

1"101 EVENTO IIEAUZAOOCUOOD'DEl 03 - TAOUATlNGA

EVENTOAI'OlAIlO lO DISTRITO FEDERAL

EVENTO_ ,-- ti. OISTRn'O FEDEFW..

EV<NTO_ 1 • UNltMOE "'. DISTRITO FEDEM&..

EVENTOAI'OlAIlO l-UNI~ '" - DlSTR1TOFEDEIW..

18.101 EV<NTOAl'OlAllO ,lJN1OAIlE 01 - REOíAõ 1- PLANO
PILOTO

11'-101 '11 _ EVENTOAPOlADO

EVENTOAI'OlAIlO 10UNIDo\DES REOIAOADMINISTRATIVADO
GAMA-RAIl

EVl'NTO AP01AOO 1 UNIDADE "- DISTRITO FEDERAL

EVENTOAPOIADO (UNIDADE) "- DISTRITO FEOERÂL

EVl'NTOAI'OlAIlO 00 Pl.ANALTlNA

t •. 101 EVENTOAI'OlAIlO 1 • UNIDADE 89. DISTRITO FEDERAl

11. - EVENTOAPOIADO lO

•. 1. 1.-OBMREAI..IZA[M ...."'"
1,21_ EVENTO REAUZADO

PflO.JETO EU\IlCllWlO 1 • UNIDADE 89. DISTRITO FEDERAL

174. ORQUESTRA MAN'TlI». ". DISTRITO FEDERAl

"ASSEIO CONSTRUiDõ "- DISTRITO FEDERAl

FEIRADE AIrlI08TM DO êXiliEfQO E INOU8TRlA
DE TAGUAl'lNQA- FAClTA- LE'''''.NW2lXlJ

APOlO Á AêALJZAÇAó DA.FEIRA 00 lIVRO DE....•...
APOIO Á REAUZAêXõ DA.FESTA DE SANTAAlTADE
CÁSSIA - PLANALTINA

APOlO'" REAlIíAÇAIõ DE EVENTOS CUlTUFW8 NO•..•..
APOIO Á REALííAÇAõ 00 FESTIVAL"PI.ANAI. TO
CENTRALENCANTADO"

APOtO'" AêALJZAÇAó DO XlOO COHORE880 DA.
aoaEDAOE DE ZOOLÓGICOS 00 BRASILNO
DISTRITOF£DEAAL
N'OfONJ.-ROJETO vau DE FOl.lA. ~ 11HA

AfALIZAÇAODE FEIFWJ. CCNOAES80S E
EVl'NTOS

APOIO •••REALíZAÇAõDE EVENTOS

APOlO •••REALi2AÇAODE EVENTOS ctA.TURAlS

APOIO Á REAUiAÇXõ DE EVENTOS

APOlO •••ARTE E Á CUl TUM

.." APOIO Á AAT£ E Á CUlTURA APOIOAi A11VIDrIIlIDE8CUl.TIJFWS 00 QRUPO DE
TEATJII) lWIiIIOEM E elA DE IDJECOS

APOlO •••ARTE E •••CUlTURA APOlO AS ESCOl.AI DE lMII8A 00 Df' PARA
Pfi/iIUZJI;JDoo DE-=a.E CMNAVALE8a)

APOlO Á ARTE E •••CUlTURA. êRiAÇAO 00 CONIIEDOR cu.. TUfW. LlGNO)O
CONICÃ GALERIADOS ESTADOS.." APOlO Á ARTE E Á CULTURA. IMPLANTAÇAC)00 FWlJETO TEWf'OMDAS
POPIAARE6

NOVA ELAIiêlRAÇAõ DE MAPACULTURAL riAãORAÇlõ 00 f/IIIIIIACUl.T\JRALDO DtSTRITO
•••• RAL

NOVA MANUTENÇAODE ORQUESTRA StNFONiê.A MANUTENÇlõ DI' 0ACUE8TRA ãiNFóNlCA DI'
REGIONALDE ENSINO DE CEllÃHDIA

EXECUÇXõ DE OBRAS 00 PROGRAMA ASSEOtJRAA MELHORIAIM QUALIDADEDE VIDA
ACESSlBIUDAOE DIREITODE TODOS 009 POATADClAESDE NECE88lDADEI8 ESf'ECWI

PR()MC)ÇÁO
CULTURAL
OIFUSAOe~
ClA.TURAL
OIFUSAOE
PR()MC)ÇÁO
CUltuRAl.
OIfUSAOe~
CUlTURAl.

DlFUSAOE
pAOMOÇÁD
CUltuRAL
DlFUSAOE

CUlTU

~~
CUltuRAl.
OlFUSAOe
PR()MC)ÇÁO
CUltuRAl.
OIFUSAOE~
CULTUAAI.
OlFUSAOE
PR()MC)ÇÁO
aJLtuRAL
OlFUSAOe
PR()MC)ÇÁO
CUlTURA
OIFUSAOE
PR()MC)ÇÁO
CULTURAl
OlFuSlõe
PR()MC)ÇÁO
aJLtuRAL
OIFUSAOE
PR()MC)ÇÁO
CULTURAl
OlFUSAOE~
CUltuRAL
OlFUSAOE
PR()MC)ÇÁO
CULTUAAL
OIFUSlõE
PR()MC)ÇÁO
CUlTURAL
OIFlJSlõE
PR()MC)ÇÁO
CULTVRAL
OlFUSAOe~
CUlTURAL
DlFUSÃÕE
pAOMOÇÁD
CUlTUAAL
D'fUSAOE~
CUlTURAl..
ACESSIBlutW>E:
DIREITO DE TODOS

'...

,...

'~10'~
DIWiíh'"li?yià,

MO.l07m' .- Dl91WTO FEDERAl.

14.101 PAOOIJTOAA8SfSnoo 1~ 000 PESSOAl!" - DISTRITO FEDE~

GALPAOREFORMADO •••.... e - PlANAlTlNA

•. 101 PARQUE AEFOAMADOtM2 OJ-TAGUATlNGA

•. 113 ~CONSTRUiDO 2 .••• 11.,RA.XI

18.101 212 - PREDIO R£f'OAMADO 6.000m2 OI • RA 1- PLANO PILOTO

•. 113 _OlPlANTAIlO 11.RA-Xl

•. 'M
__ AIlO

22.RA.XX11

•. 11' FmA8SJS~ 200 • UNIDADE 14. S10 SEBASTIAO

•. 111 124 - FAMIUAA8818TOo\ ...- OV-REGiAõ
ADMINISTRATIVA1)(-
CEIlÁHOlA

FJIMLIAMI'ISTIDA "-lO

14.1. AUJHO ATEH0100 lO-DF

11.'01 PEsaoAATENDII». 200 • PESSOA 118. DISTRITO FEDERAl.

OREMENT~
CONSERVACIONlSTASEM ~
HlllRCIGfW:tcM NO DISTRITOFEDEJW.
APOlO E lNCENTJW)Á iiAõDüÇJiõ DE Al.IlEN'TOe
0ACWrtl008 NODlSTfWTOFEDERAL E AI)E

REFORMA DE CiAlIJIõ ClOMIJJIITNil)

CUSTEIO DO PAOORAMAEDlJCACK:INALDE
AESISTâ«:lAAa I:JADOM E A VJOl.hoA.
PRllEROlEf'l

PROTEÇIIõ Á CAIAHÇA£ NJ ADOlf8CENTE
AIiIEAÇADCJaDEMam:. NODF

I,IMPLEMENT DE ATMDAOES
CONSERVACIONrSTAS eM U1CAOBACIA8
HIDROGRÁFICASNO OISTRfTOFEDERAl.
OESENVOLVItENTO SOClAI. RURAL. Pii5RiJRAL
soe •••.

REFORMADE GAl.PÃÕ COMUfrftTAFlIO

REVITA.I.JZAÇAODA. ORlA DO CAUZElAONOVO,
VELHOE SMU (EF'P)

REVlTALIZÂÇ1ÕDAORlA. DO SETOR SUDOESTE E
OCTOOONAt. (EPP)

PAõiilÇAO DEASlISTENCIA OOIlLlNITARíA

~~ASSlSTENCIA soc:w.

ISENÇAõ DE TARIFASDE AõiJA E EIOOTO'"
F_lIAS DO DF.

WANUTENÇ1õ 00 PROQfWM EDl.JCAClONALDE
REStsnNQA As OROQABE Ã VIOI..êNClA.
I'RllERll

OEFEaA DE OIRfJTOI HUtMNOS

coNSTRUlNOO O NOVA CONSTRlJÇAõ 00 CClNJC..WTOCU,.TURAL00
DISTRITO FEDERAL CRUZEIRO

REVlTAI..lZAÇAOo-. *1 AEVlTAUZAÇAJõDEEOlfí&QóÊS
CI[W)E DE sRASiuA

REVITALIZAÇAOe.-. NOVA
Cto.wE DE aRASllIA

Rf.VtTALíiAÇló DA NOVA
CIDADEDE SRASillA

FORTAlECIMEHTO
DAS FAMILIASDE
8AlXARf.NOA
FORTAlECIMENTO
OMFAMitlASDE
BAJXARENOA
FORTAlECIMENTO
DAS FAMlUASDE
8AIXARENOA
DEFESA e GARANTIA 2318
DOS DIREITOS-.
DEFESA E GARANTIA 2flO2
DOS OlREITOS-.

'50'

131& DESENVOLVIMENTO 1754
SOCIAlOAÁREA
RURAL
DESENVOlVIMENTO 237~
8OC1Al0AÁREA
RURAL

-,,- •• --' DESENVOlVIMENTO 5623
SOCIAlOAÁREA
RURAL
CONSTÃÜlNDO=-0-=-RE="="_~0E=0UADRA8==E~P=ARaU==E6-""'=AN~na~E~=REf~ORMA~~E~"""'~IiLlíAÇAO-~-OO~'-"--,,",~ANT1l.~----~~----------~--------
DISTRITO FEDERAL RECREATIVOS DA.OHM ~

CONSTRüÇIiIO DO CONJUNTO ClJLTUMI. 00
CftUZEIRll

AECUPEfW;Aõ DE PREõió8 HISTóRICOS DA.VIA
PlMALTO

REVlTALiZAÇIIiIODAORLA00 CRUZaAO fiD«),
VELHOEIIIU~

REVlTAiJiÃÇAÕ DA.eRA DO I8ETOASUDOESTE E
OCTClGOfOALCEI'Pl

PRõiliõÇJIO DE A8S1STENClA COUUNlTARiAIM
AOlIIIlI8'TRAç4o REotClNAI..DE &Ao 8E8A8TIÁO

PRõMõÇAõ DE AlStãiENêlA SOCIAL
CCJIMJHlTÃAIANO SETOR 'P" 6UL SETOR "0",
SETOR QNQ,INCM ,
lSêHÇAõ DE TARIFAS

,...

=;---.OE'"F"'E ••••"E"QARANT==••"'••=,"'. ~RÊÁÜiAÇAÕ===OE~CAMP=--••••••=~EDUCA==TlV~••~-- ••=_==OA~ ••••••==R~. -------=-~CAMP=_=~EDUCA--TlV-A- •••- ••~tJz.--""=~, ---~~~----
DOS DIREITOS DA
IoM.HER

,.•. DEFESA E GARANTIANOVA COOROENAÇAõ DE PROl3RAIWt 009 DlAErros DAAõUiSiÇAO DE EQUIPAMENTOS PARA O 11.101 EQUlPMENTOADQlIRIDODOS DIREITOS DA MULHER CONSElHO D08 DIREITOS o..liMJUtEA
""""'R

,.•. DEFESA E OAAANTIANOVA COOAOENAÇAõ DE PROGRAMAS D08lXAElTOS OA IMPlANTiIÇAõ DO CENTRO IlfTEAOIICIPI.JNM DE "'-A""""DOS DIREITOS DA. MUl.t£A ATENOIMEWTOAMU.HEAEI vf't1MM DEMIJlHER Y1CUHc1A

DEFESA E GARANTIANOVA REAlJZAÇíIõ DE CUIIt90I DE FõfiMÇAO REAlJZAÇíIõ DE CURSOS DE FõfiMÇAO EM 17.101 PE89QAAT'ENDIDADOS OIREIT06 DA c:aoADNM PARA EMPAEG0\D0\8DCIIE8'nCU••••••• R

,... COMBATENJABUSO .IM PAOTEÇOlõ socw.. ESPECWo. DE iIiEõiA NõTiFí&ÇIIO õõiiP\iióAiA ...--E EXPLOAAÇÁO 000I'I.EXl0A0E.
6EXUALOE
""-E
ADOLEsceNTES

'50' lNTEõMÇAõNJ CAPAal"AÇAO POR lEIO DE CURIOS CAPACrTAÇAiõPOA lEIO DE Cl.Jf*Je 17._ ADCll£8êENi'Ê AI888ITJDOMERCAIlO OE PAOFISSDrWa AADCll.UCENTU PACIFI8SlCfrWS AADDU:ICENTEI fiI) Dt8TAfTOTRABAlHO -

50. UNIDADES eg.D1STRlTOFE.DERAL----

200. PESSOA Olt. DISTRITO FEDERAl.

2CIO• PESSC». ••• DtSTRlTO FEDERAl

200 AA ••

lO
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. oeRAÇ1õ DE •.• APOIJ 18 AQtlü DE.lllM'ESNMTO
REIOl o EllEAClCIO

""~
õiRAÇXõ DE eoM APOIOASAQ/5Ê8 DE ARTaIANATO
fENl'M.,OfXEAClaO

"""""""""'.

'107

.001

..•.

..••

MEACAllODE
T1WIAUtO
íNí"êõRAÇJlõNJ aeTI
MEIICADODE
JlWWJ«)
lHTEiiRAÇAõ AO ,2111
MEIICADODE
JlWWJ«).

~
.oeRAÇXõ DE ~

REIOl 0"'-"
""""""""'"

JlWWJ«).

êõíiílêiAÇlíõOOAiXiiiêENi'ÊHOIIERCADODE õêiõêiiiiiiiJõDO~~ •• '1'" iIíiiüãiíiti.-Tl»
TfWWJ«) TNIMLHODO~fIIIIIEM,.

êõLõêAIÇJIõ 00 AõiiESêãi'i'Ê NOIlEACADODE Ciiii1iiTilQiJlÕlJE iiim ••••0 •. liSêiêãWi'E M8t5,&
JlWWJ«)

ASSiiitNCiAOOADOt£6CENT£ c:c.FMOEYM.f.TR' ,eE..-mtiÇMí 17'- AiXiiiêENi'Ê1IIMISTlDO
PAlItA A'1VCIB't_1IEJCMU DO c.nno

oefiAÇAóDEAElU».EOCUPAÇIiONN."m =iiWiIiffiiic:a aiMi fíiiWii••i*iiiiI
i"""'" FMâMII0...- •••••••..•••••

.101 1.-PE"~

,,.
«IOPESSOo\S OSI_DlSTRfTOFEDERAL

ZlD. PESSOA _t!ll_or.nJVTOFEDERAl.

.....
RAIO - DISTRITO RDERAL

". DISTRITO FEDERAL34.101 1te . EWJfTO I#OIIDO

",101 1lWIfTO..-:NlDO-
""''''''---'''OE=AAÇAõ=''DE''--'HOV=.''êiiNSTAlJÇAõ==='''DE'''CEHTllO=="'DE''I'IEI'£"'''''''iiHêiA='''",,;C:--'CQiiSi1iIÇO\i)==="DE"CEHTllO"""=0E~.o.;iIIõõ=="""---_""'.'0l"--ltI=.1i_õõõi=_iiõõ",_ •• --, •••;m:.1iPEFi6SOASiSõiiSi••ir.:;;"'••-.iilRliii'õOAFEllEW•••••w:--

RffD\, o EXERCIao ECONOMIlt.SCI..IDliRA EQQt«:"A:8OLdfU,

""""""""'"
JUVENTUDE E fIiiJiiiõÇiõ ti:,,~ DESPORTlVAS lI"iiiiiÇAõ DE ATrYI»IDB IJE'lPUlmVAI
ESPORTE DE MAos
'DAOMCOMO
FUT\IRO
~E 8J33 fIiiii)ÇIlIõDlATIW'IItW:lIEBDEGPORTIVAS flRõiliiJÇAóIJEA1lYlDIIlIDEI~ND
£SPCJRlE&DEtMOs CIS1lITOFEDEJW..

"","""""OFUMIO
.Il.MNT\lOE E •• APCM)NJ CMFEQNATO IIIIETAOPClUTANO aE N'OIO AO CAMf>EC:]M.TO"""""'''' DE
'E.-oRTE DEMl.os R.l'TBOl RnBClt.•••••••"""0

lOOOlXlOP£SSOt". DISTRITO FEDERAL

100.000 PESSO" gg - DISTRITO FEDERAL

20000

.'01 112.~A.SSlS'rIM

ltWlANT DO~ IM NOc.-
DEl.Ma8 :ncos,...

JlWNOSOOENSlHO~ALE lIIItEJo
•••• LE •• _ lOCA

21DO

~21~DO~--===~-_--Al'OIll=~.~A<AUZAÇAO===DE=EVElfT08=~---~flRõiliiJÇAó==~DO='~&iiõii!iõõ===lii=Êii:ciQ\il=="IlO~',~~~ ••~, ..,........,=="""""""'===---,,"utllOAllE==- •••-=_'""'••• "lRlTO""'''FEOE''''''RAL••• -

Hc:N1t. ASfRTUAtlDM E800lAS NOSArWSOE SBMNA ,~ESOOlM _ fiiiIiS CE
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fi - OlSTRfTOFEDERAL

".CF
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".CF

1.000"" 12. 8ANA¥BA1A

l!lOO.PESSOASAA .l1li

.212 12. SAMAMBAIA

•• ceiiJlHõlA
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.111 PNOOfWM iEAiJiIiii) fJNIOADE) ..- GIl_REGiXõ
ADMINISTRATlVA Dl:-
ce •••••••••

".101 --IfIIIÇJíõ~~ ....- • - DtSTRlTO FEDERAL

•• - AÇAlõ MUMENTIlIM "..- 118-OtSTRITO FEDERAL

PE••••• gg _ DISTRITO FEDERAL

:rl1-~fIIIP\Nfl"ADO
.,_

gg - DISTRITO FEDERAl.

11.101 _A88ISTIDO ODOPESS0A8 8Il- DISTRITO FEDERAL

''',101 ~oWQADO

11101 PES8CMATEJrI:JIDA

êiiiii'iiOiQiíõ IC/lll.CMO'lE c:DlIr.IiITlIiM EHTfIE
M~"A01-MffAIMIIIll.""

mliUÇiiõfi êikiEaEllll êãíNiil\

êiiãTliJQWim: êiiEã1ü_ QIIQ. '"'. QNlt'4

AiSJiiENêii A caAHÇA

MlCSTEMClAA CRIANÇA

lIiIiINiíTÊNÇXÕ00 ATENCllllElfTOIWMmL

iiliiiiíTÊNÇAÕóõ"fêiióilíãlriõWMm.

êXiiiiiiUÇIIIõ DEcaITR08 REGDIlllII CE êiiiii'iiOiQiíõ DEClEIm05 ~ DE
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217'8 ASSfST£Nê&AAOS OEJ"Eta.NTESêimoo êllfCIíIi~ DE ~EE
Cf9TRlTOFmE1W. DEPEICJBfTUauMooe IGDCI'TNTO FmEJW..

O£I._

Al'OIllAOS
POATAllOflESDE
DEACltNClA
APOlOSAOS
PORTADORES DE
DERCltNClA
APOKlAOS
PORTADORfSOE
DEACItNaA.
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POATAllOflESDE
ClEI'ICI£N<>A
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APOIO À BAUoE DO
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IN""""'çio

OOM
OESENVOLVlMfHTO

~
AEso.-oTE 8OC&AL

"""DESEHVOlWIfHTO
~
RE~TEGOCW.

"""DESENVOLVIMENTO
~
RESGATE soaAL
OOM
DE"""""'-VIMEHTO

~PADTEÇJOe
"""""'" ""'AHTIL
PROTEÇlõe

""""""''''''..•...PROTEÇllõe

""""""''''''..•...
PROTEÇXõ'E leUi
""""""''''''ANTn.
PROTEÇXõ e 281&
Cl.JltWlO lNfANtllPROTEÇlõe
""""""''''''ANTn.PROTEÇAJõe
c:uo.oo ""'ANTn.

••••

..•.

..•.
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5.000 lMlCW:I:S" - DISTRITOfEDERAL

• DlSTfIITOFEDElIW..

...•....01.l.MIOAI:I:

22.101 CiENTIIODEIIUlTl.MO~--
11.101PE-.-ofIl.LIm.....-nDO

11,101 •. c::ENTRO••••. T1UIO...........,

CiiiiSi'iíJÇlóDECEfrfTN)IlU.T-..oE».
••••••••••••••• CEIlAllDIA

<XiiiiiiJÇIiO DEClENTRD••..•.•••• ~
.IlNEH1\.OEEltlfI'UIlIIIALTIIM

êCMTiiiÇXõ DEa..ta DE~ M) (111M

PROGRAMAESCOLA'" OONCESSAODEBOlSAS DEE8llD:tI
DtQ/TAlINTEGRAE».

NIE'/IlFO/llDKX:I6O

êREDiTo EDUCATIVOm12 ãiEõriõ EDUCATIVODODF
llODOOTIITO...,.-
CENTROSYUlTlUSO 5821 CONSTALiÇAODECBITROI •••••-nu.o EM.
"" JlNEIITOOE JlNEIITOOE

ceNTROS ••.••.nuso SI' CONSTfiJÇAõ DECENTROSlIIULTlU90DI'o.-. .ANENTUOE JUVENTUDE

CENTROSMULnuso HCNA CONSTRüÇAõoeaJ.&:oe~
DAJlNENTUOE

....

....

.."

1000LWlDADE ". OlSTRifôFEõEiW.----.

1.000~s" - DCSTRlTOF£OEJW.

ACMSIÇM) DEEQUPAMENTOIHOIPITALNEI •• EQUlI'MENTO ADQUlRI)O
PARA ClAUROlA BNMTAICA
APOION:JPAOJETOCNClBIDEMMM-FlQLEDE lUD1 Fm~
OLHO EM TODO o DlI'TAITO FEDEfW.

AÇOês DEASSlSTENCiAilliEDlCiCH'tOSPITALAR

SAUDE E" FAiIiUA

=~-~P=AOG=A"~"'~'=""~-=~EHO~=.AaOS=~PiE\íílíêiêiNUO~===~llO~DiS=I="=IO==_==AÇAõ==E~iiNiiTEiIÇAO====llO=QE="""=--=~~_=~CXlNllE==DOU=C----'"._=''''''''IWlEll'"'"''''''_'''''''=TRlT"""Oã,."'",,""' •••••-
EDlJCAÇÃO FEDEfW. EDIJCAÇÃONODt8TJITOFBIEIW.
SU'ERlOR
PAOOIWrIIo\ CONCESSAODEBOlSAS DEESTUIX) CONCESSAõDEBCIl.MI DEUTUDO PARA
EClIJCAÇÂO ALUNOSCAAENTU DOc.nwro fEDEMl.
SUPERIOR
SAUDE eM FAMIUA
SAUOE eM FAMílA

• - DISTRITOFEDERAL

••• 0lSTRfT0 FEDERAL

'lO lO

12lMDADES .-OISTAJTOFEDEiW.-

IDO - ta • -DISTRITOFEDERAL

l' lCIlI • - DISTRITOFeDERAL

101UXIO'" 1& DlSTRlTOFEDERAl

lI~S .- DISTRITOFEDERAL

12.000.00m2 RA ••

5.000 M2 15. RECANTOOM E~

1.1OOM2 22-SUDOESTEJ
OCTOOONAL

liOO M2 03 - TAOUA 1lNGA

151C1l1 •• - OISlJUTOFEDERAL

..•...

DEPASIARElA DEPA8MREUl. ""AV. UO J2.P PMSAIEl.A CClN8TlUOII\,
PMTES. PAOxI.IoÀ EICOLAa.MSE 12
õõNST'RiJÇAõDE • FAIXA DIIloDf'.ClO3,00 TREaiO lESl'fW:MêõNiSTAUIDI\
OOIIFAEENDIXJEJffAEo MLAo 00 TORTOe o
VWlUTOOOZl:JOl.t:oco

'41$ AEa.lPERAÇAõe IEI.HClfWENTODE RDDOYIAS tiiPLi&ÇAIOl».DF-2tO (BR-all ATEAAEõiN5 ES~CófIêSTiiJIíM
ADMlNIS"rMTl'VADEBRAZl..IlNIM

141$ ReQftRAÇAOE lEutOAAMENTODE RODCM.t.S Rêiii'êMÇAõDllloPAYlIENTAÇAõASFAÚlCADIIlo 2UD5 PAYlMENTAÇAOASFALllCA
DF.(lOI,DOTAE(H) CQFAEEJrODO ENTREA_ AEQftAADA"'E ••••••

M"LANTAIÇNJDEEOUlPAlENTODE6iWJiÃÇ.\Ó IMPUNTAÇAõDEEOUf"MIENTODEBJNAlS :11' _EQUlPMEHTO INSTH.ADO
8ONClROIN08 8EJIIAFoAoBDODIITAfTO-CAlFANHASEDUCATlYA8DETRANiii'o APOOAc:AMPANH48 EDUCATl'VASDETAAH8ri'D CAMPAMMREAUZADA

T•••••••••• TE
SEGURO
TIWlSPOATE
SEOl.OIO

TIWOSPOATE
SEOURO

T~
SEOl.OIOT.........-e
SEOl.OIO

==-=ko=E~="'='=N9='="'~==~CN'=IoCIT=AÇAõ==",,= ••=aJAlIOlI==="="=.NOS=--=~=IoCIT=AÇAõ=""=~=PE=",,,,"=='-=='=IS=llO~--="'=1~"==_===TAE=_=---"""'''PE=SSOI\S=''''' •• ""'•••TRlTO""''''_'''''••••• -

~GUfW«;Ae.. ~~~~~ ~~~AS ..mMIIFUlNTADO .-Df

CXWlE8 00 DtSTfITO FEDEM..
APOIOA ESTALiTL/RAÇÃÕDASEOURAHÇAPUR.ICAAPOIOA ESTRUT1JíiiiiIÇ4õDA IECUWfÇA Aa.ICA .,ct1 EOUPMIENfO ADQUIRIDO

NOOlSTIOTO_
AEFClRM DE AEFCWWAE DOaoco c 00 ~

lNSTlTUTO DE c:AlIIIIiw.Jsnc
CONST DEDE1.EGAClADE DEDEL.ECMClADE NO M.T01

IUCHO f\Nlll ,
DEDElElMClADEPOl.JC&A DEDElEGiIIClA8DEPOl.JCIANAS M.l. DELE~

CIIWlES
AEFORMADIIloDELSIACIAQIl" CftlANÇAE DO DElEGtIaA AEFONMDI.
ADOLESCENTE.

MlUTAR DEc::a.FANHIADE MlUTAR .111
NO FlECNrITOtMS EMAS

OOQIMRTUDIIloPMNOIUDOESlE M.103 1SS.0UAATEl
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.-DlSTRlTOFEOE~

05 • SOBRADINHO

" - OlSTRITOFEDERAL

QUM-RAII,
2O-m
ADMINISTRATIVADEÃGUAS
Q.ARAS
,,- DISTRITOFEDERAL

10.000'"

8.000"

•.••....
......
-.....

.....

.•............
12_ •••

•. 101 _ - CICI.OVM CXIfrfITlaJI».

CONS1'iiJÇAõ DOTEMMM. AêlõêMAIiiõ 11.101 1'74- TEMMM. êXiíiTiiiõõ
INTEREaTMIUM.DOOMM
Ci5Ni'tJiJÇAõDEYWJl.I1'Oe •••••EP'TOCDIII _-YWJUfO~
LKMÇAo I"AM MJ.wt CLNIM

êiiiiTiilÇilõDETE.-wIPN¥.VNllDO .'01 .,4-TEAMlW.óõHSTiiJlõõ
1'MN8IfIOfnE Ai.TEfliMTMJ
õõNST'RiJÇAõDO1EJIIIIIIllLlIiiiXMNiêi DO 11.101 274 • -ra-w. iXiiiTiiJiJõ
IETORPIUL
êCMTiiiÇXõTENllNAi.íiiiMAiiõNOlUCHO 22.101 274
f\Nlll'
êIiWiiiijÇlIiõ TEMIIW. NXiMMiõ iiõ 22.101 274

"" CIClOVIA

CONSTRUÇN:JDETE~S iiJtlõVWiói

êíêlNiriiJÇXõ DETE,.,.. iiXXJYWiõí.

7220 c:x..sTiiiÇAó DETENItINAISAlXiêMlNõi

7220 õõNST'RiJÇAõDE~ RiJíXJVWiõii

7.., CONSTRUÇAODIIloAYBCM IifTENlWN1D8

NOVA YAL.ETRAHSPOATEADElBPllEGADOe DUMNTE VALE~ A DE8EflII'fIEQMl DUfWflE. a.101 lJJImllDE
o PERIooo DERECE8III9fTO DOIEGl,III). OPENaoo CE fECHlMENTO DO.Ql,9D.
OESEMPREao ~IC)DI8TRITOf'EClEMl.

NOVA CONS

SEOl.OIO
TOW<SPORTE
SEOURO
TRAHSPORTE
SEGURO

--.~ ~ - - ';-',' v -<;-, :F

• '_ J ~ •.

• • " ~ _. cr • • • • , •

TRANSPORTE
___ ~SE~GURO,~

TRANSPORTE
SEGURO
TRAHSPoRTE
SEGURO
T•••••••••• TE
SEGURO
T•••••••••• TE
SEGUROT.........-e
SEGURO
T~
SEGURO

2lIOO ViGllANCIA
SANlTÂRIAE
EPIDEMIOLÓGICA

~.INlSTfWClO
NOSSACIIWlE

AOMINlSTRAHOO
NOSSA~

CONSTAliÇAIODEINSPETORIAIDESAUDE IIIPlMTAÇIIõ OE lNIIP£1OALUIDEYiõiLlNCíIi ZUD1 PfiEti) a.TiiiiXi
"""'ÂfUoEMelUTALEllllODIileASIlIIEOIÓEII
_TIY"
êêiIi'TiiiOiiOCEiii&IDEACEemDAOl.MDfM •. 110 _-MíA~
14ATt ACUlIDM •. DOIITOfIlOE ~DO
PNIl:WAV
êõNiTiiOiÇiõDE IElTAICIOtMMENTOIJMI .111 WAlRWU'ADA
IGRE.JM DE CE •..••••••

OIAUDE N=M.E1T'M1T1..IM NAQMI 2, 'i 4: Wi~_
QNQ', QIir 21. ai E a.IETOR DENJUITAIA E
IM.TERWI DE CiONI"TRUÇAo; PAO-oF

15.000METROS 118 - DlS1WTOFEDERAL

,."" Cl8-REQik)WI-NUCl.£O
BANOEIRANTE

IDOm2 00 - REGiAó
ADMINlSTRATNA IX-
CE •••••••

1I000O M2 08 - REóilõ
ADMINISTRATIVAIX-
CElLÁNOU\

CONSTiiJÇAõ DEFEIRAS êêiIi'TiiiOiiO DA RIM DOiIiIiiAiI

1. COHSTRlJÇAODEc:BIIl'EM» êêiIi'TiiiOiiO DECãiiiTtiiãi EMiJiõ lüii11iIõ

1132 =:=.ADEECUPAIlIBITODESiWJiAÇAíõ =~~~~...:u
DOfWltMlV

êêiIi'TiiiOiiODEmEíOiii5iiõi êêiIi'TiiiOiiODEUi&5iE ••••••••••••• DA

êõNSTRiJÇJlõDEPAEDíõiiE pm ~DD~l.ICIIIm ~DO

êõiIliiTRiJÇXõDECEN'TN)CClIIILNTXfiõ ~c:ermD~iiiõ ••._.
:I2f' REFORMAOEFElAAS êêiIi'TiiiOiiODE~""AfDM

lGJEl.O CE--...m
REFORMADEFEIRAS REFONMDA •••• DE-""'O

• - DlSTRITOFEDE..aL.

10- REGlAOX-Gl.Io\AA

14.SlóSE8A8~

011- fl:ãiÃó VIlI- NUCLeO
_iRAHTE

05 REGIAO-Y-:.-------
SOlI11ADlNHO
1'-RA-XI

11.RA-lO

01- AEõiXõ V _
SOlI11ADlNHO
~ - REõiJIó V SOBRADINHO

CO-AEGIAO
ADMINISTRATIVAIX-
CEilÁHDlA
I.CEiLAHõiIi

15_AEc:AHTOou EMÃS -

3.0001112

10,000,,""

1.000M2

_ma

•••• ma

...•...

,....

, .

.....

.....•

•. 112 121-f£lMem.TiiJIiIi

.111 êBIiTfiíõ iXiiiTiiJiJõ

.110 •• -íiililiJiAlÇlíóWlMTMM

..,
.'01

IJ7-f'ElRA1IIEFCINIAI:M.

•. 111 FElM.AEfONMDi'-M2

.111 1'17-FEIRAREFCJRIMl».

14.101 F'BIMMRJAIoWJA

.11,fIiíii~

NiiiM)êiWriiiõõ

.111 PiiBiõ a.TiiiiXi. Ia

_-c:ertrJIO c:a&.-rNiõ...........,11.,.. ••• iii"êOi&õI

REFOAIMDEFERIllI •••••êiiJiiiiiI

AEFOAIlIAOEFENa.Mêiiõ~TiYA
DOAECNfroDllaa-

~DAFElM.DOCMIM

REI'OfItMDAF8MIIIDDELODE~NA--AEfOAIM DAP'EW. ~ DOCRUZEIRO

fl:RRM DEF£" EMêiíliiiAREFONIA DEFEIRAS

--...... """'"
"'*"""TRAHllO
NOSSACIIWlE
_TRANOO
NOSSACIIWlE
ADMINl$TfW«X)
NOSSACIIWlE
ADMINISTRANDO
NOSSA""""",
AllMINlSTRANOO
NOSSACIIWlE
ADMNISTRANDO
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.;7'9:'7'0 :.....- .-;-.~'- ••• -. • •

Df - DISTRITO FEDERAL

RfOiXõ ADMINlSTRATIVAOO
ClAMA-Mil

REãiÃÕ AOMlHlSTRAnvA 00
OAMA-RAlI

REGlAO AOMIHISTAATIVA De'
8ANT AoMARIA - AA l(1ll

14. SXõ seBASTiXõ

OIS. SOBRADINHO

ADWIHlSTRATlYA IX_
c:EaNc>A
lS_AEãiAõXltl_SANTA......
gg. ceilANõlA

REGiAõAOMNISTRA1lVADO
GAMA_RAn
15. RECAHTO D4S EMAS

'OOOM

.000'"

i\iiPüAÇAõ DO SISTE~ DE ILUMiNAÇXõ ~ i\iiPüAÇAõ DO 8tSTE~ DE CÜliliiNAÇ)lõ PUBLICA
EM SANTA MARIA EM lWCTA w.R&A

""IlA,.DOIETOflIVEDOIE1tJIIl""MMTE

REFORMA DE PRAÇA PUBlICA REFONM QtIa PftIIIÇAa eM ~ 0lOI E ~ 2Qt- PMÇA RE~ fOOlXl MZ~ ...
REFORMA DE PREõíõS e PR6PRíõ6 IIIERJAMA DO I"OaTO DE MUDE "" W • IE'TOA P POSTO DE SN..C:lE FlEF'CAIlWX) 5.000 M2...
REFORMAOEPREõlõSePAóPRlõS :::::OOTEATAODEIClUJO<W.I'AõZiitõ •. 1(M PRlEDa)~
OOHSTRiJÇXõoeB:iRêlOS£DE êXiiiffiiJÇAlõDEEóiiêíôS£DEM •. 111 P'RlDlOõêiiíTiiJõõ :I.700M2

~AEODW..OO RECANTODM
E••••

AliIiPiJAÇXõ DO stSlEIM DE íiiJíIiíN:AÇf\õ EM Aii'UAÇJIõ DO stSTEIIM DE lüiIiMiIÇXõ eM RãE ãETRiêA 1tIIPt.AHT~ eco M2
BOB1WlINHO ..-.o
AMPLiAÇItl()OOeISTEMADE IüiiiHlN;AIõPUBlJÇA ílíllíPtJAÇJlõDOSlITElIADE~P\.ILICA 22.101 REDE ãETRl&lIIIF'lNfTADi\

MDDlfJTRITOFEDEFW.

i\iiPüAÇAõ DO StSTEYA DE íiiJíIiíN:AÇf\õ PUaJCA 0fIWüIiIÇliIõ DO SIBntM DE ilíIlíNIilÇki PlIBUCA REDE eLEiRi& IlIPt.ANTAM
000-

Aili'tJAÇXõ 00 SISTEMA DE íiiJíIiíN:AÇf\õ PUBUCA Aii'UAÇJIõ 00 8lST'EIM DE íiiJíIiíN:AÇf\õ fI\JIBUCA •. 1(M REDE B:Ei'iiêA tMPLAHTADA :UlOO m
000-

IlUMIHANDOO
OlSTRrTO FEDERAL

IL.UMIHAHOO o ,~ i\iiPüAÇAõ DO SISTEMA DE llüMiHAÇA1õ PU8UCA AiliP@lÇAõ006ISTE""DE LüiiiMÇIIõ PU8UCA REDE el1TAICA 1IIPI..ANTADa.
DtSTRlTO FEDERAL EM SÃO 8EBMTlÁO=:~ i\iiPüAÇAõOO8tSTEtMDEiWillilNAÇXõPUBUCA =MllíPUAÇXõOOSISTEMADELiiííiiiliIÇN5 .,101 Rfoeri£TRiêAIMPLAHTIIDA

_TIWOllO
•••••• CllWlE
_TAANllO
•••••• CllWlE
ADMINISTRANDO
•••••• CllWlE--•••••• CllWlE

i\iiPüAÇAõ 00

OISTa'AO£
•.••••••••ç.\o
•.••••••••••• 0
OtSTRfTO FEDERAL

""""""""ODtSTRfTO FEDERAL

~""""""'ODISTRITO FEDERAL

m.

31'"

-

$O

••• BRAZlANOlA

RA VI • PlANAL TINA

RA VI. PlANAL TINA

RAlX-CE

05 SOBRADINHO

01 - Pl.ANO PIlOTO

02- ••••••••

RA VII. pARAHõ14

02 ••••••••

02- ••••••••

25.ooom2

,-'"

"'"

30"''''

UHlOADE 10 OS. soeRAOlHHO

PAVIMENTA A8FALT1CA
EXECUTAM
11!1l. PAY1MENT ASf TICA
EXECUTN». .M2

11!1l. PAVlM:ENTÃÇXõ ASfALTICA
EXECUTADA. M2

22.101 LUillíiNARíAWSTAlADA

22.101 PARQUEIINFAHT1S RfCUPERADOS/5.ooo

'"CERCA c::oNSTRIJI»o 2.000 ..,.

1'.101 PREõíõRfFORMADOfM2

fOREõíõ REFORIMDC1f M2

051' • êIêíIiiE.., õêiIiiTRülõõ

p. 22.101 11!1l.PAVIMENT ASF TlCA 15000
EXECUTAM.. M2

22.101 PAVlMENT ASFAL11CA 3O.oooM2
EXECUTAM

PAVlMENT EM 22,101
llRAl1ANOlA
PAVIMEHT AM TICA E SANEAMENTO 22.101
8ÁSK:O NO BAIRRO MESTRE D'ARMAS EM
PlANAL TINA
PAVlMEHT~ ASFk'rtCA EXECUTADA e
00l0CAÇ.i.ó DE MEK) FO NA CF.230 QUE lJOA
PlPlRlPAU A TAQUARA NO MK:LEO FMW. DE
PlANAL_
PAOQRAMA. DE SANEAMENTO BJlSICO

AiIiPüAÇXõ DO SlS'TE* DE iiii1iíMiIIÇXõ DE
PlANALTINA

AMPiJAÇAõ DO StSTE¥A DE iUiIIifIiAÇAõ EU

""""""""

NODF.

SANEAMENTO I(X) NO DF-
O£VlAB

PROGRAMA DE 6AHEAM£NTO êXSiêõ NO DF_
PAVltENTAÇÃO DE VIAS

3G2D PROGfWM DE SANEAMENTO NO DF-
PAVlMENT DE VIAS
PROORAW. DE SAHEAMEJffl) ICO NO DF •
PAYlMENrAÇAo

10113 AMPiJAÇAõ. RfFORMA E MEU10AIA DE püroos REFORMA DA BaIOTECA PU81.lCA ÓÕ QMIA

1083 AMPiJAÇAõ. REFORIME WE1HORIADEP;:;:;:::;W; REf'()RtM EAMPiJAÇAõDOTEATROOE MlL80
lWP_

CONS'T'RüÇló DE CEMITERIOS êiõNSTRiJÇlõ OE CEIIflTEfiõ PU9UOO lfII'J........,.
REFORMAOE 0\.IADfWI E PARQUES RECRfAllVOS AECUPERAÇAõ OE PARQUES M'ANTlI OM 80S

IMPlANT#'Çlõ DE CERCAS E AlAM9AADOS DE
PROTEç.\O

MXõSAOBRA

OBRA

A OBRA

AOSRA

ILUMINANDO o
IXSTRfTO FEDERAl,

ADMINtSTRAHDO
•••••• CUWlE-•••••• CllWlE
MAõSA08RA

MAõSAOBRA

ilW5S A OBRA.

""
""

31'"

""....

ENTOANO. DESEHVOlYlMEHTO MASSISTtHêíA TECtrflCA E tll2. PESSOAASSISnDA
CR£SCENDO COM EXTENSÃO RUfW.
••••• IUA
DESêNVCl.V1MENTO NCNA VWIIUZAR A CAPAClTÃÇXÕ OOT1JRl8lllO DE N'OlOACN'AaTAÇAõDOTVRlSMO DE EVENTOS 20.101 PRO.ETOAPOlAOO
EOONOMKlo DO EVENTOS E TURlSUO cMoo E TURISMO c:Moo
DtSTRlTO FEDERAL

:l'S.000 METROS " _ DISTRITO FeDERAL

01 UH~ " - OtSTRJTO FEDERAL

os • SOBRADINHO

1 • REOIM) I - PlN«) PI1.OTO

IV-O

03. TAGUATINGA

tl1. OUTROS ESTADOS

5.000*'112

1,000M:

,-'"
BI8UOTECA CONSTRU [M

OOAAIlEALlZAOIO

18.101 TEATRO REFORUADO

18.101 POlORfVTTAL.IZADO

NOVA REVIT OOCEHTAOaA.T1JfW.. TEATRO

NOVA :.m~DOPólOOEQNEMA

37.1 CONSiliJÇlõ DE Bl8UOTECA

DE BIBUOTECA,.. .....-0£AOBRA

AOSRA

MAõSAOBRA

MAõSAOBRA

-

........

REÕÍÁO AOM1NI$TAATlVA DE
SNlTA MARIA -AÁ XIII

Rf.ãíÃÕ ADNINlSTRATlVA 00
GAMA-Mil

20. REOilõ xx. ÁGUAS
cv.RAS

12. SAMAMBAIA

OD-CE~.-

•• REãíAõ IV -sRAZilHDiA

2.500'" o1.pARANól

10000 RAII-QAMA

Il500 . M2 e. REãiXõ VI_ PlANA1. TINA

OO_AEOiÃÕ
ADMOOSTRAT1VAIX-
CE>lÀHOIA

!5CIO. M2 12.REGLlOXH-•.......•...

S.oooM2

..•....

QUADRAS DE: ESPORTES
0llNSTRUillI\

0\IAl)AA, DE ESPORTE CONSTRüi[M 10.000 ~

QUADfWI DE ESPORTES 2,620 Ma~

"'TE. WPlAHTADO ~ •• DISTRITO FEDERAL
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COAPOEM
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esPORTE: MENTl; E 1.
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ESPORTE: MENTE E 1.
CORPO EM
EClUl.-.o-
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ESPORTE MENTE E
CORPO eM
eOUILiBRIO
ESPORTE: MENTE E
COAPOEM
eQUILleRIO
ESPORTE MENTE E
CORPO EM
EQUILiBRIO
ESPORTE: MENTE E
COAPOEM
EQUILl9RIO
ESPORTE: MENTE E
OOflI'OEM
EQUluBAIO
CIDADE DOS
PARQUES
CIDADE DOS
PARQUES
ClMOEOOS
PARQUES
ClOADEOO6
PARQUES
C<OAOEDOB
PARQUES
CIDADE DOS
PAAOCE'

C"""'" DOI
PAAOCE'
c•••••• 000
P••••••••
ClOAOE D06
PAROlA;;a
ClOAOE 000
PARQUES
ClOAOE DOS
P••••••••

APOIO N'J ESPORTE. 34.101 EVENTO N'OIAOO

APOIO /lO ESPORTE AMADOR eot«:EiiAõ DE PASSE ESTUOANTIL AAT1.ETA-...
APOIO NJ CNlPEOHATO METROPOUTNrIO DE /ItI'OIION'J ~ONATO METAOPOUTANO DE EVENTO N'OlAOO
FUTEBOl. FVTUOl DODIaTNTOFEDERAl,

APOlO 10 FUTEBOL AMADOR N'OK) /lO FVTE.x. AMADOR DE eAAZLANõiA 118. E\lENTOAPOIADO 2O- 04 - sRAiiANõIA

NCNA MANlITENÇAO 00 NJTóõfiõMõ NELSON PtOUET MNiiffiiÇiõ 00 AiífOOFiõiiõ NElSON PIOUET

1023 REVlTAUZAÇAO DOI PARQUES NORTE E 0Elm: REVlTAiJi.iÇAIõ DOI PARQUES NORTE E OESTE PARQUE REFORMADO AEGiXõ AOMINI'SifiAfIVÃOO
00 •••••• 00 •••••• GAMA,-RAIl

PLANOP"i[OTÕ1745 CONST'RLlÇAõ DE Ql.W:lf\4S POlNAU:NTES êtiiri'RiJÇJiO DE Ql"W)RAS PCllIESPOATIVA 230. QUADRA DE ESPORTES "'m2 I.AEOlAOl
COIERTA DO PADEM OONSTRUIOA

"" IWl..ANTAÇAO DE PARQUES IMPlANTN;JIIO DE PARQUES RECAEATI'IOS NO PAROUE IMPlANTADO 5 UNIDADES '" - DISTRITO FEDERAL
DISTRITO FEDEML.

I -REGiXõ, PtANO PILórõ"" IMPlANT 0tiIÇXõ DE ~AROUE. MIlMTAÇN) 00 ~AAQLE OAAMIUL 171- PANXE IWlANTADO 1.UNIDADE

"" IMPLNfTI\ÇAO DE PARQUES lMPLANTAÇAO DO PARQUE DO IK*XJE E BAlO 17. - PAAOUE IMPlAHTADO 01.UNlDADE 14. SAO SEBASTIAO
••••••. iAo

lO-OUARA"" IWLANTAÇXõ OE PARQUES lIlPl.ANTAÇAO DO PAAOUE DO GiJARl 17•• P-"'Ol.E IMPl.ANTADO 01 - UNIDADE

I1IIPlANTAÇAõ DE PNQ.IES IflPl.AHTAÇIIó DO PN'IaUE N:CMATM) BlA£ 17& - ~ARQUE lWI.ANTADO ,- I • AEGIAO 1_ PlANO PILOTO
MAX

AEG&AO ADMINISTRATIVA DO"" I"'LAHTAÇAO DE PMQUE8 1Wl.ANTAÇN) DO ~MaUE ~ E VlYENCIAL 43,101 PAAQUEIlII'lANTADO ,,-
00 •••••• OAMA,-RAII

RECUPERAÇiõ DE NEM DEORADMWI AECUP'EF¥1ÇN5 DO ~MQUE CXlfn"ADO EM 110. PNtaUE AEFONMDO '0000'" 3. RêoiAõ 111- TAGUAT1NGA,---,.-
CERCA õãiii1liJiiN ••CEfIlCAIIENTO DE ~AAQl.Ea CEN:MlI!Jim) DO lIARQl.E UNJAHO VNBICW.. DO 02 ............

NCNA MIlfrM'ENÇAO DE pNQ.IEa E JAADtNa AEYlTOtIUiAÇiíõ DO ~MQLE OA ClDMIE PARCU: tWRlfIMADQj' M2 " PlANO PILOTO

Comissões------------------------ PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia:
Último Dia:

15/08/06
28/08/06

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n. 157/06, de autoria do
PODER EXECUTIVO, que dispõe sobre o Fundo de Apoio e
Assistencia ao Idoso do Distrito Federal - FAAI/DF e dá outras
providências.

DIRETORIA LEGISLA TIV A

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS PRAZO PARA EMENDAS I. Dia:
Último Dia:

15/08/06
28/08/06

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEIo. 2476106. de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEON.'\RDO PRUDENTE, que cria o Fundo de Preservação do
Patrimônio Cultural do Distrito Federal, de acordo com o ~ 611,

inciso V, do Art. 216 da Constituição Federal.

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

- PR(J,jETO DE LEI n° 2475/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS. que dispõe sobre a contratação de bens e
serviços pelos Poderes do Distrito Federal .. PRAZO PARA EMENDAS I. Dia:

Último Dia:
15/08/06
28/08/06
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- PROJETO DE LEI nO2480/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que faculta aos servidores que menciona o direito
de opção pelo 1'9Qimede quarenta horas semanais de trabalho, e
dá outras providências.

- PROJETO DE LEI .0 2al/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que altera especialidades da Carreira de
Assistência Públa à Saúde do Distrito Federal, criada pela Lei
nll.87, de 29 de dezembro de 1989, alterada pela Lei nll 94, de 23
de abril de 1990, pellJ Lei nll 427, de 07 de abril de 1993, e demais
alterações, e dá outras providências.

I COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS I
- PROJETO DE LEI 0° 2266105, de autoria do PODER EXECUTIVO,
que dispõe sobre a alteração ele uso dos lotes que especifica, da
Região Administrativa eleBrasilialDF-RA I.

l° IHa: 22/08106
Último Dia: 04/09/06

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 22/08/06
Último Dia: 04/09/06

- PROJETO DE J"EI 0° 2477/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IVELlSE LONGHI, que dispõe sobre o parcelador social e dá
outras prOvidências.

PRAZO PARA EMENDAS
1° Dia: 22/08/06
Último Dia: 04/09/06

1° Dia: 22/08/06
ÚltiMODia: 14/09106

PRAZO PARA EMENDAS

~ PARA EMENDAS

- PROJETO DE LEI 0° 2488/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ÉRIKA KOKAY, que estabelece cota para contratação de pessoas
com deficiência pelos estabelecimentos que especifica e dá outras
providências.

- PROJETO DE LEI n° 2487/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ÉRlKA KOKAY, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
divulgação, pelos estabelecimentos que especifica, do número de
vagas reservadas em seu quadro de empregados para pessoas
com deficiência e dá outras providências.

COMISSÃO DE SEGURANÇA I
- PROJETO DE LEI 0° 2485/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que assegura a todo cidadão o direito de
registrar ocorrência, em qualquer Delegacia do Distrito Federal e
dá outras providências.

1" Dia: 22/08/06
Último Dia: 04/09/06

COMISSÃO-DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO

PARLAMENTAR

PRAZO PARA EMENDAS

1°Dia: 22/08/06
Último Dia: 04/09/06

1°Dia: 22/08/06
Último Dia: 04/09/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZQ PARA EMENDAS

_ PRO,IETO m: LEI 0° 2489/06, de auloria do PODER EXECUTIVO,
que altera a Lei nº 3.884, de 04 de julho de 2006, que institui o
Programa de Promoção e Incentivo a Entidades de Assistência
Social do Distrito Federal - Pr6-DF Social, e dá outras
providências.

- PROJETO DE LEI 0° 2483/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a criação do Centro de
Atendin:ento Multidisciplinar LGBT (lésbicas, gays, bissexuais,
travestIs transexuait; e trangêneros) no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1"Dia: 24/08/06
Último Dia: 06/09/06

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 22/08/06
Último Dia: 04/09/06

_ PRO.fETO DE DECRETO LEGISLATIVO 0° 663/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) GIM ARGELLO, que concede o título de
Cidadão Honorário de Brasilia ao Senhor Heraldo Cunha Mofl.

_ PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 0° 661/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) IVELISE LONGHl, que cgncede o título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor JOAO TEIXEIRA DE
FARIA.

- PRO.j ETO DE LEI n° 2486/06, de autoria do PODER EXECUTIVO,
que altera a Lei nl/ 3.404, de 02 de agosto de 2004 e dá outras
providências.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nO 158106, de autoria do
PODER EXECUTIVO, que regulamenta o Fundo Especial eleApoio
ao Programa de Assistência de Proteção às Vítimas,
Testemunhas e Familiares - PROVITA / DF.

1° Dia: 22/08/06
Último Dia: 04/09/06

PRAZO PARA EMENDAS

1°Dia: 22/08/06
Último Dia: 04109/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 22/08/06
Último Dia: 04/09/06

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 15/08106
Último Dia: 28108/06

I COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE I
- PROJETO DE LEI 0° 2473/06/06, de autoria dos Srs. Deputados
WILSON LIMA e JOSÉ EDMAR, que reconhece e disciplina a
profissão de naturopata, no âmbito do Dístrito Federal, e dá
outras providências.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E

TURISMO----------

- !,ROJETO DE LEI 0° 2482/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FABIO BARCELLOS, que proíbe a pesca de cima de pontes sobre
lagos e represas no âmbito do Distrito Federal.

PRAZ<}PARA EMENDAS 1°Dia: 22/08/06
Último Dia: 04/09/06

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 22/08/06
Último Dia: 04/09/06
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DESIGNAÇÃO DE RELATORES

De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
NOTA apresentação de emendas junto i)~Comissões é de dez dias

úteis.

- PROJETO DE LEI 0° 2484/06, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
IVELlSE LONGHI, que altera a Lei 3.896 de 21 de julho de 2006
qie especifica e dá outras providências.

14.312 EdnaI*l AI.- di •••• a.~11.142 -lMIIIIu ""*' AuIIIIr. -~15.810 AnIanIoWaIIr ••••• AIoIIniIn AuIIIIr. -1Ef'.0115.010 AuIaa F1altnoII_ AuxIlIardi --.EP-ol18.2lII CIIlaa "'*-'" ••.••di •••• Audlarda •••••••••• EP-ol
15.812 EdIIan di •••••••••••••• AuIIIIIrdi -.EP-ol15.847 Eclrw. -da ca. AwdIIarda -EP-ol
15."1 EIIanF___ da ••••

Aulllllrda -'EP-ol15.254 âvIo ••••••••v_ Aulllllrda -.. ••••• 1Ef'.0118._ EIIdnII•••••••• e- AlodIar. -EP-ol15.570 FMlIo•••••••• ~ AuIdlIarda -EP-ol18.• •••• MIndaI "",-,,,, AuIdlIarda *"II1'nal. EP-ol18.174 1- G6n carvalho AUldIfarda -... ••••• EP-Q1
15.840 Joal RIIlei",do Coulo AUldIIarda --.EP-ol18.8n .••••• FranciIco Cavalcan1Il Awdtlarde 00"",""" EP-ol18.30. .•••••Glvan •••••••••• AuxNtarde .....- EP-ol15.187 l.lndoan •••••••• dos ~ AuxIlIarda -EP-ol14.338 MarcaIIlCorloow.r Auxlllarda -.EP-Ol15._ M6n:lI ~ da ••••• AuxlUarda -EP-ol14.• M6n:lIAI.- •••••••• AuldIarda -.EP-ol18.• 7 M6n:ioEU. AranlII AuxIlIarda -EP-ol11.7110 /MIn:IoRabaanF_ Illbalro Auxiliarda -""'.EP-ol11.818 Man>osAI.- da 0llvelnI AuxlIlarda -EP-ol15.803 MolMada ~ And••• A'-da -- EP-Ol

1° Dia: 22/08/06
Último Dia: 04/09/06

PRAZO PARA EMENDAS

À CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
,'o~b I" COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE4-" .
~

EP-ol
EP-ol
EP-ol

n EP-Ol

251.041REGISTRO N" ..DATA: 09/0812006
RUIlRICA: ....k...
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C~ , úcia Soares WÁzevedo

Secretária da Comissão de Educação e Saúde

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO
Pl 246312006

De ordem da Excelentíssima Sra. Presidente da Comissão de Frlllcação e
Saúde, Deputada Arlete Sampaio, e em conformidade com o Ato da Presidente nO
02/2005, nos termos do Art. 78, inciso VI, ,do Regimento Interno, informo que em
24/08/2006 a proposição a seguir relacionada foi distribuída ao membros desta
Comissão para proferir parecer no ,'azode 10 dias (art. 90 do RlCLDF).

CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVE
CI~NCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO.
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DESIGNAÇÃO DE RELATOR

0'-." 't:_C'-A...~
Maria Souza Carneiro

Secretária CDESClMA T

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRA TIVO. PRELIMINARES.
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. CITAÇÃO
DOS LITISCONSORTES E NECESSIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA. REJEIÇÃO. CONCURSO PÚBLICO.
CÂMARA LEGISLATIVA. EDITAL N. 01/2005. PROVA
OBJETIVA. GABARITO OFICIAL. CORREÇÃO DAS
RESPOSTAS. NOTA DE CORTE. ALEGADA OMISSÃO
DA AUTORIDADE, POR NÃO INCLUIR O NOME DO
IMPETRANTE NA LISTA DE APROVADOS PARA
SEGUNDA FASE DO CERTAME.

Havelrdo, em abstrato, em face da ilrexistêlrcia de
proibição, IrO ordelramelrto juridico pátrio, viabilidade
do exercicio do direito priblico subjetivo de obter a
prestação jurisdicional ilrvocada, cOlrcorre a
possibilidade jurídica do pedido.

Não há o alegado litiscolrsórcio Irecessário. Não se
trata de discutir questão comum que se projete na ejfera
de interesse juridico dos demais concorrentes, pOi,s o
dllfor ataca ato especifico de sua eliminação do
certame, resultante de suposto erro na avaliação de slIa
prova objetiva, que lhe diz exclusivo respeito.

Suficiente a documentação juntada aos ou/os, para
a análise do pedido, não há necessidade de dilação
probatória .

Decorre a eliminação do impe/roll/e do disposto
lias regra.'; do certame. Se () candidato lIão oh/em a
110/0 mínima, suficiente para garoll/ir slla apro\'ação lIa

primeira fase. inviável a pretensãa de se ver chamado
para a fase seguinte. AusênCIa de ilegalidade na
conduta da autoridade administrativa.

Segurança denegada.

: CONSELHO ESPECIAL
: MSG - MANDADO DE SEGURANÇA
: 2006 00 2 001480-0
: NODECI LEONI DE FREITAS
: PRESIDENTI: DA CÂMARA LEGISLA TlV A DO
DISTRITO FEDERAL

: Desembar,ador LtCIO RESENDE
Dese.bar,dor MARIO MACHADO

6r,Io
Cla •• e
N. Processo
Impetrante
Informante

Presidente
Relator

AUTOR
D::tado Pedro PaIlOI

tado CIaIco Ji10reIta

Brasília, 23 de Agosto de 2006

PROPOSIÇÃO
PLN.~
PLN.~

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente desta
Comissão, Deputado Augusto Carvalho, nos termos do Art. 78, Inciso VI
do Regimento Interno da CLDF, informamos que as proposições abaixo
relacionadas foram distribuídas a Excelentíssima Senhora Deputada
Eliana PeeI•.••• membro desta Comissão, para proferir parecer, conforme
Art. 90 do RIlCLDF.

APOSTILA

O "'-idente da CAmatII ~va do DIstrito Fedar8l, no uso de suas
8IrtIluIçOea NgirnenlIIie • COIl8idenIndo o que _ de R-*lC)Io de rf' 223, de 2006,
pubIado no DeL de ll111ll1108,

••• OLV.,

DEc:&.MNI que, • partir de 18 de lIgOIeo de 2008, os •••• dores a segutr
1lOl'Ilin.toa, .1IIl1om •••••• lol8doa na Coclrdanmorl. de 8eg&nnça, ~ a Integrar a
e-dal1edoria de Pcllcle LagNl-'.

Atos Administrativo_..s _
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Acordam os Senhores Desembargadores do Conselho
Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios (MARIO MACHADO, SÉRGIO BITTENCOURT,
HUMBERTO ADJUTO ULHÓA, FLAVIO ROSTIROLA,
NÍDIA CORRÊA LIMA, VASQUEZ CRUXÊN, JOÃO
MARIOSI, EDUARDO DE MORAES OLIVEIRA, ROMÃO C.
DE OLIVEIRA e GETULIO PINHEIRO), sob a presidência do
Desembargador LÉCIO RESENDE, em REJEITAR AS
PRELIMINARES, E, NO MÉRITO, DENEGAR A
SEGURANÇA. UNÂNIME, conforme ata de julgamento e
notas taquigráficas.

Brasília-DF, em 18 de julho de 200j.-,
'--;7' //
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Desembarg'ador MARIO MACHADO
Relator

Acordam os Senhores Desembargadores do Conselho
Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios (MARIO MACHADO, SÉRGIO BITTENCOURT,
HUMBERTO ADJUTO ULHÔA, FLAVIO ROSTIROLA,
NÍDIA CORRÊA LIMA, VASQUEZ CRUXÊN, JOÃO
MARIOSI, EDUARDO DE MORAES OLIVEIRA, ROMÃO C.
DE OLIVEIRA e GETULIO PINHEIRO), sob a presidência do
Desembargador LÉCIO RESENDE, em REJEITAR AS
PRELIMINARES, E, NO MÉRITO, DENEGAR A
SEGURANÇA. UNÂNIME, conforme ata de julgamento e
.n<ltas taquigráficas.

Brasília-DF, em 18 de .:I~~'?L

D",mtf,{;ild;;d~~-
/ presl~~-7
t- {/' ,,~

;(./ v"

Desembargador MARIO MACHADO
Relator

TJDFT I SEJU I SEREST TJDFT I SEJU I SEREST
DATA: 09/0812006
RUBRICA: ....~ ...

REGISTRO NO.:
251.050 DATA: 1010812006

RUBRiCA: , :'
REGISTRO N°.: 251.404

Acordam os Senhores Desembargadores do Conselho
Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios (MARIO MACHADO, ASDRUBAL NASCIMENTO
LIMA, HUMBERTO ADJUTO ULHÔA, JAIR SOARES
MÁRIO-ZAM BELMIRO, FLAVIO ROSTIROLA, NÍDIÀ

Órllo
Clu.,
N. Processo
I.petra8te
I8formante

Presidente
Relator
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CONSELHO ESPECIAL
MSG - MANDADO DE SEGURANÇA
2006 00 2 001UI-2
VAMILSON ALVES RODRIGUES
PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLA TIV A DO
DISTRITO FEDERAL
Delr.mbarlador LtCIO RESENDE
DelellJbarlador MARIO MACHADO

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO PÚBLICO. PRELIMINARES.
IMPOSSIBILIDADE JUR/DlCA DO PEDIDO E
AUSt.NCIA DE CITAÇÃO DOS LITISCONSORTES.
POLICIAL LEGISLA TlVO DA CLDF. TESTE DE
APTIDÃO F/SICA. CORRIDA. TEMPO ADICIONAL
PREVISÃO EDITALíCIA. QUANTIDADE NECESsARIA.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
AUSt.NCIA DE DIREITO L/QUlDO E CERTO.

HaveI/do, em abstrato, em face da il/existência de
proibiçao, no ordenamento juridico pátrio, viabilidade
do exercício do direito público subjetivo de obter a
prestação jl/risdicional il/vocada, cal/corre a
possibilidade juridica do pedido.

Não há o alegado litiscol/sórcio necessário. Não se
trata de discl/tir questão comum que se projete na esfera
de interesse jl/ridico dos demais cal/correntes, pois o
autor ataca oto especifico de indeferimento de pedido
de tempo adiciol/al para a realização de teste de
aptidão fisica. q';e lhe diz exclusivo respeito.

Não se presta o mal/dado de segurança â dilação
probatória. mas â proteção de direito liquido e certo.
Na espécie. mostra-se imprescindivel o cotejo
probatório para se aferir. de acordo com as limitações
peculiares do cal/didato, os critérios da admil/i~tr~f!0 e

as fUl/ções do cargo pretel/dido, o tempo adiciol/al
necessario para a realização de teste fisico. O próprio
direito de o portador de defieiellcia se inscrever em
concurso público em igl/aldade de condições com os
demai:; cal/didatos é "para prol'imel/to de cargo cujas
atribuições sejam compativeis com a' deficiéncia de que
é pOTlador" (art. 37, caplft. do Decreto 1/0 3.198. de
10l11/99. que regulamel/ta a Lei nO 7.853, de 1.J!/O(89).
Aliás. o direito a essa il/scrição il/existe para "cargo ou
emprego público ill/egrante de carreira que exija
aptiddo plena do candidato" (aTl. 38, il/ciso li, do
referido Decreto nO 3.198.'99.

lI/existência de direito liquido e certo.
Ordem del/egada.

Órllo
Claue
N. Prouuo
I.petrante
Informante

Presidente
Rtlator
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: CONSELHO ESPECIAL
: MSG - MANDADO DE SEGURANÇA
: 2006 00 2 003125.2
: RENATO D'AVILLA MATTE
: PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL

: Desemb.rllador LtCIO RESENDE
: DelembarlladorMARIO MACHADO

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO PÚBLICO. PRELIMINARES.
IMPOSSIBILIDADE JURíDICA DO PEDIDO E
A USt.NClA DE CITAÇÃO DOS LITISCONSORTES.
POLICIAL LEGISLA TlVO DA CLDF. TESTE DE
APTIDÃO F/SICA. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE
DIREITO LíQUIDO E CERTO.

HaveI/do, em abstrato, em face da il/existência de
proibiçdo, no ordenamel/to jurldico pa.trio, viabilidade
do exercicio do direito público subjetivo de obter a
prestaçqo jurisdicio/lal invocada, CO/lcorre a
possibilidade juridica do pedido.

Não há o alegado li/isconsórcio /lecessário. Não se
trata de discutir questão COmllm que se projete na esfera
de imeresse juridico dos demais concorrentes, pois o
alltor ataca ato específico de reprovação em teste de
aptidão fisica, qlle lhe diz exclllsivo respeito.

A reserva percent/lal para os por/adores de
deficiência fisica. nos termos do art. 37, VJlI, da
Constituição Federal, e do art. 5°. 9 1°. da LeI /I.
8. I I 1/90, /Ido afasta a exigência de aprovação em etapa
do cOI/C/lrso público em q/le se avalie a capacitação
fisica do ca/ldidato, indispe/lsável ao desempenho das
fUllções inerentes ao cargo público pretel/dido.

Inexistê/lcia de direito liquido e certo. / C,é'-:-

Ordem del/e gado.

ACÓRDÃO
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Despachos dos Ordenadores de Despesa..
CÂMARA LEGISLA nVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DOS ORDENAooRES DE DESPESA DA CLDF
I7 de agosto de 2006

ROCESSO N" 001-0106212001; INTERESSADO: Via Engc'Oharia S/A; ASSUNTO:
econhccimento de Dívida - atender despesas com execução das obras de construção da nova
ede da Câmara Lcgislaliva do DF. reI. à NF n' 1116, 1117. 1118, 1119, 1120. 1121 e 1122
ls. 2114), rct: ao exercicio de 2005. RECONHECEMOS A DiVIDA. AUTORIZAMOS a
:alização da despeosa. determino a emissio da Nota de Empenho, da Nota de Lançamento e
• Previsio de Pagamento em favor do credor Via En8enharia SI A no valor de
$L978.862.19 (um milhâo novecentos e setenta e oito mil oitocentos e sessenta e dois reais
dezenove centavOl). Publique-1Ie e enéaminhe-se para papmento.

Wilson Machado e Reinaldo Mendes

Coletivo rirmado enlre o SBH e a Unidas-DF, bem como adoção de novo referencial para a
remuneração relaliva à utilização de materiais descartáveis, Vigente para as faturas
apresentadas a partir de 13 de julho de 2006 .. Dala da as.sinatura: ()I de agosto de 2(XlIl.
Legislação: art. 57, inc. " da Lei n" 8.66bI93, eum redação introduzida pela Lei n" 9.1>411,de
2ll de maio de 199M. Partes: SR. JOSÉ JULIO DE OLIVEIRA Gerente-Coordenador do
FI\SCAL e o Or. SEBASTIÃO MALUF pela instituição Credenciada.
Prooesso n." 001.545/2006; Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento. n" OI.l/21KI6,
firmado entre: Fundo de !\s.sistência à Saúde da Câmara Legislativa do DF - FASCAL e a
LAF - f.MPRF.'iA DE SERViÇOS HOSPITALARES LTDA. Objeto: alteração dos valores
lklS falores multiplicadores dos serviços prestados pela CREDENCIADA, c"m base no Termo
d< Acorde, Colelivo Iirmado entre o SBH e a Unida.s-DF. bem como adoção de novo
rcf~rencial para a remuneração relativa à ulilização de materiais descarláveis. Vigente para as
faluras apresentadas a partir de IJ d< julho de 2lKJ6.. Dala da assinalura: OI de agosto de
2Ol1ll.Legislação: arl. 57, inc. 11da Lei n" 1l.66bI93, com redação introduzida pela Lei n"
9.1>48, d< 2ll de maio d< 1998. Partes: SR. JOSÉ JULIO DE OLIVEIRA Gerente-
C<K"denador do FASCAL e o Or. LUIZ ALVES FILHO pela instituição Credenciada.
Processo n." 001.245/2002; Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento n" Ol5/21Kl2,
firmado entre: Fundo de Assistêneia à Saúde da Câmara Legislativa do DF - FASCAL e o
HOSPITAL PACINI DE OFTALMOU>GIA LTDA. Objeto: alteração dos valores dos
ratores multiplicadores dos serviços prestados pela CREDENCIADA, com base no Termo de
I\wrdo Coleli\'o firmado entre I) SBH c a Unidas-DF, bem como adoção de novo referendal
para a remuneração relaliva à ulili7.açãO de materiais descartáveis. Vigente para as faluras
aprc.sentadas a partir de 13 de julho de 2006 .. Data da assinatura: ()I de agosto de 21KlIl.
Legislação: arl. 57, inc. " da Lei n" !l.66/l/93, com redação introduzida pela Lei n" 9.MIl. de
211de maio de t991l. Partes: SR. JOSÉ JULIO DE OLIVEIRA Gerente-Coordeoador do
FASCAL e o l>r. LEOPOLDO l'AClNI NETO pela instituição Credenciada

BRASfLIA. CAPITAl. DA ESPERANÇA
Leha:CopIIOoFutodo
MúsIca:SImOoNeto

Emmelo li terro virgem desbravado
No rnoIsesplelldoloso oNorado
felizcomo lrn sorrisode crlonço
um sonho transrormou-seem ""*'de
SUgI.Jo rnoIsfantós1lcocldode
"BrosIlIo.coplIaI do esperança'"

Desperto o gigante brosIlelro
Desperto e proctomo 00 m<J1doHelIo
Numbrado de orgUho e conftonça:
Nasceu o Indo BrasIIo
A "copIIoIdo esperança'"

At1brOdos her6lcos bondelrantes
_ nos humldes e gIgon1es
Que provan com ardor sua puJonço.
Neslo obra de ""'*' que é Brosilo
Nóstemos o ottavo maravilho
'BrosIlIo.copltaI do esperonço"

SíMBOLOS DE BRASíLIA
HINO DE BRASfUA
Leha:GeIrCClrrllOI
MúsIca:NeuIaP!rIloHança AlmeIda

Todoo BIasIvtlrou
Enova luzbIhlu
Quando BrosIioIBZ maior o suo gIóIIo
Com espen:JnÇOe fé
Erao gIgonfe em pé,
\Iando raIorou1ra<UOIO em suo hIs1óI1O

Com BrosiIono coroçOo
Epopéto SlXgirdo chOO
O condongo sonIfelIZ
51mbolode 'orço de um POIsI

COpItoIde um BIasIoudaZ
Bomno luta e meflor no poz
Solveo povo que asstm 18quis
51mbolodo forço de um polsl

(ClfIc:IcD:JdoPlbDee rP51,lXI)dIt 19d1t)Jhodlt 1961.)

CORRÊA LIMA, VASQUEZ CRUXÊN, EDUARDO DE
MORAES OLIVEIRA, ROMÃO C. DE OLIVEIRA e GETULIO
PINHEIRO), sob a presidência do Desembargador LÉCIO
RESENDE, em REJEITAR AS PRELIMINARES, E, NO
MÉRITO, DENEGAR A SEGURANÇA. UNÃNIME, conforme
ata de julgamento e notas taquigráficas.

Brasília-DF, em 1° de agosto de 2006.

~

Desem:a-;~~{~~~DE
/pres~~ /

Fascal"'-- _
Desembargador MARIO MACHADO

Relator

--/.. (',\MARA L.E<OISL.TIVADO DISTRITO FEDERAL.
FUNDO DE !\SSISTÊNClA A SAÚDE - FASC,'L

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS
Processo n," U01.1J5W2(N)J: Termo I\dilivo an Termo de Credenciamento n" O-l5/2(K)I.
rirmado entre: Fundo de As..",islcnciaia S,lúdc da Câmara Legislativa do I>F - FASC,\I .. c o
HOSI'ITI\L SANTA LÚCIA S/A. Ohjcln: alteração dos valores dos fatores multiplkmJorcs
dos ~r\o i",us prl'!tIlados rela CREDENCIAIlA. l..:om hasc no Termo de Acordo ('olcli\-o
firmado colre () SHH c a Unidas.I)F. hem ",,"ornoadoção de novo referencial para <I

rcmuncra's'ão relativa à uliliza~jão <k: materiais descartáveis. Vigente para as faturas
apresenladas a parlir de 13 de julho de 2(Wló.. Dala da assinalura: OI de agosto de 20Uh.
Legislação: arl. ~7. inc. 11da Lei n" R.óó6/93. c'um redação introduzida pela Lei n" 'l.MIl. de
2ll de maio d< 19'J1l. Partes: SR. JOSÉ JULIO DE OLIVEIRA Gerente-CIKlrdenador do
FASCAL e o l>r. JOSÉ IX) PATRO<.:lNIO LEAL pela instituição Credeneiada.
Proee"", n." llOl.I/l02l2002; Termo Aditivo ao Termo d< Credeneiamentu n" IKI7/21KlJ.
firmado entre: Fundo de !\s.,istência à Saúde da Câmara Legislaliva do DF - FASCAL c o
HOSPITAL SANTA HELENA S/A Objeto: alteração dos valores dos fatores multiplicadores
dos servi.;." preslados pela CREDENCIADA. com ba.se no Termo de AC1lfdo C!,letivo
firmado entre () S8H e a Unidas. DF. bem como adoção de novo referencial para a
remuner~"ân relaliva à ulilil'.ação de maleriaifi descartáveis. Vigenle para as faturas
apresenladas a partir de 13 de julho de 2006 .. Dala da a.s.,inatura: 01 de agosto de 21KIIl.
Legislação: arl. 57. inc. 11da Lei n" 11.61>6/93.cum redaçAo introduzida pela Lei n" 9.1>411.de
211de maio de 19'JR. Partes: SR. JOSÉ JULIO DE OLIVEIRA Gerente-Coordenador do
FA'iCAL e o l>r. JOSÉ DO PATROCINIO LEAL pela instituição Credenciada.
Proces.", n." tKJI.11ll35/20(}2;Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento n" lKlI/21K12.
firmado entre: Fundo de A",istência à Saúde da Câmara Legislativa do DF - FASCAL c o
HOSPITAL PRONTONORTE S/A. Objeto: alteração dos valores dos fatores multiplicadores
dos serviços prestados pela CREDENCIADA, com ba.", no Termo de Acordo Colctivo
firmado enlre () S8H c a Unidas.DF. bem como adoção de novo referencial para a
remuneração relativa à utilização de materiais descartáveis. Vigenle para as faturas
apresentada.s a partir dc 13 de julho de 21KJ6.. Data da assinalura: OI d< agosto de 2CKIIl.
Legislação: arl. 57. inc. 11da Lei n" ll.llIl/l/93. com redação introduzida pela Lei n" 9.1>41l.de
211de maio de 19'J1l. Parles: SR. JOSÉ JULIO DE OLIVEIRA Gerente-Coordcnador do
FASCA!.e ol>r. JOSÉ IX) PATROCINIO LEAL pela instituição Credenciada.
Pro<xs.••, n." IKII.0772121102;Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento n" 0()2/2IKI2.
firmado entre: Fundu de Assislência à Saúde da Câmara Legislativa do DF - FASCAL e o
HOSPITAL ANCHIETA LT[)A. Objelo: alteração dos valores dos fatores multiplicadores
dos servi.;.lS prestados pela CREDENCIADA, com base no Termo de Acordo Coletivo
firmado enlre o S8H e a Unidas.I>F. bem como adoção de novo referencial para a
remuneração relativa à utilização de materiais descartáveis. Vigente para as faturas
apresenladas a partir de 13 de julho de 2006 .. Dala da a.s.sinatura: OI de agosto de 21XlIl.
Legislação: art. 57. ine. 11da Lei n" R.llIl6/93, com redação introduzida pela Lei n" 9.1>41l,de
28 de maio d< 19'J8. Partes: SR. JOSÉ JULIO DE OLIVEIRA Gerente-Coordenador do
FASCAL e o 1>r..DÉLCIO RODRIGUES PEREIRA pela instituiçáo Credenciada.
Proces..., n." 1101.518/2004; Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento n" 024/21K14.
firmado entre: Fundo de As.,istência à Saúde d. Câmara Legislaliva do DF - FASCAL e o
HOSPITAL SANTA MARTA LT()A. Objeto: alleração dos valores dos fatores
multiplicadorc.s dos scrvi~,lS prestados pela CREDENCIADA. com base no Termo de Acordo

VíDEO CÂMARA apresenta:
Filme liA Pantera Cor-de-Rosa" - Comédia
Com Steve Martin, Kevin Kline, Jean Reno, Jason Statham, Henry Czerny

Nesta sexta-feira, 25/08, às 12h10, no Auditório da CLDF

Promoção: 1a SEC/DRH/DSS/Setor de Assistência Social
Patrocínio: Sindical
Informações: 3348-8548/3348-8549
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